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A propaganda já começou, mas além disso, só nesta semana e entre outras iniciativas... foi apresentado o Programa Eleitoral do PCP para o Parlamento Europeu... em Setúbal debateu-se a CEE e a mulher portuguesa... 
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em Santarém a politica florestal... em Guimarães os direitos dos trabalhadores... ... em Viana do Castelo as propostas da CDU.. 
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em Elvas... ... em Badajoz o desenvolvimento das zonas fronteiriças... 

 Pógs. 5, 6, 7, 8, 9 e 10/Semana 

... e em Vila Franca houve comício 

0 VOTO DE 18 DE JUNHO 

Editorial 

A recuperação 

do Chiado 

e a Baixa Pombalina 

Artigo de Rui Godinho 

Págs. 1 e 2/Em Foco 
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Mikhail Gorbachov recebido em Pequim pelo presidente Yang Shangkun: um passo histórico 
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Duas semanas após as grandes manifestações do 1.° de Maio, 
o 6,° Congresso da CGTP abriu na quarta -feira em Lisboa 

6.° Congresso 

da CGTP 

Págs. 1 e 2/Semana 
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Ano 59 — Série VII 
N." 803 
18 de Maio de 1989 
1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

0 voto de 18 de Junho 

Grande parte das quarenta páginas que cons- 
tituem o presente número do «Avante!» 
são dedicadas à pré-campanha da CDU 

para as eleições para o Parlamento Europeu que 
se idealizarão de hoje a um mês, no dia 18 de 
Junho.O seu conteúdo permite divesas conside- 
rações. 

Começando pelo aparentemente mais singelo, 
destaquemos o que se publica no caderno 
«Agenda». Á semelhança do que tem vindo a su- 
ceder nas anteriores semanas, as páginas dedi- 
cadas à actividade política enchem-se com o 
anúncio de iniciativas da CDU que cobrem todo 
o País. 

Aspecto banal, dir-se-á. Nada mais natural 
que uma expressão da tradicional e reconhecida 
capacidade de iniciativa e de organização dos 
comunistas. Admitamos. Mas tal banalidade não 
pode fazer esquecer o profundo significado de 
tal realidade a ter adquirido. 

Interessa na verdade ter em conta que essa 
tradicional e reconhecida capacidade de iniciati- 
va e de organização dos comunistas não é uma 
pura decorrência de um qualquer fenómeno na- 
tural e inelutável, o resultado de uma lei da natu- 
reza. Não estamos face a um automatismo, a 
uma rotina, a um hábito. Muito pelo contrário, 
estamos perante um acto de vontade consciente 
e renovado. 

Existem nas sociedades contemporâneas con- 
dições objectivas que conduzem à intervenção 
militante dos trabalhadores organizados politica- 
mente. Mas a teoria ensina e a experiência histó- 
rica confirma não serem elas suficientes para 
constituir um colectivo animado da capacidade 
de intervenção que caracteriza o PCP. Para que 
ela surja requer-se a intervenção do que ê do 
foro específico de cada homem, de cada mulher, 
das suas opções políticas, das suas ideias, das 
suas aspirações, dos seus ideais. 

Não ê de facto banal a constante e renovada 
capacidade de iniciativa e organização dos co- 
munistas portugueses. É, na sua aparente natu- 
ralidade, uma vitória constante. E uma vitória 
nunca é banal. 

Por outro lado, analisando o noticiário que dá 
conta da realização do que a «Agenda» de há 
uma semana anunciara, um outro aspecto ressal- 
ta: as numerosas iniciativas constituídas por en- 
contros visando o apurar colectivo de opiniões e 
de análises diversificadas a partir muitas vezes 
de pontos de vista diferentes. 

Em Coimbra debate-se «0 sistema desportivo 
face à CEE»; em Guimarães debatem-se «Os di- 
reitos dos trabalhadores portugueses e a CEE»; 
em Setúbal debate-se «O que traz o Mercado 
Único às mulheres portuguesas»; em Abrantes 
debate-se «A política florestal e o eucalipto». 0 
esforço passa mesmo os limites fronteiriços, os 
comunistas portugueses e os comunistas da An- 
daluzia trocam experiências em encontros reali- 
zados em Elvas e Badajoz. 

Se a quantidade de iniciativas é relevante e 
significativa, a qualidade não o será menos. 
Também aqui não estamos perante uma normal 
decorrência de trabalho político em período pré- 
-eleitoral e se dúvidas houvera bastaria verificar 
o contraste com a actividade de outros partidos. 
A postura dos candidatos CDU ao Parlamento 
Europeu é, na verdade, bem diferente da oratória 
comicieira, do alinhar de slogans. Não há uma 
linha de comunicação que funcione num só sen- 
tido, procura-se pelo contrário dinamizar e esti- 
mular por todas as formas uma participação acti- 
va do cidadão na abordagem de problemas que 
lhe dizem respeito. 

É um traço dos comunistas que interessa su- 
blinhar, tanto quanto aprofundar e desenvolver. 

* 

Mas este número do «Avante!» insere ainda o 
«Programa Eleitoral do PCP para o Parlamento 
Europeu». 

Sobre ele poder-se-á referir o esforço de con- 
cisão, o rigor no enumerar de situações e medi- 
das, o tom de positiva e confiante vontade de 
intervenção — e muito mais. Mas ao longo das 
16 páginas da separata perpassam dois eixos 
fundamentais: a afirmação de que qualquer pers- 
pectiva séria de encarar a integração de Portugal 
na CEE implica uma visão nacional do desenvol- 
vimento do País e a de que esse desenvolvimen- 
to, seja qual for a óptica por que se encare, não 
só não é incompatível como antes exige uma ra- 
dical e simultânea melhoria do bem estar social 
dos trabalhadores e do povo em geral. 

«O país necessita — escreve-se no ponto 3. 
— de um projecto de desenvolvimento que, devi- 
damente alicerçado na participação activa e na 
mobilização das forças sociais e económicas, 
das autarquias, dos agentes culturais, se oriente 
para a modernização da economia e o progresso 
do país, o liberte de quaisquer peias que tendam 
a amarrá-lo a modelos de periferia e de subalter- 
nidade e que tenha como primeiro objectivo a 
melhoria das condições de vida do povo portu- 
guês.» 

«A preparação do país, para enfrentar o que 
muitos chamam o "desafio de 1992" — diz-se 
mais adiante — não se resume pois à questão 
dos fundos comunitários. Passa antes de tudo 
pela correcta definição de uma política nacional 
tendo por base os interesses portugueses e do 
papel de Portugal no processo global de inte- 
gração.» 

E ainda: 
«Elevadas taxas de crescimento não podem 

ser obtidas à custa da diminuição dos salários 
reais, do aumento do trabalho precário, da dimi- 
nuição da participação dos "rendimentos do tra- 
balho" no Rendimento Nacional. Pelo contrário, 
o necessário aumento da produção industrial e 
agrícola deve ser acompanhado pela melhoria 
material e cultural dos trabalhadores. A prepara- 
ção para o embate de 1992 não passa por uma 
regressão social, tal como se desenha nas medi- 
das do Governo e nas suas posições ambíguas 
no que respeita à "dimensão social" do desen- 
volvimento.» 

E importante que esta conjugação seja assi- 
nalada. Porque estas linhas programáticas de 
que as anteriores citações são expressão consti- 
tuem a concretização de duas vertentes constan- 
tes e inseparáveis da orientação política do PCP: 
o seu carácter de partido nacional e patriótico e 
as suas características e firmes posições de 
classe. 

Em suma, o presente número do «Avante!» 
reflecte esta realidade: estamos em pleno na pre- 
paração das eleições para o Parlamento Europeu 
e para elas contamos com sólidas análises, cor- 
rectas orientações e robustos meios. 

É muito — mas não é tudo. Urge ganhar o 
eleitorado para a importância do acto eleitoral 
que se avizinha. 

O volume da gritaria propagandística sobre a 
Comunidade Económica Europeia que o Governo 
e as forças de direita têm lançado sobre o País 
só tem paralelo na sua completa ausência de in- 
formação rigorosa sobre o que efectivamente se 
passa e está em jogo. A deliberada vacuidade da 
propaganda oficial acentua o carácter difuso e 
distante de problemas com uma forte vertente 
especializada. Para grande parte dos eleitores a 
efectiva capacidade interventora do seu voto no 
próximo dia 18 de Junho pode assim ser subesti- 
mada. 

As próximas eleições constituem não apenas 
a escolha dos deputados portugueses para o 
Parlamento Europeu, mas simultaneamente uma 
afirmação sobre a política que Portugal tem se- 
guido em relação ao problema e aquela que se 
entende e deseja que seja posta em prática. 

Quatro anos decorridos sobre a integração, 
interessa saber se os portugueses pretendem 
que os fundos comunitários sejam utilizados 
para o desenvolvimento como propõe a CDU ou 
esbanjados em negociatas vergonhosas como o 
Governo Cavaco Silva promoveu com o Fundo 
Social Europeu. 

Quatro anos decorridos sobre a integração, 
interessa saber se os portugueses pretendem 
que a indústria nacional ganhe condições de 
competitividade estável no mercado internacio- 
nal como propõe a CDU ou caminhe para encer- 
ramentos e falências «impostos pela moderniza- 
ção» como defende o Governo Cavaco Silva. 

Quatro anos decorridos sobre a integração in- 
teressa saber se os portugueses pretendem uma 
agricultura moderna e desenvolvida ou que, às 
portas do século XXI, o Governo Cavaco Silva 
reconstitua o latifúndio e as velhas relações de 
produção nos campos. 

Quatro anos decorridos sobre a integração, 
interessa saber se os portugueses pretendem 
que haja um enérgico apoio à pesca portuguesa , 
como propõe a CDU ou se continue a vender 
barcos aos armadores espanhóis para virem pes- 
car nas nossas águas — como tem fomentado o 
Governo Cavaco Silva. 

Quatro anos decorridos sobre a integração, 
interessa saber se os portugueses pretendem 
que Portugal disponha de sólidas estruturas eco- 
nómicas geridas por critérios de interesse nacio- 



nal — isto é, o Sector Empresarial do Estado — 
que permitam intervir no confronto com os fortes 
grupos internacionais como propõe a CDU ou 
aceitam a entrega dessas empresas exactamente 
aos interesses face aos quais elas podem consti- 
tuir factores de defesa — como tem feito e pre- 
tende continuar a fazer o Governo Cavaco Silva. 

O voto do dia 18 de Junho é também uma 
forma de indicar uma política. O povo português 
conhece já a da direita face à integração euro- 
peia. Conhece — e sofre as consequências. Mas 
há alternativas, há outra política — qwe é melhor 
para Portugal! 

E há ainda o facto de um acto eleitoral ser 
sempre uma manifestação de soberana vontade 
popular quanto ao andamento da política em ge- 
ral. Poder-se-á votar numas eleições autárquicas 
ou numa eleição presidencial — mas os seus re- 
sultados influenciam naturalmente todo o curso 
da acção governativa e a evolução da situação 
política. 

Através do seu voto no próximo dia 18 de Ju- 
nho os portugueses irão não só intervir na elei- 
ção dos deputados portugueses ao Parlameto 
Europeu, irão não só intervir na definição e apli- 
cação da política portuguesa face à integração 
europeia; irão também intervir na própria situa- 
ção internacional. Com ele é possível dar nova 
expressão ao descontentamento face à acção do 
Governo Cavaco Silva e que se tem traduzido em 
vastas acções de protesto e de luta de numero- 
sos sectores profissionais e camadas sociais. 

O protesto contra a corrupção pode ter ex- 
pressão no voto do dia 18. O protesto contra a 
política de Saúde pode ter expressão no voto do 
dia 18. O protesto contra os aumentos de miséria 
na Função Pública pode ter expressão no voto 
do dia 18. A luta contra a derrotada lei dos bal- 
dios pode ter expressão no voto do dia 18. A luta 
contra a restrição de acesso à Universidade 
pode ter expressão no voto do dia 18. O protesto 
contra o aumento do custo de vida pode ter ex- 
pressão no voto do próximo dia 18. O protesto 
contra o compadrio, o clientelismo, os ataques 
aos direitos dos trabalhadores, podem ter ex- 
pressão no voto do dia 18. 

O voto CDU no próximo dia 18 é assim um 
voto para eleições de parlamentares portugueses 
que no Parlamento Europeu deram já provas de 
empenhamento activo na defesa dos interesses 
do Pais. É um voto na modificação da política 
portuguesa face à integração europeia no senti- 
do do desenvolvimento do País e da criação de 
condições de bem-estar e progresso. E é tam- 
bém um voto na alternativa à desastrosa política 
do Governo Cavaco Silva. 

É uma grande e importante batalha política a 
que agora se coloca aos comunistas e aos seus 
aliados na CDU: temos um mês de trabalho para 
assegurar uma grande votação por um Portugal 
de progresso e justiça numa Europa de paz e 
cooperação! 

Resumo 
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Ouarta-felra 

A EDP corta durante algumas ho- 
ras o fornecimento de energia a to- 
das as instalações municipais de 
Braga por falta de pagamento ■ A 
Associação Pró-Sindical da PSP é 
recebida a seu pedido pela direcção 
do PCP ■ Termina em Lisboa a reu- 
nião do Grupo Comunista e Afins 
que decide reforçar a acção para ga- 
rantir a participação dos trabalhado- 
res na definição de políticas comuni- 
tárias ■ Na Assembleia da República 
PS e PSD defendem que o Serviço 
Nacional de Saúde passe de «gratui- 
to» a «tendencialmente gratuito» ■ 
Em Itália dezasseis milhões de traba- 
lhadores realizam uma greve de qua- 
tro horas contra a imposição de ta- 
xas moderadoras nos serviços de 
saúde. 

11 
Quinta-fríra 

Dados do Instituto Nacional de Es- 
tatística anunciam que o défice da 
Balança de Transacções Correntes 
em 1988 foi de 101 milhões de con- 
tos, face a um saldo positivo em 87 
■ Os professores cumprem o primei- 
ro de um conjunto de dias de greve, 
com uma adesão considerada das 
maiores de sempre (oitenta por cento 
a nível nacional), em resposta ao 
novo sistema retributivo da classe ■ 
Carlos Lilaia, dirigente do PRD, de- 
mite-se da Comissão Técnica Eleito- 
ral do seu partido por discordâncias 
em relação ao acordo com o PS em 
matéria eleitoral ■ PSD e PS «chum- 
bam» na Assembleia da República a 
proposta do PCP de interrupção da 
Revisão Constitucional ■ No Panamá 
as eleições são anuladas e registam- 
-se cenas de violência na capital do 
país, entre partidários da oposição e 
do governo. O Presidente norte-ame- 
ricano, George Bush, anuncia um re- 
forço militar de dois mil soldados 
para o Panamá ordenando a retirada 
do país do embaixador dos EUA ■ 
Apesar de Estados Unidos e União 
Soviética não terem chegado a acor- 
do nas negociações sobre mísseis 
na Europa, a URSS anuncia a retira- 
da de 500 ogivas nucleares de terri- 
tório europeu. 

13 
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PS e PSD defendem na Assem- 
bleia da República a restrição do 
tempo dè intervenção de cada parti- 
do sobre Revisão Constitucional, de 
forma a esta estar concluída até 30 
de Maio ■ Luís Oliveira Dias é apre- 
sentado como o candidato CDU à 
presidência da Câmara do Porto ■ 
Um semanário da capital afirma que 
um ex-administrador da RTP entre- 
gara há 15 dias um extenso dossier 
sobre casos de corrupção na empre- 
sa, fazendo depois um pedido de de- 
missão por razões que Cavaco Silva 
dissera desconhecer ■ Um outro se- 
manário anuncia que a Polícia Judi- 
ciária prendeu esta semana duas de- 

zenas de pessoas, entre as quais 
elementos da UNITA, por ligações a 
tráfico de diamantes e possível en- 
volvimento no assassinato de um co- 
mandante da TAP ■ Conclui-se a re- 
tirada da Namíbia dos guerrilheiros 
da SWAPO. 

13 
Sábado 
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fronteiriças do Alentejo, Estremadura 
e Andaluzia, no quadro do Mercado 
único, em iniciativa do PCP e dos 
Partidos Comunistas daquelas duas 
regiões espanholas, membros da Es- 
querda Unida ■ A União Soviética, 
pela voz de Eduard Shevardnadze, 
Ministro dos Estrangeiros em visita à 
Alemanha Federal, afirma que pode- 
rá ser obrigada a suspender a des- 
truição dos mísseis SS-23 caso a 
NATO decida modernizar o seu ar- 
mamento nuclear táctico ■ O Presi- 
dente norte-americano, George 
Bush, afirma que gostaria de ver as 
tropas do Panamá «correrem» com o 
seu líder, General Noriega. 

14 
Domingo 

Em Lisboa realiza-se o Encontro 
Nacional da Juventude CDU que 
aprova onze propostas de actuação 
da Coligação no Parlamento Euro- 
peu, referentes a problemas específi- 
cos da juventude portuguesa ■ No 
Porto o Palácio de Cristal num almo- 
ço-convívio para apresentação de al- 
guns cabeças de lista da CDU em 
concelhos do distrito do Porto ■ Em 
Coimbra termina o Seminário «Portu- 
gal e a Segurança e a Cooperação 
Europeia», promovido pelo Conselho 
Português para a Paz e Cooperação 
onde centena e meia de personalida- 
des, nacionais e estrangeiras, discu- 
tiram a Paz e a Cooperação Euro- 
peias, no actual contexto mundial ■ 
A selecção portuguesa de futebol de 
juniores-B conquista na Dinamarca o 
título de campeã da Europa, ao der- 

rotar na final a RDA por quatro bolas 
a uma. 

15 
Segunda-feira 

Um semanário lisboeta afirma que 
uma «fonte próxima de Mário Soa- 
res» manifestou a insatisfação do 
Presidente quanto ao acordo de revi- 
são PS/PSD que, segundo as suas 
palavras, «está a ir longe de mais» ■ 
O bispo de Leiria anuncia perante 
milhares de pessoas que o Papa irá 
beatificar os pastorinhos que há 72 
anos estiveram na primeira aparição 
da Nossa Senhora de Fátima ■ ini- 
ciam-se em Badajoz, com a presen- 
ça de candidatos ao Parlamento Eu- 
ropeu, as jornadas sobre as regiões 

Chegam a Portugal os Reis de Es- 
panha, Juan Carlos e Sofia, para 
uma visita oficial de quatro dias. Má- 
rio Soares não pôde no entanto rece- 
bê-los por se encontrar doente ■ O 
Instituto Nacional de Estatística reve- 
la que a inflação nos primeiros qua- 
tro meses de 1989 foi 12,5 por cento 
mais alta que em igual período do 
ano passado ■ O Executivo da Co- 
missão Política do Comité Central do 
PCP emite um comunicado onde afir- 
ma que «a forma como o ministro da 
Agricultura, Álvaro Barreto está a ac- 
tuar nos campos da Reforma Agrária 
confirma o carácter prepotente, auto- 
ritário e violador da legalidade demo- 
crática que caracteriza a acção do 
Governo Oavaco/PSD» ■ Manuel 
Carvalho da Silva, coordenador da 
CGTP, afirma que o Congresso da 
central sindical, que se inicia quarta- 
-feira, não perspectiva «qualquer 
aproximação orgânica com a UGT», 
mas apenas um relacionamento pon- 
tual ■ De visita à China, Mikhail Gor- 
batchev, na qualidade de presidente 
da União Soviética, declara termina- 
do o diferendo sino-soviético, A re- 
cepção oficial ao líder soviético foi 
transferida da Praça Tianamen para 
o aeroporto, devido a uma manifesta- 
ção de trezentos mil estudantes ■ Na 
Argentina o candidato peronista, Car- 
los Menem, ganha as eleições presi- 
denciais com mais de dois milhões 
de votos de vantagem sobre o seu 
mais directo opositor ■ Eugénio de 
Andrade ganha o prémio de poesia 
da Associação Portuguesa de Escri- 
tores de 1989 pelo seu livro «O outro 
nome da Terra». 

16 
Terça-feira 

A proposta governamental de re- 
forma do sistema remuneratório leva 
a Frente Comum de Sindicatos da 
Função Pública a anunciar a sua dis- 
ponibilidade para uma convergência 
alargada com todos os sindicatos do 
sector, tendo em vista uma greve ge- 
ral do sector na primeira quinzena de 
Junho ■ A Federação dos Sindicatos 
da Metalurgia e Metalomecânica e 
Minas de Portugal (FSMMMP) apre- 
senta um estudo sobre a situação da 
indústria naval no País, assinalando 
que «o número de trabalhadores 
neste sector ficou reduzido a metade 
nos últimos 10 anos» ■ O PCP apre- 
senta em Lisboa, no CT da Soeiro 
Pereira Gomes, o seu programa elei- 
toral para o Parlamento Europeu ■ 
Deng Xiaopíng anuncia, no seu en- 
contro com Mikhail Gorbatchov (que 
se encontra na R.P. da China em vi- 
sita oficial) que o seu país e a URSS 
chegaram a acordo sobre a «total 
normalização» das relações ■ Os 
presidentes do Congo, Zaire, Zâm- 
bia, Zímbabwé, Moçambique, Gabão 
e S. Tomé e Príncipe decidem, numa 
cimeira em Luanda, apoiar o plano 
de paz do governo angolano que 
visa pôr fim ao conflito interno que 
dura há 10 anos. 
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Com a participação de um milhar de delegados e 
muitos convidados, e depois de um mês de discussão 
nos sindicatos e locais de trabalho, iniciou-se ontem à 
tarde no Pavilhão Carlos Lopes, em Lisboa, o 6.° 
Congresso da Confederação Geral dos Trabalhadores 
Portugueses — Intersindical Nacional. 
Ontem Manuel Carvalho da Silva apresentou, em nome 
do Conselho Nacional, o relatório de actividades da 
central no trénio 1986-89. Hoje e amanhã serão 
discutidas alterações aos estatutos da CGTP-IN e a 
plataforma de acção da Inter para o período até 1992; 
sexta-feira à tarde, depois da votação destes 
documentos, é eleito o Conselho Nacional da CGTP. 
Sábado são votadas resoluções e moções diversas, 
iniciando-se às onze horas uma sessão pública de 
encerramento, onde se fará a apresentação do CN 
eleito. 

O 6.° Congresso da 
CGTP-IN decorre sob o lema 
«Emprego, progresso, justiça 
social» e, como já se tornou 
habitual, é aberto à participa- 
ção de todos os sindicatos, 
independentemente de esta- 
rem ou não filiados na Inter- 
sindical. Além do número ele- 
vado de delegações estran- 
geiras, assistem também ã 
reunião magna da central 
personalidades portuguesas 
e representantes de diversas 
organizações sociais, políti- 
cas e religiosas, sindicatos 
representativos e instituições 
nacionais. 

Em discussão no Congres- 
so estão o relatório de activi- 
dades apresentado pelo Con- 
selho Nacional cessante, o 
projecto de plataforma para a 
acção sindical e alterações 
estatutárias. As propostas 
apresentadas aos delegados 
foram ultimadas na reunião 
do CN realizada na terça-fei- 
ra, tomando em conta (no 
caso da plataforma) 972 pro- 
postas de alteração surgidas 
durante a discussão prepara- 
tória e que, segundo Carva- 
lho da Silva afirmou numa 
entrevista á Lusa, incidiram 
sobre a apreciação da situa- 
ção política e social, reivindi- 
cações e questões de organi- 
zação, por esta ordem. 

Novas respostas 
a novos problemas 

O primeiro capítulo do pro- 
jecto de plataforma para a 
acção sindical analisa a evo- 
lução da situação política, 
económico-social e sindical 
desde o 5.° Congresso, reali- 
zado em Maio de 1986, e as 
perspectivas para os próxi- 
mos três anos. 

Logo nas primeiras linhas 
do documento se afirma que 
«a realidade demonstrou a 
correcção» das orientações 
definidas naquela altura; ago- 
ra, este tem de ser «um con- 
gresso de resposta na linha 
de classe da CGTP-IN a um 

quadro nacional e internacio- 
nal que é hoje muito diferen- 
te» do de 1986. 

No piano nacional as leis 
laborais entretanto aprovadas 
— nomeadamente a dos des- 
pedimentos — inserem-se 
«numa argumentação pura- 
mente economicista, que vê 
nas relações laborais um 
mero contrato, desprovido de 
qualquer relação e conse- 
quência social, mas que no 
seu âmago se anima do de- 
sejo de aumentar a explora- 
ção daqueles que traba- 
lham». 

Quanto ao quadro econó- 
mico e social, constata-se 
que, «do ponto de vista estri- 
tamente económico, Portugal 
tem vivido, desde 1986, uma 
época de crescimento, bene- 
ficiando duma conjuntura ex- 
terna extremamente favorá- 
vel»; contudo, «não há um 
objectivo de efectivo desen- 
volvimento com progresso e 
justiça social». 

Além do agravamento da 
precarização do emprego, 
surgem no mercado de traba- 
lho — e têm tendência a alar- 
gar-se — vínculos laborais 
que se regem duma forma in- 
dividual. 

A greve geral de 28 de 
Março de 1988 teve na base 
uma «ampla acção de escla- 
recimento e de mobilização 
desenvolvida pela CGTP-IN 
desde o início de Janeiro» 
desse ano; por outro lado, 
esta acção contribuiu para 
«criar uma dinâmica de uni- 
dade e determinação na 
luta». «E foi precisamente 
esta lutã do movimento sindi- 
cal — salienta-se no projecto 
de plataforma — que foi de- 
terminante para a convergên- 
cia que se verifica na posição 
hoje defendida em sectores 
diversos na sociedade portu- 
guesa» e para o «sentimento 
de unidade que actualmente 
emana dos locais de tra- 
balho». 

A internacionalização cres- 
cente e as modificações das 

relações económicas e políti- 
cas, e a importância determi- 
nante do progresso tecnológi- 
co nas diversas sociedades 
«são aspectos fundamentais 
que caracterizam — segundo 
o projecto de plataforma de 
acção sindical para 1989-92 
— a evolução internacional 
nesta segunda metade da 
década e que estão «na base 
do actual clima de desanuvia- 
mento e de entendimento». 

A crise do capitalismo nos 
anos 60-70 «não era funda- 
mentalmente um problema 
dos preços do petróleo, era 
uma crise dos processos pro- 
dutivos, era uma crise do 
modo de produção, era uma 
crise estrutural». 

O progresso tecnológico 
foi «a base objectiva que per- 
mitiu, nestes últimos anos, ao 
mundo capitalista, recuperar 
os elevados crescimentos de 
produtividade e alcançar um 
novo dinamismo»; no entan- 
to, «continuam a manter-se 
no sistema capitalista facto- 
res de crise». A perestroika e 
as transformações nas socie- 
dades socialistas também se 
inserem — afirma-se no do- 
cumento em discussão —- 
«nesta necessidade de mo- 
dernizar as economias». Na 
base do processo de interna- 
cionalização das economias 
está «esta função primordial 
hoje ocupada pela inovação». 

Estes factores — afirma-se 
no projecto de plataforma de 
acção — «estão na base da 
autêntica fobia que parece in- 
vadir todo o patronato capita- 
lista ocidental na defesa da 
flexibilização». Quando não é 
possível facilitá-la na legisla- 
ção, provocam-se novas rea- 
lidades laborais: trabalho ao 
domicílio, aluguer de mão-de- 
-obra, subcontratação, re- 
lações laborais individuali- 
zadas. 

O surgimento nos últimos 
anos, nas relações interesta- 
tais, de uma nova mentalida- 
de política «desenvolvida e 
difundida inicialmente pelos 
actuais governantes soviéti- 
cos», é «indissociável do 
contributo corajoso de inúme- 
ros humanistas de várias ten- 
dências e épocas, da luta 
histórica pela paz travada 
pelo movimento operário e 
pacifista, da existência de 
países não-alinhados e, so- 
bretudo, da existência de paí- 
ses socialistas com poder 
económico e militar dis- 
suasor». 

Desafios 
ao sindicalismo 
e à CGTP-IN 

As modificações verifica- 
das na organização dos pro- 

cessos produtivos suscitaram 
«uma alteração qualitativa 
nas relações de força entre 
os sindicatos e o capital, des- 
favorável para os primeiros» 
— afirma-se no parágrafo fi- 
nal do capítulo onde é carac- 
terizada a situação política, 
económico-social e sindical. 

Por um lado, refere-se, 
«existe uma dificuldade em 
captar os trabalhadores que 
laboram segundo novas re- 
lações», quer devido ã gran- 
de insegurança e precarieda- 
de nos locais de trabalho, 
quer porque «em certas mar- 
gens do mercado de trabalho 
as reivindicações e os dese- 
jos já extravasam os campos 
tradicionais da actuação sin- 
dical». Por outro lado, «en- 
quanto o capital actua tendo 
por palco todo o mundo», «o 
movimento sindical interna- 
cional tem actuado no quadro 
duma significativa divisão». 

A partir desta realidade e 
das perspectivas de evolução 
nos próximos três a quatro 
anos, colocam-se ao movi- 
mento sindical unitário em 
Portugal novos desafios. 

«Privilegiando a luta de 
massas», a CGTP propõe-se 
lutar «em todas as frentes» 
por um projecto de desenvol- 
vimento para Portugal, con- 
templando o aproveitamento 
de todas as potencialidades 
do país e pretendendo au- 
mentar a justiça social. 

As realidades e tendências 
internacionais colocam como 

«crescente preocupação» a 
internacionalização das estra- 
tégias sindicais, a procura de 
uma maior concertação de 
actuações, nomeadamente 
no quadro da CEE. 

O projecto de plataforma 
de acção sindical para os 
próximos três anos considera 
que o processo de integração 
europeia e de implementação 
do mercado interno único co- 
locam o movimento sindical 
perante «uma fase decisiva 
para Portugal». 

Por isso, «este 6.° Con- 
gresso da CGTP-IN será um 
congresso da viragem, en- 
tendida aqui como uma ade- 
quação das formas de actuar 
e de se organizar da CGTP- 
-IN para fazer face às novas 
realidades sindicais. E esta 
adequação terá de passar 
pela unidade, mas unidade 
no quadro da diversidade 
das relações laborais e dos 
interesses de quem trabalha. 
Consequentemente, cada vez 
mais esta unidade só poderá 
fazer-se em torno de objecti- 
vos concretos, quer seja no 
local de trabalho, quer seja 
nas diversas instituições 
onde os sindicatos têm as- 
sento» — afirma-se no pro- 
jecto de plataforma de acção. 

A CEE e o mercado inter- 
no são pormenorizadamente 
analisados no segundo capí- 
tulo do documento. O terceiro 
desenvolve o projecto que a 
CGTP-IN defende para o 
país: um Portugal democráti- 
co, desenvolvido, solidário e 

soberano. A acção reivindica- 
tiva pelo direito ao trabalho, 
pela redução do tempo de 
trabalho, pela melhoria dos 
rendimentos do trabalho, pela 
melhoria da segurança social, 
pela segurança e saúde no 
ambiente de trabalho e pelo 
bem-estar social ocupa qua- 
se 20 páginas do projecto. 

A unidade de todos os tra- 
balhadores, a acção sindical, 
a actividade internacional da 
CGTP-IN e as questões liga- 
das á organização da central 
e do movimento sindical uni- 
tário são desenvolvidos tam- 
bém no documento que, de- 
pois de discutido e aprovado 
no Congresso, constituirá a 
Plataforma para a acção sin- 
dical neste triénio. 

Quanto às alterações dos 
estatutos, as propostas apre- 
sentadas para a discussão 
na fase preparatória do Con- 
gresso contemplam «evo- 
luções na nossa prática» e 
«aperfeiçoamentos nas for- 
mulações». Propõe-se a cria- 
ção de um Conselho Nacio- 
nal dos Jovens, um Conselho 
Nacional dos Reformados, 
uma comissão nacional de 
mulheres e uma comissão 
nacional de quadros técnicos 
e científicos. 

Posteriormente, já como 
resultado da discussão nas 
organizações sindicais e nos 
locais de trabalho, surgiram 
também propostas sobre a 
criação do cargo de coor- 
denador e da mesa do plená- 
rio nacional de sindicatos. 

0 maior número  

de presenças estrangeiras 

O 6.° Congresso da CGTP-IN é «de 
longe, aquele que mais representações 
estrangeiras teve até hoje», contando 
já, à hora do fecho da nossa edição, 
com a confirmação da presença no Pa- 
vilhão dos Desportos de quase uma 
centena de delegações internacionais. 
Estas integrarão 13 presidentes e vice- 
-presidentes, 16 secretários-gerais e 11 
secretários de relações internacionais. 

Entre outras figuras do movimento sin- 
dical mundial que se deslocam a Lisboa, o 
departamento de informação da Inter des- 
taca os secretários-gerais da Federação 
Sindical Mundial, da Confederçáo Mundial 
do trabalho e da OUSA (central regional 
representativa do movimento sindical afri- 
cano); o secretário-geral da UNTA, Pasco- 
al Luvualu, membro do Bureau Político do 
MPLA-PT; o secretário-geral do Partido 
Congolês do Trabalho, Jean Michel Ba- 
kamba; John Ya Otto, secretário-geral da 
NUNW (Namíbia); Simon Reys, secretário- 
-geral da COB (Bolívia) e secretário-geral 
do PCB. 

Da Federação dos Sindicatos da China 
vem o secretário das relações internacio- 
nais, Hang Jíade, que também é vice-pre- 
sidente da OIT. Da Bélgica vem Henri Car- 

pentier, secretário-nacional da FGTB e diri- 
gente da Confederação Europeia de Sindi- 
catos. O secretário-geral Antonio Gutierrez 
representa as Comisiones Obreras de Es- 
panha. Do Executivo do ICTU (Congresso 
dos Sindicatos Irlandeses) está no Con- 
gresso da CGTP Jahn Carral, que é tam- 
bém presidente da secção dos Assuntos 
Sociais do Comité Económico e Social da 
CEE. 

Confirmaram que se fariam representar 
no Pavilhão Carlos Lopes - ainda de acor- 
do com o levantamento feito pelo departa- 
mento de informação da CGTP-IN - orga- 
nizações sindicais nacionais filiadas na 
FSM (42), na CMT, na CISL (12), na CES 
(13) e ainda 22 autónomas. 

Das organizações internacionais não 
sindicais, tinham já confirmado o envio de 
representantes a Organização Internacio- 
nal do Trabalho, o Centro Internacional 
dos Direitos Sindicais, o Comité Económi- 
co e Social da CEE e a Associação Inter- 
nacional dos Juristas Democráticos, 

Estão também no 6.° Congresso da 
CGTP-IN representantes dos conselhos 
das comunidades portuguesas em França 
e no Luxemburgo e de três comités de so- 
lidariedade com Portugal. 

^eLT'ag? ATÉ AMANHÃ CAMARADAS 
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Ganhar 

Após ter demonstrado que a luta de classes acabou, o 
secretário-gerai do PSD, Dias Loureiro, produziu, como 
se esperaria, nova incandescência. 

«O Governo», garantiu ele no fim-de-semana passado 
em Setúbal, «tem feito o que compete ao Governo, mas 
a oposição não tem feito o que compete à oposição. 

Resultado: ganha o Governo». 

É perturbante, esta equação futebolística do 
desequilíbrio de competências. A fazer fé no secretário- 
-geral do PSD {cuja competência intelectual constitui, 
aliás, um dado adquirido), a democracia constitucional 
que rege o País terá dado lugar a um campeonato de 
futebol com duas equipas em campo - o Governo, que 
faz o que lhe compete, e a oposição, que não faz o que 
lhe compete. Resultado: «Ganha o Governo». 

E quem perde? 
Será a oposição, que «não faz o que lhe compete»? 
Ou será o País, que ao dar a maioria absoluta ao PSD 
em 1987, não sabia que o Poder era um jogo e 
Portugal um estádio de futebol? 
De qualquer modo o Governo «está a ganhar», 
segundo o secretário-geral do partido que lhe dá 
suporte. Daí que seja surpreendente a afirmação, 
proferida no mesmo dia por António Capucho, cabeça- 
-de-lista do PSD às eleições para o Parlamento 
Europeu, admitindo que o Governo «não está no pico 
da popularidade», indicando o PS e o CDS como 
«adversários políticos» e considerando que o PCP «não 
joga no nosso campo». 

Ressalvando a sintonia futebolística da linguagem 
(pelos vistos o discurso, no PSD, é cada vez mais um 
«redondo vocábulo»), não se percebe como um alto 
dirigente pêpêdê acha que o Governo está a ganhar e 
outro considera que não está no pico da popularidade. 

Sendo assim, o Benfica estará neste momento a 
enfrentar uma grave crise de popularidade, pois ganhou 
o campeonato e ainda por cima antes de tempo. 

Ou, não sendo assim, reina grande confusão na 
direcção do PSD. O que explicaria outras coisas, ainda 
dentro deste «campeonato». 

Explicaria, por exemplo, por que se sucedem as 
demissões de membros do Governo ou de conselhos 
de administração por ele nomeados. É que isto de se 
«estar a ganhar» e a perder popularidade ao mesmo 
tempo é um enigma demasiado angustiante para muitas 
almas, sobretudo as que têm uma visão concreta dos 
fenómenos da existência e considerm que a vida não 
se resolve em terrenos movediços e debaixo de ventos 
paranormais. A mudança de ares é, aí, a grande 
solução. 

Explica, de certeza, a antiga obsessão do Primeiro- 
-Minislro em proibir toda a gente de falar. Se Cavaco 
Silva já achava que muitas cabeças não pensam 
melhor que uma só, agora tem a prova de que muitas 
bocas não falam melhor do que uma só. E às tantas 
ainda a deixam a falar... sozinha. 

Mas apesar do crescente falatório dos seus 
correligionários, Cavaco Silva não desiste das orações 
definitivas, de liderança. No mesmo fim-de-semana em 
que os referidos dirigentes do PSD anunciaram 
mistérios em confluência futebolística, o Primeiro- 
-Ministro decretou em Cabeceiras de Basto que «sem a 
revisão constitucional, cujo acordo está em marcha, 
Portugal não consegue ganhar a batalha da integração 
plena na CEE», pelo que não compreende «como é 
que há forças políticas e pessoas que continuam a 
pedir a suspensão dos trabalhos da revisão 
constitucional». E rematou: «Todos os portugueses têm 
o dever patriótico de se empenharem no processo da 
integração para que possamos modernizar e 
desenvolver o País». 

É o que se chama uma visão cosmológica, isto de 
meter no mesmo saco a revisão constitucional, o 
patriotismo e a CEE, sobretudo pela soberania que 
preside ao argumento. Cavaco Silva já não fala como 
Primeiro-Ministro - ele é o raciocínio do País. 

É por isso que o seu Governo está a ganhar à ^ 
oposição. E a perder com o País. 

■ H.C. 

Trabalhadoro^ 
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Contra a discriminação na Cometna 

PdCOtB — A jornada do dia 9 em Lisboa mostrou que há 
condições para continuar a luta contra a aplicação do pacote 
laboral, afirma a CGTP em nota à Imprensa do dia 10. Recor- 
da, por outro lado, a Central que «só os deputados votaram 
favoravelmente o pacote». Ao saudar os trabalhadores que 
participaram na jornada de 9 do corrente, a CGTP exorta-os a 
continuar a luta, pois o pacote foi rejeitado não só por eles, 
mas por «todas as forças democráticas, organizações sindicais 
e religiosas». Na nota do dia seguinte à jornada em frente ã 
Assembleia da República, a CGTP reafirma que há «necessi- 
dade, razões e condições para prosseguir a luta contra a lei 
dos despedimentos» — a peça mais gravosa do pacote. 

Malato Correia —- O presidente do Conselho de Directo- 
res dos Hospitais Civis, Malato Correia, «numa atitude intimi- 
datória, chamou a Polícia», afirma o Sindicato (STFPSA), para 
desfazer uma concentração de trabalhadores do apoio geral 
que, juntamente com outros, têm estado em greve peia aplica- 
ção do horário de 36 horas semanais. Os agentes limitaram-se 
a identificar os presentes na concentração efectuada em 9 do 
corrente entre as 14 e 30 e as 18 horas. No dia seguinte, um 
grupo de sindicalistas dos HCL aguardava na sede do conse- 
lho, às 9 da manhã, uma audiência com o presidente, dr. 
Malato Correia. 

TranSpOrtBS — As organizações representativas (ORTs) 
dos trabalhadores da RN, Carris, Metro e STCP (Colectivos do 
Porto), reunidas recentemente num plenário em Lisboa, mani- 
festaram-se pela «reposição do poder de compra, quer nas 
empresas em que se está a aplicar o acto de gestão, quer 
naquelas onde ainda não se iniciaram as negociações dos 
AEs» — acordos empresariais. O plenário repudiou a revisão 
constitucional, nos termos que está a decorrer, e, entre outras 
decisões, as ORTs propõem-se «desenvolver todas as 
acções» para defender as empresas pqblicas, a estabilidade 
no emprego, os direitos e garantias que se mostram necessá- 
rios ao «desenvolvimento e progresso do País, no quadro do 
Portugal democrático saido do 25 de Abril», 

Manuel Durães — Para «obrigarem o patrão a pagar-lhes 
o salário de Abril» e participarem na jornada contra o pacote 
laboral, os 300 trabalhadores da Têxtil Francisco Manuel Dur- 
ães paralisaram totalmente o trabalho no passado dia 9. Se- 
gundo a comissão executiva da União dos Sindicatos de Viana 
do Castelo, a empresa não está de forma nenhuma em dificul- 
dades. Pelo contrário, «vende a produção a 100 por cento e a 
gerência ainda há pouco comprou, para uso próprio, viaturas 
que custaram largos milhares de contos». 

Polícias — Ao condenar em 8 do corrente a «repressão e 
intimidação» que se exerce sobre «sindicalistas da PSP», a 
comissão executiva da CGTP-IN manifesta o seu «mais vee- 
mente repúdio e protesto» pelas limitações ao direito da reu- 
nião e associação. De acordo com a direcção da Centrai, a 
hierarquia da PSP «está a instaurar processos disciplinares 
aos elementos mais activos da associação sindical dos profis- 
sionais da PSP» e aplicou «a pena de 30 dias de suspensão 
ao seu coordenador nacional, sub-chefe José Carreira». 

PALOP — Como a Fenprof divulgou recentemente, estiveram 
em Lisboa e encontraram-se com a comunicação social «re- 
presentantes das organizações de professores de Moçambi- 
que, Guiné e São Tomé e Príncipe», que informaram publica- 
mente da «situação educativa nesses países» africanos de 
língua oficial portuguesa e, designadamente, das «enormes di- 
ficuldades que neste momento se colocam à divulgação do 
Português» devido às «debilidades de cooperação existentes». 

«Carrefour» — Os quarenta mil trabalhadores dos super- 
mercados «Carrefour» — uma cadeia multinacional com sede 
na França — adoptaram diversas formas de luta entre 8 e 14 
do corrente. A «Carrefour», que procura instalar-se em Portu- 
gal, tenta aumentar os períodos de trabalho, abrindo aos do- 
mingos e feriados, ao mesmo tempo que põe «entraves ao 

livre exercício da actividade sindical». A Fepces — Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços 
— ao manifestar inteira solidariedade àqueles trabalhadores, 
sublinha o que se passa no nosso país e recorda que a «Car- 
refour», instalada em países como a Argentina, a Austrália, 
Brasil, Espanha, Formosa e EUA, não cumpre os contratos 
colectivos de trabalho, e inclusivamente exerce coacção «física 
e psicológica», pelo que o pessoal e os seus sindicatos in- 
cluem entre as reivindicações a «urbanidade no trato com os 
trabalhadores». 

«Alicerce» — A Federação Nacional dos Sindicatos da 
Construção, Madeiras e Mármores, com sede em Lisboa, aca- 
ba de distribuir o seu boletim trimestral «Alicerce» (Abril/Junho) 
que, além do 6.° Congresso da CGTP, trata de matérias impor- 
tantes para os trabalhadores, como sejam leis, contratação, 
normas de segurança, lei dos despedimentos, Parlamento Eu- 
ropeu (eleições de 18 de Junho) e sindicalização. 

Cometna — O Governo, segundo a direcção do FSMMMP, 
deferiu no princípio deste mês um «despedimento colectivo — 
25 trabalhadores - solicitado pelo IPE e pela administração da 
Cometna». Para a Federação dos Sindicatos da Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas de Portugal, trata-se de «uma medi- 
da política e discriminadora», pois atinge trabalhadores «colo- 
cados na lista negra» resultando num atentado — «despedi- 
mento político» e «acto premeditado» — contra «direitos e 
garantias de activistas sindicais». 

Siderurgia — Na primeira semana deste mês, trabalhado- 
res da Siderurgia Nacional receberam cartas de rescisão dos 
contratos de trabalho. A FSMMMP tem levado a cabo várias 
iniciativas para contrariar os despedimentos e conseguir, por 
outro lado, que sejam pagos os complementos de reforma e 
de «baixa», que «estão a ser cortados aos trabalhadores». 

CPCS— Em 10 do corrente, Manuel Carvalho da Silva, coor- 
denador da comissão executiva da CGTP, presidiu pela primei- 
ra vez a uma sessão do Conselho Permanente de Concerta- 
ção Social». Com «Política e Balanço Social» na ordem de 
trabalhos, a reunião efectuou-se na Av. Elias Garcia, 12, em 
Lisboa, na presença do ministro do Emprego, Silva Peneda. e 
dos outros parceiros sociais que fazem parte da Secção Espe- 
cializada de Trabalho, Emprego e Assuntos Sociais. 
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Professores prometem 

endurecer a luta 

Uma surpreendente adesão à greve de quinta-feira 

deixa antever o fortalecimento da luta, com a 

adesão dos docentes de Português na Europa 

. - ,■ , mim 
Professores presentes na rua e na greve (arquivo) 

Depois da maior greve sempre no sector, quínta- 
-feira passada, os professores a nível nacional e na 
Europa anunciaram novas greves para o período de 
16 a 24 do corrente. Em causa está o chamado 
regime retribuitivo para a Função Pública, que a 
recém-criada subscretária de Estado para a 
Modernização Administrativa não quer alterar em 
relação aos docentes, insistindo em não manter «a 
paridade actualmente existente entre a carreira 
docente e as carreiras técnica e técnica superior». 

O último encontro em data 
até à passada segunda-feira 
com aquele órgão do Gover- 
no não deu satisfação às rei- 
vindicações da FENPROF 
(Federação do sector), que 
decidiu, além de um plenário 
marcado para ontem na 
Praça do Campo Pequeno, 
avançar para uma série de 
acções que incluem a «con- 
cretização de um grande cor- 
dão humano em Lisboa, a 
realização de uma estafeta 
nacional de protesto, a greve 
e (ou) outras acções no pe- 
ríodo de avaliações e na épo- 
ca de exames». 

O secretariado da FEN- 
PROF reunido em Lisboa, se- 
gunda-feira passada, admite 
ainda vir a adoptar outras for- 
mas de luta, «nomeadamente 
o recurso à greve em novos 
períodos». 

O objectivo da luta é con- 
siderado pela direcção da 
FENPROF suficientemente 
mobilizador para proporcionar 
uma unidade alargada. 

Os objectivos por que se 
bate a FENPROF merecerão, 
como afirma o secretariado 
nacional, «o acordo de to- 
dos os professores e das 
suas organizações sindi- 
cais». 

Previstas para Junho, 
além da greve deste mês, as 
acções de luta da FENPROF 
dependerão naturalmente da 
«dinâmica que vier a ser cria- 
da em cada escola e zona 
escolar». 

Daí o apelo insistente dos 
sindicatos e da Federação 
para que as justas reivindi- 
cações dos docentes tenham 
a necessária adesão da opi- 
nião pública e que, sem mar- 
gem para dúvidas, o Governo 
seja responsabilizado como 
deve ser pela situação que 
se vier a criar. 

Recorde-se que, em decla- 
rações públicas acerca da 
adesão à greve de quinta-fei- 
ra passada, os dirigentes na- 
cionais da FENPROF referi- 
ram um nível da ordem dos 
80 por cento em todo o País 
e citaram numerosas escolas 
da zona da Grande Lisboa 
onde a adesão foi total. 

O mesmo sucedeu no Nor- 
te e no Algarve, onde os es- 
tabelecimentos de ensino es- 
tiveram praticamente parali- 
sados em 11 do corrente. 

Pré-avíso 
na Europa 

Era entretanto tornado pú- 
blico para 16 e 17 do corren- 
te um pré-aviso de greve dos 

aos professores ter conheci- 
mento e discutir as propostas 
em período lectivo». 

Recorde-se que várias 
propostas e reivindicações fo- 
ram apresentadas em Março 
deste ano pelo Sindicato. 

O SPE «alerta as autorida- 
des portuguesas — lê-se no 
comunicado — para a neces- 
sidade de rapidamente se di- 

vulgarem as propostas do 
Governo e se calendarizarem 
negociações». Caso contrário 
o SPE poderá desencadear 
novas greves, ou outras for- 
mas de luta, com «prejuízo 
evidente para o normal de- 
senrolar das actividades do 
ensino do Português no es- 
trangeiro e para a imagem do 
nosso país» na Europa. 

Bairros pobres 

tom rendas taras 

Um impagável 

Instituto 

Assistentes sociais recolhem magros 

escudos para amortizar hipotéticas 

dívidas de moradores em casas 

oferecidas pelo Estado 
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A CGTP recebeu quinta- 
-feira passada uma delega- 
ção das cooperativas de in- 
quilinos (Federação Nacional 
— Fencip) e deu pública in- 
formação sobre o há tempos 
falado, mas já muito esqueci- 
do caso dos aumentos in- 
comportáveis nas rendas dos 
bairros sociais. 

A delegação da Fencip, 
que se fez acompanhar por 
moradores desses bairros, 
transmitiu à CGTP, represen- 
tada por Emídio Martins e 
pela dra. Rosa Brandão, «a 
situação dramática que se 
vive hoje em muitos bairros 
sociais por todo o País». 

Segundo nota à imprensa 
de 11 do corrente, a delega- 
ção da Fencip apresentou 
numerosos casos concretos 
de famílias que «pagavam 
3000 mil escudos mensais e 
passariam a pagar 18 150 
escudos e doutras que, pa- 
gando 650 escudos veriam a 
renda aumentada para 17 mil 
escudos. 

Estas e outras anomalias 
devem-se à aplicação pelo 
Governo actual de uma por- 
taria que estava suspensa 
desde 1983 e mediante a 
qual os moradores passaram 
a receber, em finais do ano 
passado, cartas com aumen- 

docentes de Português no 
estrangeiro. A forma de luta 
insere-se «na luta dos pro- 
fessores portugueses por 
um estatuto da carreira do- 
cente que dignifique a fun- 
ção do professor na socie- 
dade e permita a efectiva 
melhoria do ensino». 

A greve é marcada pelo 
SPE/Fenprof. O Sindicato 
dos Professores na Europa 
reivindicam há vários meses, 
sem obter satisfação: 

• A publicação das tabelas 
salariais de 1989 que, por lei, 
deveriam ter sido publicadas 
a partir de Junho de 1988, 
com aplicação desde Janeiro 
findo; 

• A estabilização da rede 
escolar para o ano lectivo de 
1989/90; 

• A divulgação das alte- 
rações ao projecto de estatu- 
to e calendarização das suas 
negociações; 

• A divulgação do projecto 
de formaçâo-avaliação dos 
docentes, seus objectivos, 
critérios e moldes de execu- 
ção em tempo útil para a sua 
discussão e negociação; 

Depois de se mostrarem 
conscientes da dureza da 
luta e da sua necessidade, 
os professores na Europa, re- 
presentados pelo secretário- 
-geral do seu Sindicato, Ale- 
xandre Milheiro, que assina 
um comunicado conjunto com 
António Teodoro, secretário- 
-geral da FENPROF, afirmam 
que «o estatuto dos professo- 
res tem que ser negociado 
em tempo útil que permita 

Direitos em causa mais uma vez 

Um ex-legionárío 

será o único 

responsável? 

O chefe Rijo é acusado em protesto remetido à Câmara 

Municipal de Lisboa 

Num protesto remetido anteontem ã 
Câmara Municipal de Lisboa, com cópia 
para os órgãos da comunicação social, 
CGTP, USL e Federação dos Sindicatos 
de Hotelaria, denuncia-se o «chefe Rijo, 
ex-legionário», actualmente encarregado 
das brigadas de limpeza da Câmara Muni- 
cipal de Lisboa, de ter instruído os seus 
subordinados no sentido de «limparem», 
entre outros, os cartazes alusivos ao 6:" 
Congresso da CGTP, que amanhã se ini- 
cia em Lisboa, 

O protesto, mais que justificado, pois 
não é de modo nenhum a primeira vez que 
isso sucede, foi apresentado à CML peio 
Sindicato dos Trabalhadores da Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Sul, 
com sede em Lisboa. 

No telex emitido sobre o assunto, a di- 
recção sindical afirma ainda que a «limpe- 

za» não atinge apenas a CGTP. Ocupa-se 
também de outros cartazes e faixas de or- 
ganizações progressistas. 

Atitude fascista 

Dado o passado da personagem e o 
seu zelo contra a liberdade de expressão - 
e muito comedida é esta hoje nas ruas - a 
direcção do sindicato, no curto telex que 
difundiu sobre o caso, «repudia essa atitu- 
de fascista e ilegal da Câmara Municipal 
de Lisboa». 

Conclui o Sindicato da Hotelaria, na 
nota difundida pela FESHOT (Federação 
do sector) que, naturalmente, aque)a atitu- 
de «visa coarctar o direito à livre expres- 
são, consignado na Constituição da Repú- 
blica». 

tos escandalosos das rendas, 
incluindo moradores em bair- 
ros habitados por ex-sínistra- 
dos das grandes cheias de 
1967. 

Segundo a nota da CGTP, 
as casas destes últimos bair- 
ros tinham sido dadas a título 
de compensação. Os mora- 
dores são agora «verdadei- 
ramente intimados» a com- 
prarem as casas que lhes 
tinham sido fornecidas gra- 
tuitamente. 

Há para tal 
um Instituto 

Repita-se que a portaria 
estava suspensa desde 1983 
e foi o Governo Cavaco que 
a mandou activar, através do 
Instituto de Gestão e Aliena- 
ção do Património Habitacio- 
nal do Estado. São funcioná- 
rios do Instituto — «altos res- 
ponsáveis», refere a CGTP 
— que fazem essas inti- 
mações aos inquilinos para 
comprarem as casas. 

Não se trata, pelos vistos, 
de saber se podem ou não 
pagá-las. O que se verifica é 
que mesmo assistentes so- 
ciais visitam, por conta do 
Instituto, periodicamente es- 
ses bairros com o objectivo 
— cita a nota da CGTP — de 
«recolherem alguns escu- 
dos, que as pessoas amea- 
lham, a pretexto de amorti- 
zação de hipotéticas dívi- 
das desses moradores ao 
Instituto». 

Comenta a CGTP: 
«Os factos relatados im- 

pressionam pelo grau de ar- 
bitrariedade, prepotência e 
desumanidade com que ac- 
tuam o Governo e organis- 
mos oficiais — conduta abso- 
lutamente incompatível com 
um Estado de direito demo- 
crático. 

«A CGTP solidariza-se 
com a luta da Fencip e, para 
além de confirmar e reivindi- 
car uma política de habitação 
que tenha por objectivo o 
cumprimento integral dos pre- 
ceitos constitucional, reco- 
menda a revogação da porta- 
ria 288/83, bem como a pro- 
cura da solução para os pro- 
blemas dos moradores dos 
bairros sociais, de acordo 
com a situação e as suas 
próprias propostas», concluí 
a CGTP. 
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Em 28.1 em Lisboa contra o pacote laboral 

Aumentos salariais 

Mais deli por tento 

na hospitalizatâo privada 

Aumentos salariais de 11,2 
por cento, com retroactivida- 
de a 1 do corrente, a que se 
seguirá uma fase de negocia- 
ção de carreiras profissionais, 
foram conseguidos ultima- 
mente pela Federação dos 
Sindicatos da Hotelaria e Tu- 
rismo de Portugal (FESHOT) 
para «a generalidade dos 
2000 trabalhadores abrangi- 
dos por esse processo de ne- 
gociação» no sector da hos- 
pitalização privada. 

Os aumentos agora conse- 
guidos pela FESHOT em ne- 
gociações directas constam 
da revisão do COT (contrato 
colectivo de trabalho) para o 
sector. O texto da revisão 
será formalmente assinado 
dentro de dias, como assina- 
lava o departamento de infor- 
mação da FESHOT em 11 do 
corrente. 

Além dos aumentos sala- 
riais, outras cláusulas de ex- 
pressão pecuniária foram 
também actualizadas, acres- 
centa a Federação, salientan- 

do que os 11,2 por cento de 
aumentos se referem à mé- 
dia salarial. 

São necessários 
mais enfermeiros 

Comemorava-se, entretan- 
to, em 12 do corrente, o Dia 
Internacional do Enfermeiro. 
A necessidade de mais pro- 
fissionais do ramo foi recla- 
mada pelos 400 enfermeiros 
reunidos em Lisboa para de- 
bater, nesse dia, várias ques- 
tões relacionadas com o 
exercício da profissão, entre 
as quais se destaca a neces- 
sidade de «implementar a 
personalização dos cuidados 
de saúde». 

Identificar «os principais 
obstáculos» à personalização 
e humanização dos cuidados 
de saúde foi um dos motivos 
principais da reunião promo- 
vida pelo SEP (Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses), no 
Teatro Villaret. 
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Um comboio 

chamado cultura 
Segundo o Sindicato dos 

Trabalhadores de Espectácu- 
los (STE), artistas de todos 
os países das Comunidades 
europeias vão organizar entre 
22 e 24 do corrente «um 
comboio chamado cultura», 
que se deslocará de Paris a 
Estrasburgo, numa iniciativa 
em que participam artistas 
portugueses, e deve funcio- 
nar como «forma de luta a fa- 
vor das quotas de produção 
europeia de televisão». 

A iniciativa, em que partici- 
pa o STE, coincide com a 
discussão no Parlamento Eu- 
ropeu, em Estrasburgo, acer- 
ca da não fixação de quotas 
de «difusão de produções eu- 
ropeias», as quais tinham 
sido propostas pelo PE, mas 
foram recusadas pelo Conse- 
lho de Ministros da CEE. 

De acordo com o STE, ha- 
verá em Paris uma concen- 
tração e recepção na Gare 

de L'Est às oito da manhã do 
próximo dia 22, seguindo-se 
a partida uma hora depois. 
Às 12 horas do mesmo dia 
efectua-se uma paragem em 
Nancy, com uma recepção 
por artistas da Lorena. A che- 
gada a Estrasburgo está pre- 
vista para as 14 horas, ha- 
vendo meia hora depois uma 
«assembleia no Teatro Na- 
cional de Estrasburgo, com 
artistas de todos os países 
europeus». 

Anteontem, tinham aderido 
à iniciativa em Portugal os ar- 
tistas Mário Jacques, Artur 
Ramos, João Botelho e Antó- 
nio Pedro de Vasconcelos. 

Durante a viagem actuam 
artistas que nela participam e 
o comboio da cultura dispo- 
rá de carruagens dedicadas 
ao cinema, música e 
canções, literatura e teatro, 
artes plásticas e gráficas. 
Numa das carruagens haverá 

debates. 
Consoante a divulgação 

da iniciativa feita no nosso 
país pelo STE, os objectivos 
daquela forma de luta são 
opor-se á supressão das 
quotas; «manifestar preocu- 
pação pela supremacia ofere- 
cida a subprodutos norte- 
-americanos»; e «propor uma 
alternativa baseada na 
cooperação europeia e inter- 
nacional, no respeito pelas 
identidades nacionais». 

A organização da iniciativa 
«Um comboio chamado cultu- 
ra» pertence ao movimento 
francês denominado «Etats 
Généraux de la Culture» (Es- 
tados Gerais da Cultura), 
com os quais artistas portu- 
gueses têm estado em con- 
tacto nos últimos anos, desig- 
nadamente com o objectivo 
de defender as culturas na- 
cionais «contra a colonização 
norte-americana». 

Entre esses obstáculos, 
como se depreende da nota 
do SEP emitida no dia 12, fi- 
guram carências várias em 
instalações e equipamentos. 
Faltam «espaços que permi- 
tem atendimento privado do 
utente» e para que os enfer- 
meiros possam reflectir em 
conjunto sobre os problemas 
do serviço e dos doentes. 

Das reclamações apoiadas 
pelo SEP, refiram-se ainda 
os incentivos, que faltam, à 
«investigação em enferma- 
gem», para «fixar enfermei- 
ros em áreas carenciadas e 
na periferia», assim como 
compensações em situação 
de risco no exercício da pro- 
fissão. 

Entre as conclusões do 
debate contam-se ainda a 
necessidade de alterar, como 
sublinha o SEP, a «alteração 
da política de gestão dos ser- 
viços de enfermagem e de 
pessoal», bem como a altera- 
ção da «actual política de for- 
mação» profissional. 

Sindicato protesta 

contra hipermercado 

A direcção do Sindicato do Comércio, 
Escritórios e Serviços (CES-Sul), com 
sede em Setúbal, protesta contra a instala- 
ção de um hipermercado na zona da Aze- 
da, cuja proposta foi apresentada à Câma- 
ra da cidade pela transnacional Pão de 
Açúcar. 

A viabilização do hiper teve em sessão 
camarária do passado dia 11 a oposição 
dos vereadores da CDU e do PRD. O 
CES-Sul afirma que a instalação do esta- 
belecimento não tem viabilidade legal, pois 
a respectiva proposta só foi apresentada 
por aquela empresa, quando o deveria ser 
também pelos proprietários do terreno. 

Entretanto, a Câmara de presidência 
socialista (PS), não dava resposta aos pe- 
didos de reunião apresentados pelo CES- 
-Sul, que reafirma a ilegalidade da opera- 
ção, acrescentando que não foram apre- 
sentadas «certidões da situação cadastral 
do prédio e de desafectaçâo do ónus de 
não edificação a favor do Estado, que im- 
pende sobre o terreno». 

O CES-Sul, embora não esteja contra a 
instalação deste ou de qualquer outro hi- 
permecado, protesta, no entanto, porque, 

apesar do Pão de Açúcar dizer que vai 
criar 250 postos de trabalho, na generali- 
dade esse trabalho será precário. 

Além disso, o hiper fomenta ainda mais 
«a concorrência desleal — sublinha o CES 
— com e para a generalidade do comércio 
tradicional». 

Depois de referir que o hiper não cria 
emprego, mas desemprego, pois «leva à 
falência dezenas de empresas», o Sindica- 
to afirmava anteontem que desconhece, 
visto a Câmara não o receber em audiên- 
cia, se foram devidamente acautelados os 
interesses dos munícipes, «incluso aqueles 
que hoje têm emprego no comércio em 
Setúbal». 

Na verdade e ainda de acordo com o 
CES-Sul, os pequenos patrões afectados 
pelo hiper, já prejudicados «tanto na com- 
pra como na oferta das mercadorias», não 
hesitarão em despedir para poderem en- 
frentar «as dificuldades da concorrência». 

Todos os interessados, adianta o Sindi- 
cato ao referir-se aos trabalhadores, pode- 
rão contar com o CES-Sul que fará tudo o 
que estiver ao seu alcance para defender 
os postos de trabalho que a instalação do 
hipermercado possa afectar. 

A HISTÓRIA DA 

LUTA DO PARTIDO 

E DOS TRABALHADORES 

NO PORTUGAL 

DEMOCRÁTICO 

contada em artigos 

reportagens e entrevistas 

nas páginas do militante 

è venda encadernações anuais de 
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Parlamento Europeu 

Álvaro Cunhal 

em Lisboa e V 

em sessões 

, Franca de Xira 

Tendo ao fundo a sua consigna eleitoral para as 
eleições ao Parlamento Europeu — «Com a CDU é 
melhor para Portugal» — decorreu no passado 
sábado no salão da Junta de Freguesia de Alcântara, 
em Lisboa, um comício desta coligação eleitral onde 
discursou, de improviso, o secretário-geral do PCP, 
Álvaro Cunhal, após uma intervenção de abertura a 
cargo de Rui Godinho, actual vereador na CML e 
candidato pela CDU à presidência da Câmara Municipal 
de Lisboa. A assistência encheu completamente o vasto 
salão da autarquia. 

Após pormenorizar a ruinosa 
gestão de Abecasis na 
cidade de Lisboa e a falta de 
credibilidade do PS como 
alternativa, amarrado como 
está a um protocolo de 
capitulação com o actual 
executivo camarário, Rui 
Godinho demonstrou que a 
CDU é a única resposta aos 
graves problemas da capital, 
sendo a única força política 
que tem um projecto e uma 
equipa para o concretizar. 
Entretanto Álvaro Cunhal 
apontou, na sua intervenção, 
as três linhas de força que, 
neste momento eleitoral, 
devem ser consideradas na 
batalha política a travar: a 
desastrosa política do 
Governo, a revisão da 
Constituição e a necessidade 
quer de impedir a grave 
descaracterização do texto 
constitucional (com culpa do 
PS), quer de se dinamizar a 
campanha da CDU para as 
eleições ao Parlamento 
Europeu, onde esta força, e 
nomeadamente os 
comunistas, estão em 
melhores condições para 
defender os interesses de 
Portugal e dos portugueses, 
dado não estarem 
comprometidos com 
quaisquer interesses 
estranhos, sejam privados 
nacionais, ou multinacionais. 
Além disso referiu-se à 
iniciativa da suspensão 
imediata da Revisão, que a 
Assembleia da República não 
outorgou, mas que era uma 
tentativa para suspender um 
processo particularmente 
grave através do qual o 
Partido Socialista dá nova 
força ao governo de direita, 
num momento em que este 
atravessa uma crise 
profunda. 
Assinale-se ainda, como nota 
à parte, que Álvaro Cunhal 
referiu também a ponderação 
feita pelos organismos 
executivos do Comité Central 
do Partido da possibilidade 
da apresentação de uma 
moção de censura ao 
Governo, contando que à 
entrada para o comício um 
jornalista lhe perguntara se o 
PCP apresentaria ou não a 
moção de censura, pedindo 
que respondesse por sim ou 
não, e repetiu ali a resposta 
que dera: «A resposta não é 
sim nem não. É apenas a 
advertência de que a moção 
de censura é um instrumento 
constitucional para pôr em 
causa o governo, e que o 
PCP com tal declaração 
assume publicamente o 
direito de eventualmente o 
utilizar». 
Mas, como dissemos, Álvaro 
Cunhal apontou três 
questões de actualidade. 
Quanto à política do Go 
verno, assenta na restaura 
ção dos latifúndios e 
dos monopólios e na 
destruição das conquistas de 
Abril, não resolvendo nenhum 

problema dos muitos que 
afligem o País e agravando- 
-os todos. 
Entretanto, recordou ainda o 
orador, este Governo procura 
desesperadamente, através 
da revisão constitucional, 
perpetuar-se para o futuro e 
abrir caminho à intensificação 
da ofensiva da direita. Neste 
caso o PS -está não só a 
consenti-lo, como a permitir 
que este Governo sobreviva, 
ouando está em queda livre. 
Por isso nesta batalha, os 
portugueses que querem al 
terar esta ruinosa política 
de direita, têm de ver em 
quem podem confiaq quer na 
luta em defesa da 
Constituição e do Portugal de 
Abril nela definido, quer 
também nestas eleições para 
o Parlamento Europeu, que 
se realizarão dentro de pouco 
mais de um mês. 

Vila Franca de Xira 

Vila Franca de Xira viveu na 
passada sexta-feira mais uma 
jornada CDU com a 
participação do secretário- 
-geral do PCP, camarada 
Álvaro Cunhal. Além dum 
convívio com trabalhadores da 
Câmara, o dirigente comunista 
fez uma intervenção na 
iniciativa realizada à noite no 
cine-teatro local — uma sala 
cheia, com boa presença de 
mulheres. 
Presentes na Mesa vários 
activistas e dirigentes da CDU, 
eleitos nas autarquias, 
nomeadamente o presidente 
do Município, Daniel Branco e 
o presidente da Assembleia 
de Freguesia, Alves Morgado, 
dirigentes do PCP e da JCP, 
José Augusto Neves, 
candidato à presidência da JF 
local e o jovem Jorge 
Zacarias, membro da lista 
CDU para Estrasburgo. Este 
último e Alves Machado 
falaram na sessão antes de 
Álvaro Cunhal. 
O secretário-geral do PCP 

(vivamente saudado — 
caracterizou a CDU como 
projecto unitário onde 
ninguém esconde a sua face: 
membros do PCP e da JCP, 

Verdes, Intervenção 
Democrática e os milhares de 
independentes de diversos 
quadrantes. 
As batalhas eleitorais deste 
ano e particularmente a 
eleição de Junho constituíram 
o tema central da intervenção 
de Álvaro Cunhal, que 
chamou a atenção para o 
facto de vários sectores da 
população não estarem ainda 
ganhos para as eleições do 
próximo mês para o 
Parlamento Europeu. 
Enquandrando as eleições 
deste ano no actual contexto 
político e social, o dirigente 
comunista destacou dois 
traços essenciais: por um lado 
a política do Governo PSD e 
por outro a grande 
movimentação social contra 
essa política. O contraste 
flagrante entre as promessas 
de Cavaco (inflação, trocas 
externas, etc.) e a realidade foi 
tema comentado por Álvaro 
Cunhal, que criticou a política 
de destruição do Portugal de 
Abril e o conjunto de 
consequências que essa 
gfensiva arrasta, as quais 
merecem hoje o repúdio 
generalizado dos 
portugueses, incluindo muitos 
dos que em Julho de 87 
votaram Cavaco e PSD. 

* * * 
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Alertando para a inércia do 
actual Governo quanto à 
necessidade de defender 
interna e externamente os 
interesses nacionais, o 
secretário-geral do PCP 
observou que a CEE não 
deseja o desenvolvimento em 
Portugal de projectos tão 
importantes como os da 
siderurgia, da construção 
naval, do açúcar, do leite e da 
manteiga. Disto há lá muito 
para exportar... Para o nosso 
país, as instâncias 
comunitárias apontam os 
caminhos da eucaiiptização e 
do aproveitamento da mão- 
-de-obra barata —- lembrou. 
Questões como a revisão 
constitucional e o acordo 
PS/PSD (que não serve a 
democracia e que merece 
hoje as críticas de dirigentes 
socialistas) e a arrogância e o 
nervosismo do Governo e do 
seu Primeiro-Ministro (caso da 
«mensagem» de Cavaco ao 
País contra as justas 
reivindicações dos agentes da 
PSP) foram comentadas por 
Álvaro Cunhal na parte final da 
intervenção de Vila Franca de 
Xira, lembrando a propósito do 
tom autoritário de Cavaco 
Silva na TV, que o povo 
português já perdeu há muito 
tempo o medo e que se houve 

luta e resistência nos tempos 
do Tarrafal e das cadeias da 
Pide, não é agora que um 
político de direita, em 
democracia, assusta quem 
está na luta por justos direitos. 

Álvaro Cunhal sublinhou o 
trabalho empenhado dos três 
deputados do PCP em 
Estrasburgo, em defesa de 
Portugal e dos interesses 
nacionais, trabalho que tem de 
continuar na presente 
conjuntura e para o qual os 
comunistas e a CDU avançam 
propostas de acção válidas, 
afirmando-se presentemente 
como a força que está nas 
melhores condições para 
defender, nas instâncias da 
CEE, os legítimos interesses 
do nosso país e da nossa 
economia. 

Confiança foi o «mote» final 
no improviso do dirigente 
comunista. Confiança cons 
truída com alegria, vivida 
pelos que têm perspectivas 
sólidas e justas numa luta e 
numa acção de envergadura. 
Confiança aliada à dedicação 
e à competência, associada à 
intervenção no quotidiano e à 
luta eleitoral, tanto para o PE 
em Junho como para as autar 
quias locais em 
Dezembro. 

Encontro Nacional da Juventude CDU 

As «miragens» da Europa prometida 

Provavelmente acreditando numa miragem, os 
jovens aderem com alguma facilidade a esta 
questão da CEE. Na base disto está, no entanto, 
uma ideia interessante, progressista e positiva: 
superar o que está mal neste País, o que está mal 
na condição dos jovens portugueses. Esta uma 
afirmação de Barros Moura, candidato ao Parlamento 
Europeu pela CDU, num Encontro que no fim-de- 
-semana passado teve lugar em Lisboa, sob o lema «A 
Juventude e a CEE», onde os jovens da CDU 
discutiram e aprovaram onze propostas concretas que a 
Coligação defenderá na sua candidatura para resolução 
dos problemas que a entrada em vigor do Mercado 
Único coloca aos jovens portugueses. 

«Na CDU julgamos que não 
faz sentido descobrir 
malefícios onde eles não 
existem. Faz todo o sentido 
falar a verdade. Faz todo o 
sentido dizer que a 
Comunidade Económica 
Europeia, tãl como funciona, 
tal como está constituída, tal 
como se perfilam as 
orientações do poder político 
no conjunto dos países da 
Comunidade, não resolve os 
problemas dos jovens». 
A corroborar estas 
afirmações de Barros Moura 
parece estar a moção 
aprovada, intitulada «Votar 
Jovem, Pensar Futuro», cuja 
introdução começa por fazer 
um levantamento de algumas 
das dificulddes que os jovens 
portugueses têm hoje de 
defrontar, desde o trabalho 
precário, ao (não) acesso ao 
Ensino Superior, passando 
pela má Formação 
Profissional ou pela falta de 
informação sobre o impacto 
do Mercado Único. 
«Em matéria de emprego 
apresentam-se os programas 
de ocupação temporária 
como solução para o 
emprego juvenil. O 
desemprego é uma realidade, 
o trabalho precário é uma 

"solução" para milhares de 
jovens». 
«A educação conheceu 
durante o ano de 1989 um 
decréscimo no investimento, 
como se, no momento que 
vivemos, fosse compatível 
um desenvolvimento decisivo 
no sistema educativo com a 
redução dos gastos desse 
sistema». 
«A taxa de entrada no ensino 
superior, que é em Portugal 
de onze por cento, é a mais 
baixa de todos os países da 
CEE, Esta tem sido a 
"modernidade" que nos têm 
dado!». 
Afirmações proferidas neste 
Encontro Nacional por Jorge 
Zacarias, candidato da 
Juventude CDU, que na sua 
intervenção resumiu algumas 
das ideias da Coligação, a 
defender no Parlamento 
Europeu em matéria de 
Juventude: 
«A exigência de uma 
formação profissional que 
prepare os jovens para o 
mundo do trabalho e para os 
problemas que vão 
certamente ser colocados a 
partir de 1992, tem de ser a 
linha de orientação política a 
seguir.» 
«O desenvolvimento do 

sistema educativo, como 
forma de desenvolvimento 
nacional, tem de surgir a par 
de uma maior garantia de 
acesso ao ensino superior. O 
reconhecimento comunitário 
dos diplomas portugueses 
deverá significar o 
reconhecimento além 
fronteiras do sistema 
educativo, abrindo, ao 
mesmo tempo, outras 
possibilidades aos jovens 
portugueses, no quadro do 
Mercado Único». 
Também a exigência de um 
tratamento preferencial dos 
problemas dos jovens dos 
países menos desenvolvidos 
e a defesa de uma política 
comunitária de Paz, 
Cooperação e defesa do 
meio ambiente, foram 
destacados por Jorge 
Zacarias que se referiu ainda 
aos escassos resultados 
práticos obtidos pelas verbas 
do Fundo Social Europeu 
devido à «distribuição de 
verbas sem critérios 
coerentes», abrindo 
«caminho para as fraudes» 
no valor de vários milhões de 
contos. 

Uma política 
diferente 
para a juventude 

Os onze pontos que, sob um 
«compromisso de honra» a 
Juventude CDU promete 
defender como política de 
Juventude «para enfrentar 
1992», referem-se a 
questões como o emprego 
(defesa do emprego certo e 
seguro), educação 
(desenvolvimento do sistema 
de ensino com recurso a 
fundos da CEE), 

reconhecimento comunitário 
de diplomas concedidos pelo 
ensino português, adopção 
de um plano nacional de 
formação profissional, 
aproveitamento dos fundos 
estruturais de forma a 
proporcionar condições de 
formação e emprego para os 
jovens, informação série e útil 
sobre a forma de os jovens 
terem acesso aos fundos e 
programas comunitários, 
defesa do equilíbrio ecológico 
com aplicação e fiscalização 
da legislação comunitária e 
da Lei de Bases do 
Ambiente, fomento do 
intercâmbio juvenil entre os 
vários países da CEE, defesa 
de uma política de Paz e 
Cooperação entre a Europa e 
todos os povos do mundo e, 
por fim, defesa e 
desenvolvimento da cultura 
portuguesa num quadro de 
cooperação cultural com os 
outros países da 
Comunidade, 
Onze pontos concretos de 
actuação no domínio da 
política da Juventude, no que 
a acção do Parlamento 
Europeu permite, numa 
proposta da CDU 
enquadrada num objectivo 
mais geral, referido na 
intervenção de Barros Moura: 
«a participação de Portugal 
na CEE deveria ser uma 
oportunidade de melhorar 
rapidamente as condições de 
vida e de trabalho no nosso 
país. Só assim ela 
corresponderia às 
expectativas que explicam as 
esperanças que muitos 
portugueses, jovens e não 
jovens, depositam na 
Comunidade Económica 
Europeia», 
Referindo-se ao facto de o 
PCP ter sido contra a 

integração de Portugal na 
CEE, Barros Moura afirmou 
fazer sentido votar CDU para 
o Parlamento Europeu 
porque «faz sempre sentido 
participar, com base em 
mandatos recebidos por 
sufrágio universal em 
insituições onde a finalidade 
da intervenção é defender os 
interesses dos portugueses.» 
O deputado no Parlamento 
Europeu acrescentou que a 
CDU pretende «afirmar um 
projecto próprio, para 
defender os interesses dos 
trabalhadores, dos jovens, da 
grande maioria do nosso 
povo que não é beneficiada 
com a ideia de uma «Europa 
dos grandes negócios» que 
actualmente domina ao nível 
das instâncias de direcção da 
Comunidade». 
Alertando para o perigo de 
estas eleições «não serem 
levadas a sério» por não 
serem destinadas a formar 
governo, Barros Moura fez 
questão em lembrar que 
nenhum «partido terá 
possibilidades de eleger um 
deputado, se tiver menos de 
duzentos mil votos». 
«Tal significa que alguns 
candidatos ditos 
"interessantes" não têm 
nenhuma possibilidade de 
serem eleitos.» Referindo-se 
a campanhas eleitorais 
personalizadas, como as do 
CDS, PPM ou PSR, que 
poderiam, «dado que 
algumas pessoas podem ser 
levadas a votar ludicamente», 
obter votações relativamente 
elevadas, Barros Moura 
afirmou que «todos esses 
votos serão votos perdidos, 
serão votos que 
eventualmente apenas 
servirão para a promoção 
pessoal desses candidatos.» 
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Parlamento Europeu 

A coesão económica e social deve, no conjunto das 
orientações da Comunidade Económica Europeia, 
constituir a prioridade das prioridades, tendo em 
conta a implementação do Acto Único e a 
concretização do Mercado Interno até 1992 — esta 
uma ideia central reafirmada na reunião do Grupo 
Comunista e Afins do Parlamento Europeu, que teve 
lugar na passada semana em Lisboa. 
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Abertura da reunião vendo-se no uso da palavra (à direita) o 
deputado do PCP, Joaquim Miranda, acompanhado por René 
Piquet, deputado do PCP, e de Gérard Laprat (PCP), secreíá- 
rio-geral do Grupo Comunista e Afins do Parlamento Europeu 

Nesta que foi a primeira 
reunião no nosso país do 
quarto maior grupo do 
Parlamento Europeu, 
participaram representantes 
de todas as suas 
componentes nacionais. 
Entre nós estiveram os 
deputados Giovanni 
Papapietro (Partido 
Comunista Italiano), René 
Piquet (Partido Comunista 
Francês), Gutierrez Diaz 
(Partido Comunista de 
Espanha), Vassilios 
Ephremidis (Partido 
Comunista da Grécia), 
Konstantinos Filinis (Nova 
Esquerda Helénica). John 
Iversen e Bosil Boderup 
(Partido Socialista Popular da 
Dinamarca), e ainda os 
secretário-geral e secretário- 
-geral adjunto do Grupo, 
respectivamente Gérard 
Laprat (PCF) e Angelo Oliva 
(PCI). Presentes também 
nesta reunião os 
eurodeputados do PCP 
Joaquim Miranda, Barros 
Moura e Aboim Inglez, e 
numerosos convidados, entre 
eles Carlos Carvalhas, 
cabeça de lista da CDU às 
eleições de 18 de Junho, 
dirigentes das forças que 
integram a CDU — PCP, 
Verdes e ID — deputados na 
Assembleia da República, 
dirigentes sindicais, membros 
de Comissões de 
Trabalhadores, 
representantes de órgãos do 
Poder Local. 

Das declarações 
aos actos 
Na intervenção de abertura 
dos debates, o deputado do 
PCP, Jaquim Miranda, 
consideraria que, só por si, 
as desigualdades 
económicas e sociais que se 
verificam entre os países da 
CEE, e mesmo entre as 
regiões de cada um deles, a 
que se junta a perspectiva de 
criação do Mercado Interno 
até 1992, justificam a 
necessidade de ser dada 
prioridade à coesão 
económica e social, 
alicerçando-a em bases 
concretas, e abandonando as 
meras declarações de 
princípios. 
Tal não tem sido o 
entendimento das forças 
dominantes na CEE, que têm 
sistematicamente dado 
prioridade à liberalização da 
circulação de capitais, bens e 
serviços; das cerca de três 
centenas de medidas 
concretas previstas no «Livro 
Branco sobre a realização do 
Mercado Interno», 40% já 
foram adoptadas, e outras 
estão a ser preparadas. 
Na sua intervenção, aquele 
deputado do PCP salientou a 
falta de uma preparação das 
medidas de política social, 

sublinhando também a 
necessidade de que o 
Orçamento Comunitário seja 
dotado «dos meios 
suficientes e capazes de 
promover a aproximação das 
regiões e dos países mais 
atrasados, relativamente aos 
mais ricos», e a necessidade 
de concretização de uma 
política social de combate ao 
desemprego, orientada para 
a «igualização das condições 
de vida e de trabalho», e 
para a «resolução dos 
problemas ambientais». 
Orientações que devem ter 
como base «um espírito de 
cooperação e solidariedade, 
uma efectiva igualdade de 
direitos e deveres, e o 
respeito pela identidade 
económica, social e cultural 
de cada um dos Estados 
membros». 
Num quadro em que se 
sobressai a inexistência de 
medidas e meios para a 
concretização da coesão 
económica e social, os 
comunistas «consideram 
desacertada a prioridade 
concedida à efectivação 
apressada do Mercado 

Interno», a qual levará ao 
acentuar de assimetrias de 
desenvolvimento, e 
introduzirá novos problemas 
nos campos social e 
ambiental. Tal arrastaria 
alterações graves para 
Portugal, como sublinhou 
Joaquim Miranda, «a 
economia de menor 
desenvolvimento no contexto 
da CEE, e sem capacidade 
real de fazer face a uma 
concorrência aberta e em 
condições de igualdade até 
finais de 1992». 

É necessária 
outra política 

Estas dificuldades são ainda 
acrescidas da incapacidade 
do Governo do PSD, 
demonstrada quer no plano 
das instituições comunitárias, 
quer no plano interno, 
tratando as questões da 
integração como «coutada 
sua», não apoiando e mesmo 
dificultando a participação 
das forças económicas, 
sociais e culturais e as 
autarquias locais. Como 
afirmou aquele eurodeputado 
do PCP a apresentação do 
Plano de Desenvolvimento 
Regional foi uma clara 
demonstração da política 
governamental, que até 
agora «não dotou o Pais de 
um projecto de 
desenvolvimento que tenha 
em conta a integração, e que 
permita modernizar e 

enfrentar o mercado interno; 
que impede a criação das 
regiões administrativas», e 
que tem praticado uma 
errada aplicação das verbas 
comunitárias «subestimando» 
a importância que elas 
poderiam ter para o 
desenvolvimento do País. 
A terminar a sua intervenção, 
Joaquim Miranda referir-se-ia 
ao papel importante do 
Grupo Comunista e Afins do 
PE, no que respeita às 
orientações da Comunidade. 
Um papel de crítica aos erros 
e omissões das políticas 
adoptadas, acompanhada de 
propostas e acções concretas 
visando garantir a coesão 
económica e social e 
assegurar que os países e 
regiões menos desenvolvidas 
não serão subalternizados. 
No Parlamento Europeu os 
comunistas vão continuar a 
reclamar a criação de 
condições para o progresso 
social, para uma participação 
efectiva dos trabalhadores 
nas decisões; vão continuar a 
agir pelo reforço da 
intervenção dos mais 
diversos movimentos sociais, 
e por um verdadeiro diálogo 
entre as diferentes culturas. 

Debate vivo 

No tocante ao conjunto dos 
trabalhos, o Grupo 
Comunista e Afins do PE 
abordou a discussão da 
«Coesão Económica e 
Social» tendo como pano de 
fundo o Mercado Interno até 
1992, nas suas três 
vertentes: económica, social 
e cultural. 
Numa primeira parte do 
debate foi discutido o tema 
Mercado interno e coesão. 
A intervenção inicial foi feita 
pelo deputado francês René 
Piquet, tendo também 
tomado parte nos debates, 
entre outros, os deputados 
gregos Konstantinos Filinis e 
Vassilios Ephremidis, e o 
deputado dinamarquês John 
Iversen. Sobre esta temática 
intervieram ainda João 
Saraiva, presidente da 
Câmara Municipal de Mora e 
candidato da CDU ao PE, e 
Daniel Branco, presidente da 
Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira. 
Falando sobre regiões em 
processo de desertificação, 
João Saraiva abordou os 
problemas actualmente 
enfrentados pelo Alentejo, 
uma das zonas mais 
deprimidas do nosso país. 
Regionalização e 
desenvolvimento foi tema 
para uma intervenção de 
Daniel Branco. O presidente 
da Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira acentuou que 
a regionalização defendida 
pelos comunistas «é a 
resposta mais globalmente 
adaptada às necessidades de 
concretização do 
desenvolvimento», uma 
perspectiva entendida pela 
generalidade dos Municípios 
portugueses, «que se têm 
manifestado de modo 
inequívoco pela 
imperiosidade da constituição 
das regiões administrativas». 

Para o autarca comunista, 
não é estranho que este 
governo que aumenta os 
desequilíbrios e as 
desigualdades, tenha como 
orientação a total obstrução à 
regionalização e ao 
planeamento democrático. 
«O que já surpreende, é que 
o Partido Socialista continue 
a colaborar com a direita no 
protelamento da 
regionalização do Continente, 
por via do acordo com o PSD 
para a revisão da 
Constituição». 

Riscos 
e oportunidades 
O mercado interno, como 
«projecto de liberalização 
económica, financeira e 
social, apresenta sérios 
riscos para os países e 
regiões atrasadas, e 
apresenta também 
oportunidades» que há que 
aproveitar, na opinião do 
deputado do PCP, Barros 
Moura, a quem coube intervir 
sobre o Mercado interno e a 
solidariedade dos 
movimentos sociais. Para 
Barros Moura, a «construção 
comunitária» cria 
possibilidades novas de 
intervenção para diferentes 
organizações sociais e 
económicas dos vários 
países, nomeadamente 
aquelas que correm o risco 
de ser prejudicadas, mas que 
são ao mesmo tempo as que 
«podem protagonizar uma 
alternativa à CEE actual. 
Com destaque para o 
movimento sindical que, 
dividido no plano europeu, 
enfrenta um patronato 
unificado. A solidariedade, a 
acção convergente ou 
coordenada, visando o 
reforço da participação e 
influência das populações 
nas decisões e a 
democratização das 
instituições comunitárias, 
deve abranger as mais várias 
organizações e movimentos 
sociais, como «as 
cooperativas, as pequenas e 
médias empresas, os 
movimentos de 
consumidores, os 
movimentos de defesa do 
ambiente, as organizações 
profissionais, de juventude e 
de mulheres, os movimentos 
pacifistas, de deficientes, e 
noutro plano as autarquias 
locais, particularmente em 
regiões fronteiriças». 
José Luís Judas e Rosa 
Maria Marques, da CGTP-IN 
abordaram o Mercado 
interno, o movimento 
sindical e luta dos 
trabalhadores na CEE e em 
Portugal, e aspectos 
decorrentes da aplicação das 
verbas provenientes do 
Fundo Social Europeu — 
FSE. 
Alertando para os riscos da 
aplicação do Acto Único, já 
que a dinâmica monopolista 
da Comunidade é contrária 
às modificações sociais e 

económicas operadas em 
Portugal com a Revolução, 
José Luís Judas afirmou a 
convicção de que «os 
trabalhadores podem ter um 
papel decisivo na 
transformação da Europa», 
ao mesmo tempo que 
sublinhava a necessidade de 
uma política externa nacional 
e no plano da CEE ponha o 
acento na «coesão 
económica e social». 
A actuação do Governo do 
PSD esteve mais uma vez 
em causa quando Rosa 
Maria Marques analisou a 
aplicação de verbas do FSE. 
Aquela sindicalista acusou o 
Governo de fugir às suas 
responsabilidades, não 
criando estruturas aptas à 
correcta utilização dos 
fundos, optando antes por 
esquemas de «ocupação», e 
não de real «formação 
profissional» virada para o 
emprego. 
Coesão 
e quadro cultural 
Por sua vez, os deputados 
Giovanni Papapietro e René 
Piquet, e José Barata Moura, 
professor catedrático de 
Filosofia da Universidade de 
Lisboa, analisaram o último 
tema em debate, o Mercado 
interno e o diálogo de 
culturas. 
Giovanni Papapietro salientou 
a necessidade de 
regulamentação que faça 
frente a previsíveis situações 
como a concretização da 
«televisão sem fronteiras». 
Imprevisíveis são, em sua 
opinião, as modificações 
consequentes à formação do 
mercado interno, no plano 
cultural, e que se reflectirão 
na economia, no social e no 
direito. 
Esta necessidade de 
«regulamentação» foi 
também sublinhada pelo 
deputado René Piquet, que 
acusou a Comissão das 
Comunidades de «encarar a 
cultura como encara, por 
exemplo, os bancos, e por 
isso quer a 
desregulamentação». 
Continuando a referir-se à 
«televisão sem fronteiras», o 
deputado francês considerou 
de grande importância que o 
Parlamento Europeu reafirme 
na sua próxima sessão, 
como cotas mínimas para as 
televisões europeias, 60% de 
produção europeia. 
A cultura assume-se como 
um factor indispensável, que 
não pode ser excluído nem 
marginalizado se se fala da 
Europa em termos de 
«coesão». Barata Moura 
abordou este tema, 
considerando que a coesão 
cultural passa por «uma 
efectiva socialização do 
acesso à criação e à fruição 
da cultura, pelo exercício 
diversificado de uma 
verdadeira democracia 
cultural», ponto de partida 
para o diálogo de culturas. 

pComunistas exigem—. 

Livro Bromo 

Na conferência de imprensa com que encerrou a 
reunião do Grupo Comunista e Afins do PE, o deputado 
do PCP Joaquim Miranda anunciou que os comunistas 
vão exigir a elaboração de um Livro Branco sobre a 
realização da coesão económica e social, à seme- 
lhança do que foi elaborado para as questões económi- 
cas levantadas pela realização do Mercado Interno até 
1992, 

Salientando que o desenvolvimento não se poderá 
fazer sem uma política social, que carece de definição 
e de meios para a sua concretização, o deputado do 
PCP no PE acrescentou que o Grupo tem «propostas 
concretas, quer ao nível da legislação, do orçamento, 
quer ao nível da participação dos trabalhadores na defi- 
nição e execução dessa política». 

Para a realização da «coesão», o deputado espa- 
nhol Gutierrez Diaz anunciou que o Grupo vai lutar pela 
elevação dos fundos estruturais, dos actuais 0,12% do 
PIB comunitário, para níveis situados entre 2 e 4 por 
cento do Produto Interno Bruto da CEE. Gutierrez Dias 
defendeu ainda a democratização da aplicação dos fun- 
dos, que pressupõe «uma intervenção efectiva do PE, e 
a regionalização, nos planos comunitário e nacional». 

O deputado grego Vassilios Ephremidis destacou o 
fosso existente «entre a proclamação de medidas em 
matéria de coesão económica e social, e a sua aplica- 
ção prática». Considerou que «reina a confusão sobre 
1992, não dispondo as populações e os trabalhadores 
de informação suficiente sobre o que os espera». 

Giovanni Papapietro, deputado italiano, salientou a 
este respeito que o «Parlamento Europeu está muito à 
frente da Comissão e do Conselho» e observou que 
com a adesão da Grécia, da Espanha e Portugal, a 
coesão económica e social regrediu para os níveis de 
1970. 

O deputado francês René Piquet destacou o «papel 
decisivo» da luta dos trabalhadores para o reforço da 
coesão económica e social na CEE. 

Por sua vez o deputado do PCP Barros Moura con- 
siderou que desta reunião sobressaem duas conclusões 
- «há falta de democracia na CEE, e é necessária uma 
alternativa à política neo-liberal dominante». 
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Parlamento Europeu 

Encontro 

com as candidatas 

Também no Parlamento Europeu as mulheres vão reafirmar 

O Encontro com as candidatas da CDU, realizado em 
Setúbal no sábado passado, no Salão Nobre da 
Câmara Municipal, e que aí levou mais de uma centena 
de pessoas, na sua maioria mulheres, excedeu as 
expectativas do repórter, que assistiu já a muitas 
realizações de carácter político ali efectuadas, mas 
raramente com o empenho desta vez demonstrado, 
com o conhecimento profundo dos problemas então 
debatidos, com a simplicidade e o equilíbrio das 
exposições e do debate, com a vontade de adiantar 
propostas a concretizar, levando para fora do Encontro 
não apenas a crítica fundamentada aos aspectos 
negativos que a CEE traz para Portugal e 
concretamente para as mulheres portuguesas, mas 
sobretudo levando dali uma também fundamentada 
esperança. A de que, com a CDU no Parlamento 
Europeu, os direitos dos portugueses e particularmente 
os das mulheres portuguesas serão defendidos. 

os seus direitos 

Não foi certamente por acaso 
que, a presidir aos trabalhos 
do Encontro de Setúbal, 
estiveram duas mulheres que 
o concelho bem conhece por 
de há muito se dedicarem 
empenhadamente à defesa 
dos interesses das 
populações. Da parte da 
manhã presidiu a camarada 
Regina Marques, psicóloga, 
vereadora da Câmara 
Municipal. De tarde, a 
camarada Odete Santos, 
advogada, deputada do PCP 
pelo distrito de Setúbal, à 
Assembleia da República e 
hoje candidata à Presidência 
da Câmara. Na mesa 
encontravam-se ainda as 
mulheres candidatas da CDU 
ao Parlamento Europeu: 
Maria Santos, dirigente do 
Partido «Os Verdes», Helena 
Bastos, membro do Comité 
Central do PCP e dirigente 
do MDM, Rosa Maria 
Marques, do Conselho 
Nacional da CGTP/IN, 
Manuela Cunha, de «Os 
Verdes», e Lúcia Lemos, 
advogada, independente, 
professora na Escola 
Secundária de Angra do 
Heroísmo. 

Que traz a CEE 

«O que traz o mercado único 
às mulheres portuguesas?» 
Sendo este um dos lemas do 
Encontro, natural seria que 
ali pudéssemos constatar um 
rol imenso de queixas. Dos 
malefícios da integração já 
feita e do que está para vir. 
No entanto não se ficaram 
pelas queixas as 
intervenções, por muito 
graves, sérias e reais que 
sejam. A preocupação de dar 
o quadro real dos riscos para 
Portugal da integração não 
se sobrepôs à ideia de que é 
possível dar-lhes resposta, 
de que tem sido possível 
trabalhar positivamente para 
defender os interesses 
portugueses no Parlamento 
Europeu através da 
representação comunista 
nomeadamente, e de que 
será possível continuar a 
lutar reforçando nestas 
eleições o número de 
deputados candidatos pela 
CDU. 
Debruçando-se embora e 
naturalmente sobre a 
problemática feminina no 
contexto da integração, a 
abordagem das questões foi 
mais longe na apreciação da 
realidade social, económica, 
política e cultural que está 
em causa. 
Maria Santos, deputada de 

«Os Verdes» e primeira 
mulher candidata nas listas 
da CDU para o Parlamento 
Europeu, chamou a atenção, 
na primeira intervenção do 
dia, para as discriminações 
que limitam actualmente a 
mulher portuguesa e que 
certamente irão acentuar-se 
com a entrada em vigor do 
Mercado Único, «sem que 
até ao presente se tenham 
avaliado minimamente as 
consequências que 
inevitavelmente a livre 
circulação de pessoas, 
mercadorias, capitais e 
serviços acarretará sobre as 
mulheres dos diferentes 
Estados membros. 
Sublinhando que a vertente 
económica assume lugar 
privilegiado quando se fala 
de 1992, lembrou que, sendo 
actualmente de 17 milhões o 
número de desempregados 
na CEE — «o 13.° Estado 
membro», «necessariamente 
verão o seu número 
aumentado. E serão 
fundamentalmente as 
mulheres», acentuou «que 
exercem preferencialmente 
actividades atípicas e se 
inserem em categorias 
vulneráveis, que mais uma 
vez serão as primeiras a 
reforçar essas taxas». A 
deputada lembrou também 
que a intensificação da 
concorrência levará ao fecho 
de numerosas pequenas e 
médias empresas que, 

necessariamente, suprimirão 
mais postos de trabalho, em 
sectores tão significativos 
como a agricultura, que em 
Portugal concentra cerca de 
49,5 por cento de mulheres». 
O camarada Aboim Inglez, 
membro do CC do PCP e 
deputado do PE, trouxe ao 
debate a sua experiência de 
deputado comunista naquele 
parlamento. Depois de 
sublinhar a importância 
decisiva dos próximos anos, 
para a CEE e para a 
integração de Portugal, o 
deputado pôs a tónica na 
necessidade de uma política 
autenticamente nacional, 
«assente no pleno 
aproveitamento dos nossos 
recursos naturais e humanos, 
na reestruturação do 
aparelho produtivo, no 
desenvolvimento do ensino e 
do sistema científico e 
tecnológico português, no 
reforço do Sector Empresarial 
do Estado que possa fazer 
frente às transnacionais, na 
melhoria dos padrões de vida 
e de trabalho do nosso 
povo». 
Esta perspectiva — a de 
aproveitar eventuais 
oportunidades surgidas com 
a integração a par com a luta 
em defesa dos interesses de 
Portugal face aos riscos da 
mesma integração e, por 
outro lado, a de propOr em 
Portugal uma política de 
desenvolvimento e de 
progresso contrariando a 
política de direita levada a 
cabo por sucessivos 
governos e muito 
particularmente pelo de 
Cavaco Silva — foi 
preocupação que atravessou 
a maioria das intervenções 
produzidas no Encontro. A 
par da que foi manifestada 
em relação às consequências 
da integração agravando as 
discriminações relativas às 
mulheres. 
Ainda da parte da manhã, 
Teresa Sá e Melo, 
convidada, investigadora 
científica no Centro de 
Química e Física Molecular, 

afirmou que «o Mercado 
Único Europeu tenderá a 
agravar a discriminação já 
existente no Ensino Superior 
e Investigação Científica em 
Portugal relativamente às 
mulheres». 

Miragem 
Odete Santos, cabeça de 
lista da CDU à Câmara de 
Setúbal e deputada 
comunista na AR, apelidou 
de «miragem» a celebrada 
«coesão económica e social 
do Mercado Único», «se 
persistirem as difíceis 
condições em que vivem as 
mulheres portuguesas». 
Odete Santos fala com 
conhecimento de causa. 
Conhece a legislação laboral, 
conhece os efeitos dela na 
realidade nacional. «Pode o 
Governo de Cavaco Silva 
falar na coesão económica e 
social do Mercado Único, 
quando faz aprovar um 
pacote laboral, que se é 
lesivo para os 
trabalhadores?», interrogou, 
dando depois significativos 
exemplos do que 
actualmente se passa: 
«De Maio de 1987 a Maio de 
1988, o peso das mulheres 
no total de desempregados 
aumentou de 56,6 para 60 
por cento», afirmou. «No 
concelho de Setúbal, o 
número de pedidos de 
emprego de mulheres 
registados no Centro de 
Emprego, no primeiro 
trimestre de 1988 representa 
66,5 por cento do total de 
pedidos. Comparativamente 
com o 4.° trimestre de 1985, 
o número de pedidos de 
emprego aumentou de 28,7 
por cento». 
Por seu lado, da parte da 
tarde, Rosa Maria Marques, 
candidata ao PE e membro 
do Conselho Nacional da 
CGTP/IN, abordaria ainda o 
tema, pela positiva: «A 
coesão económica e social», 
disse «tem que ser um 
objectivo das organizações 
sociais, do movimento 
sindical, dos movimentos de 
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mulheres, dos cidadãos do 
nosso país e da Europa». A 
candidata, que forneceu ao 
Encontro abundantes 
números relativos ao 
emprego das mulheres no 
nosso país, a maioria 
situando-se em sectores de 
actividade que serão os mais 
atingidos com o Mercado 
Único, manifestou-se por 
«uma carta de direitos sociais 
mínimos que constitua uma 
linha de defesa dos direitos 
dos trabalhadores». 

Um vasto debate 
Durante toda a tarde, o 
debate prosseguiu sem 
interrupções. 
Abordando uma vastidão de 
problemas que, certamente, 
irão ser aprofundados não 
apenas com vista às eleições 
para o PE, As questões 
debatidas não podem caber 
no espartilho de uma acção 
de propaganda por mais 
ampla que seja. Por outro 
lado, como Maria Alda 
Nogueira afirmou, quase no 
final, estes temas não devem 
ficar confinados a reuniões 
como estas, mas devem ser 
criadas mais oportunidades 
de dar a palavra às 
mulheres. Não só para a 
discussão de problemas que 
a elas especificamente dizem 
respeito, mas sobre aqueles 
que a todos respeitam. 
Ana Serrano, mandatária da 
lista CDU para o PE falou 
sinteticamente da adopção 
de uma política de «acções 
positivas», com vista ã 
eliminação das 
desigualdades. 
Maria do Carmo Pombinho 
leu no Encontro uma 
comunicação de Ana Vale 
sobre as directivas 
comunitárias em matéria de 
igualdade, em matéria de 

tratamento entre homens e 
mulheres no trabalho. 
Manuela Cunha, de «Os 
Verdes», falou do 
consumismo e do papel 
desempenhado no consumo 
pela mulher. 
Lurdes Hespanhol, deputada 
do PCP na AR, centrou a sua 
intervenção sobre alguns 
aspectos pouco esclarecidos 
da integração europeia, 
nomeadamente a questão 
dos fundos colocados à 
disposição dos países 
membros — quais, quanto, 
como o acesso a eles. 
Fátima Garcia abordou o 
tema do «assédio sexual nos 
locais de trabalho», tema que 
desenvolve, aliás, na página 
3 do Em Foco, neste número. 
Teresa Rosa, do Sindicato 
dos Bancários, falou de 
alguns aspectos relacionados 
com os trabalhadores 
bancários e da mulher 
bancária em particular. 
Helena Neves, jornalista e 
membro do CC do PCP, 
voltou ao tema do 
consumismo, chamando a 
atenção para o uso duplo 
que é feito da mulher neste 
campo — o uso publicitário e 
o uso como consumidora do 
«sonho europeu», «mais 
ilusório que a Grande 
Ilusão». Intervieram ainda 
Helena Vinagre, sobre a luta 
pela Paz, Anita Vilar, que 
contrapôs o panorama da 
Saúde em Portugal ao que 
se vive na CEE e, por fim, 
antes de encerrarem os 
trabalhos, Regina Marques 
interveio sobre as questões 
do Desenvolvimento, ligando- 
-as à luta pela eliminação 
das desigualdades entre o 
homem e a mulher. 
A encerrar, falou a camarada 
Helena Bastos, do CC do 
PCP. 

Elas disseram... 

Maria Santas — A própria Comis- 
são dos Direitos da Mulher do Parla- 
mento Europeu considerou, num dos 
seus documentos, que «a livre circula- 
ção de pessoas, mercadorias, capitais 
e serviços, acarretará inevitavelmente 
mutações sociais que não terão os 
mesmos efeitos sobre as mulheres e 
os homens e que exigem, portanto, 
uma abordagem diferenciada. 

Odete Santos — Em hora de deci- 
sões é necessário que as mulheres 
portuguesas tomem consciência de 
que o seu espaço de luta se alarga. 
Elas, a quem Abril deu o gesto e a 
palavra vão reconhecer-se com o 
aprofundar do debate, naqueles can- 
didatos, homens e mulheres, que têm 
levado ao Parlamento Europeu as ra- 
zões da sua luta. Elas, que em Abril 
encheram as ruas de cravos, têm a 
seu lado os candidatos da CDU. 

Rosa Maria MarquesÉ urgente 
pensar e planificar o ensino e a forma- 
ção profissional, assegurando a de- 
mocratização no seu acesso, a des- 
centralização a todas as regiões, parti- 
cularmente às menos desenvolvidas 
ou economicamente deprimidas, pla- 
nificando os seus objectivos regionais 
e sectoriais. 

Contra a desregulamentação apoia- 
mos uma carta de direitos sociais mí- 
nimos que constitua uma linha de de- 
fesa dos direitos dos trabalhadores. 

Ana Serrano — A igualdade entre 
homens e mulheres é um princípio bá- 
sico do nosso sistema legislativo. 

(...) 
Mas como está à vista, a situação 

legal não corresponde ainda à situa- 
ção real. 

A eliminação das desigualdades no 
emprego, a efectiva igualdade de 
oportunidades impõe-se. Com as 
acções positivas visa-se completar a 
legislação sobre igualdade de trata- 
mento; nelas se englobam todas as 
medidas que podem contribuir para 
eliminar as desigualdades cip facto. 

Manuela Cunha — a descaracteri- 
zação cultural, através da imposição 
de um padrão de consumo uniformiza- 
do e massificador, é um dos aspectos 
da sociedade consumista para a qual 
nos empurram. O meio-ambiente é 
uma das grandes vítimas da socieda- 
de consumista, pois ela implica gran- 
des gastos energéticos, delapidação 
de recursos naturais. 

Lurdes Hespanhol — Há 13367 de- 

sempregados na agricultura e destes, 
80 por cento são mulheres, o que re- 
presenta 10 700 operárias agrícolas 
no desemprego; onde a discriminação 
do direito ao trabalho pelas mulheres, 
que havia terminado com o 25 de 
Abril, voltou! Hoje, a mulher trabalha- 
dora agrícola do Alentejo, vè-se nova- 
mente votada a ficar em casa à espera 
da jorna do seu homem para dar de 
comer e de vestir aos filhos. É um fac- 
to que, hoje, graças ao poder local de- 
mocrático, já não faz esta espera à luz 
do candeeiro a petróleo e na casa es- 
cura e sem condições de habitabilida- 
de, Por isso, é mais dura a sensação 
frustrante vivida de braços caídos e 
vontade de trabalhar, mas com o sa- 
cho abandonado no quintal e a roupa 
do trabalho a apodrecer no canto da 
mala. 

Helena Neves — nós esquerda é 
que somos verdadeiramente pelo con- 
sumo. Enganam-se os que nos vêem 
como ascetas, profetas do sacrifício, e 
nos colam o rótulo de uma filosofia mi- 
serabilista. Somos pelo consumo não 
apenas no que satisfaz as necessida- 
des imediatas mas pelo que satisfaz o 
apelo de natureza humana como algo 
cultural, o apelo a tudo o que é belo, 
supérfluo, lúdico e fonte de prazer. A 

diferença enorme é que queremos 
este consumo não como privilégio de 
uma classe mas como uma vivência 
generalizada. 

Regina Marques — Nós defende- 
mos: desenvolver o País é lutar pela 
igualdade homem/mulher, pela elimi- 
nação da desigualdade; desenvolver o 
País é gerar condições para que a mu- 
lher possa enfrentar melhor o Merca- 
do Único (...). As associações de mu- 
lheres devem ter direito a ser ouvidas 
nas temáticas com incidência nos 
seus direitos, a dar parecer sobre pro- 

i jectos de desenvolvimento. 

Helena Bastos — Na CDU dizemos 
o que fazemos e fazemos o que dize- 
mos. Na CDU encontramos o projecto 
de defesa e consolidação do regime 
democrático, da independência nacio- 
nal, da paz, da cooperação e da soli- 
dariedade internacional, visando a 
melhoria das nossas condições de 
vida material e cultural, a salvaguarda 
dos interesses nacionais. 

Na CDU recusamos os modelos de 
crescimento que excluem milhares e 
milhares de cidadãos de um nível de 
vida digno. (...) 

Na CDU damos garantias de conti- 
nuar a lutar pela defesa dos direitos 
das mulheres. 
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Parlamento Europeu 
A hora da unidade 

Comunistas de Portugal e Espanha 

debatem desenvolvimento 

do Alentejo, Andaluzia e Estremadura 
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Preocupações comuns 

dos dois lados da fronteira 

• Extertos de infervemões 

De portugueses e espanhóis já quase tudo se disse. De 
rivalidades antigas a ódios figadais, com raízes nas 
Descobertas ou no reinado dos Filipes, nas histórias 
mal contadas da História feita à medida de sabores 
vários, passando pelo contrabando e rivalidades mais 
recentes, não faltou quase nada ao relacionamento de 
dois povos a quem coube em sorte partilhar um espaço. 
De Portugal se diz (ainda) em Espanha ter a mania de 
que só o produto português é bom. 
De Espanha se diz (ainda) em Portugal que dali não 
vêm nem bons ventos nem bons casamentos. 
Contradições de quem passa a vida a merquejar com 
os vizinhos e a formar família sem fronteiras. 
Só que provavelmente nada disto sucede por acaso. 
Só que, dum lado e do outro da fronteira, os que na 
hora da verdade sempre se entenderam contra a 
vontade dos povos, fizeram do ancestral cultivo das 
desavenças uma forma expedita de evitar o mais 
receado dos perigos — a unidade dos povos, a unidade 
dos trabalhadores, a unidade das forças progressistas. 
Às vezes resulta. Mas mais cedo ou mais tarde a 
marosca acaba por ser descoberta, que a consciência 
dos trabalhadores, da classe operária, dos democratas 
ganha com a experiência das lutas contra o inimigo, 
afinal, comum. 
É chegada então a hora da unidade. 
Sexta-feira e sábado passados um passo importante foi 
dado nesse sentido. Em Badajoz e Elvas, por iniciativa 
da Direcção da Organização Regional do PCP, do 
Partido Comunista da Andaluzia e do Partido 
Comunista da Estremadura, realizou-se um encontro 
cujo tema foi o Desenvolvimento das Regiões 
Fronteiriças, no âmbito da integração de Portugal e 
Espanha nas comunidades europeias. 

Em vésperas das eleições 
para o Parlamento Europeu 
(a 15 de Junho em Espanha 
e a 18 em Portugal) e em 
pleno processo de concreti- 

zação do Mercado Único de 
1993, de um lado e do outro 
da fronteira o que não faltam 
são problemas. 

Os comunistas portugue- 

ses e espanhóis, com outras 
forças democráticas que com 
eles integram a CDU e a Es- 
querda Unida (IU), tomaram 
a iniciativa de se sentarem à 
mesma mesa para debater 
problemas que afectam a re- 
gião fronteiriça que partilham 
e procurar soluções comuns 
para benefício dos dois 
povos. 

Em boa verdade há que di- 
zer que o mais fácil de en- 
contrar foi o consenso. Os 
problemas, esses, é que são 
mais difíceis de resolver, não 
por falta de soluções mas 
pela ausência de vontade po- 
lítica dos Governos dos dois 
países. 

Carlos Carvalhas e Fernan- 
do Perez Rojo, cabeças de 
lista da CDU e da IU para o 
Parlamento Europeu, respec- 
tivamente, deixaram logo cla- 
ro a sintonia de pontos de 
vista sobre a problemática 
em análise na conferência de 
imprensa realizada em Bada- 
joz para dar a conhecer os 
objectivos da iniciativa: a fir- 
me disposição de conjugar 
esforços nas instâncias co- 
munitárias na concretização 
da coesão económica e so- 
cial, lutar por uma Europa de 
paz e cooperação, contribuir 
para a solução dos proble- 
mas comuns no interesse 
dos respectivos povos, em 
particular no âmbito regional. 

Durante os dois dias, num 
hotel de Badajoz primeiro e 
na Biblioteca Municipal de El- 

A Carta Comunitária 

da Regionalizaeão 

A Carta Comunitária da Regionaliza- 
ção é um documento de que pouco se tem 
falado, a nível oficial, em Portugal. As ra- 
zões de tal silêncio não são difíceis de en- 
contrar, principalmente se se tiver presente 
o estipulado nos capítulos V e VI da referi- 
da Carta, de que resumidamente damos 
conta em seguida. 

O capítulo V é dedicado ao tema 
Cooperação Transfronteiriça Inter-regio- 
nal e começa por afirmar: 

— Os Estados membros da Comuni- 
dade Europeia e as suas Regiões pro- 
moverão a cooperação transfronteiriça 
a todos os níveis, sobretudo à escala 
inter-regional, dentro do espírito das di- 
rectrizes das instituições comunitárias. 

— Esta cooperação reflectir-se-á es- 
pecialmente na coordenação dos Pro- 
gramas de Desenvolvimento Regional e 
dos programas de acção das regiões li- 
mítrofes, assim como no estabelecimen- 
to em comum de programas transfron- 
teiriços para as zonas mais próximas 
das fronteiras. No estudo, programação 
e financiamento destas acções os Esta- 
dos e as Regiões levarão a cabo uma 
utilização intensiva das possibilidades 
oferecidas pelos fundos estruturais co- 
munitários. 

E a concluir o capítulo, afirma-se: 
— As regiões promoverão a consti- 

tuição de associações de cooperação 
entre regiões fronteiriças ou com inte- 
resses e problemas comuns, como 
meio de institucionalizar mecanismos 
permanentes de informação, planifica- 
ção e acção conjuntos. 

O capítulo VI da Carta refere-se, por 
seu turno, à Participação das Regiões 
nas Decisões dos Estados e da Comu- 
nidade Europeia, consagrando designada- 
mente que: 

— As regiões têm o direito de parti- 
cipar adequadamente no cumprimento 
das tarefas do Estado, especialmente 
aquelas que se desenvolverem dentro 
do seu território. 

E mais adiante: 
— Esta intervenção deve assentar 

no princípio de um regionalismo 
cooperativo baseado na coordenação 
horizontal que substitua as tradicionais 
fórmulas verticais dos Estados centrali- 
zadores. 

Entre outros aspectos, é ainda referido 
que «Os Estados deverão respeitar as 
opiniões expressas pelas regiões (...) 
nas suas negociações nas instâncias 
comunitárias», sendo reconhecido às Re- 
giões o direito de «participarem activa- 
mente nos organismos consultivos ou 
de qualquer outra natureza que as ins- 
tâncias comunitárias criem com esta fi- 
nalidade específica». 

Como se vê — e ao contrário do que 
tem sido afirmado pelo executivo — a cria- 
ção das Regiões Administrativas em Portu- 
gal, inscritas na Constituição há mais de 
uma década, não implica uma redução de 
poderes do poder local a nível comunitário, 
antes o reforça, lhe dá mais autonomia e 
capacidade de decisão. O que obviamente 
não agrada ao Governo português interes- 
sado, também neste domínio, em manter a 
faca e o queijo na mão. 

vas, depois, cerca efe uma 
centena de portugueses e es- 
panhóis do Alentejo, Andalu- 
zia e Estremadura discutiram 
a situação das suas regiões. 

Como afirmou na sua inter- 
venção o deputado do PCP, 
Lino de Carvalho, as três re- 
giões apresentam, no plano 
da agricultura, uma história 
e indicadores bastante pró- 
ximos, quando considera- 
dos nas posições relativas 
que ocupam dentro de 
cada país: elevada superfí- 
cie média das explorações 
agrícolas e elevada concen- 
tração fundiária; baixo nú- 
mero de activos por 100 
hectares de superfície agrí- 
cola útil, elevada percenta- 
gem de assalariados agrí- 
colas no total da população 
activa agrícola; uma estru- 
tura de utilização da super- 
fície agrícola útil idêntica, 
centrada nos cereais, nas 
pastagens e culturas forra- 
geiras e nos pousios; fra- 
cos consumos intermédios; 
baixa produtividade da ter- 
ra, tudo isto sem excluir, 
entretanto, que a agricultu- 
ra portuguesa, e a do Alen- 
tejo em particular, apresen- 
ta níveis de desenvolvimen- 
to e de competividade fran- 
camente mais débeis que a 
agricultura espanhola. 

Entretanto, as três regiões 

apresentam problemas idênti- 
cos de desertificação, de 
desemprego, de dependên- 
cia económica e de escas- 
so desenvolvimento indus- 
trial, o que as coloca, no 
contexto europeu, entre as 
mais atrasadas de toda a co- 
munidade. 

Não se trata de uma fatali- 
dade. Tal como em relação 
ao Alentejo, onde no período 
de desenvolvimento da Re- 
forma Agrária demonstrou as 
capacidades e potencialida- 
des de desenvolvimento, 
também na Andaluzia e Es- 
tremadura existem possibili- 
dades de desenvolvimento 
regional, tantomais viáveis 
quanto maior for a vontade 
de encarar soluções a nível 
regional e transfronteiriço. As 
fronteiras são artificiais, não 
naturais. Dos dois lados da 
fronteira, com um aproveita- 
mento dos fundos estruturais 
da comunidade e em coope- 
ração, é possível encarar o 
futuro com optimismo. 

Uma cooperação que de- 
veria passar também, como 
foi defendido por Juan Ro- 
bles Ramallo, secretário polí- 
tico do PCE de Olivença, 
pela reconstrução e abertu- 
ra da Ponte Ayuda que liga 
aquela localidade a Elvas e 
pode vir a ser um traço de 
união entre os dois povos 

A #1 

Carlos Carvalhas, candidato da CDU e Fernando Perez Rojo, da Esquerda Unida, na conferência de 
imprensa em Badajoz para divulgar os objectivos do encontro sobre Desenvolvimento das Regiões 
Fronteiriças 

para além de factor de de- 
senvolvimento do comér- 
cio, turismo, indústria hote- 
leira e serviços e alternati- 
va à fronteira de Caia. Na 
ocasião, o camarada espa- 
nhol defendeu a aprendiza- 
gem do Castelhano e do Por- 
tuguês como segundas lín- 
guas, o que contribuiria para 
a aproximação cultural dos 
dois povos. 

As críticas aos Planos do 
Desenvolvimento Regional fo- 
ram comuns, de parte a par- 
te, já que tanto o Governo 
português como o espanhol 
ignoraram a vontade das au- 

tarquias, populações e forças 
regionais, optando por um 
conceito de «desenvolvimen- 
to» que, a ser concretizado, 
transformaria as três regiões, 
como disse um camarada es- 
panhol, num deserto atra- 
vessado por boas estradas. 

A multiplicidade das inter- 
venções ficaria traduzida, no 
final, numa Declaração con- 
junta que referimos em sepa- 
rado e constitui um instru- 
mento de trabalho futuro a 
desenvolver a nível das três 
regiões. 

Como afirmaram Francisco 

Callero, do PCE, e Carlos 
Carvalhas, do PCP, na 
sessão de encerramento, as 
propostas contidas na Decla- 
ração constituem um com- 
promisso formal dos comu- 
nistas dos dois países pe- 
rante o eleitorado respecti- 
vo, e a vontade de levar ao 
Parlamento Europeu os in- 
teresses nacionais, a defe- 
sa da democracia, da sobe- 
rania nacional, de contra- 
por ã internacionalização 
da economia capitalista 
uma Europa dos povos, da 
justiça social, da paz e do 
progresso. 

(...) No quadro da integração e com uma política nacional 
de progresso, o Alentejo tem recursos, potencialidades, forças, 
capazes de provocar o seu desenvolvimento. 

A prová-lo está que o Alentejo tem evoluído e apresenta- 
do indicadores positivos e superiores á média nacional, quan- 
do e nas áreas onde têm sido implementadas políticas demo- 
cráticas que suscitem amplas bases sociais de apoio. 

A agricultura alentejana viveu uma fase de espectacular 
progresso entre 1975 e 1977, com a Reforma Agrária. (...) Os 
salários aumentaram, os trabalhadores passaram a ter direito 
a férias pagas, a vida nos campos melhorou, a produção e 
produtividade cresceram. 

Tal processo foi travado e asfixiado a partir sobretudo de 
1977 pelas políticas do PS e do PSD ou pelos dois partidos 
coligados. 

(...) O problema é pois um problema fundamentalmente 
político, cuja solução passa pelo diálogo e convergência das 
forças democráticas e das entidades e organizações dispostas 
a corporizar uma política democrática alternativa á política ne- 
oliberal do PSD. (...) 

(António Murteira, membro da DORA e do CC do PCP e candi- 
dato da CDU ao PE) 

(...) Os comunistas consideram que a presidência espa- 
nhola da Comunidade se está a saldar por um completo fra- 
casso para as massas populares e para as regiões menos 
desfavorecidas, uma vez que não se desenvolveu de forma 
positiva a Carta Social Europeia e a Política Agrícola Comum. 
Os governos de Espanha e Portugal também não estão a fa- 
vorecer a participação na elaboração dos Programas de De- 
senvolvimento Regional. 

Assim, denunciamos o processo de elaboração e o con- 
teúdo dos Programas de Desenvolvimento Regional (PDR) 
apresentados na CEE pelos nossos governos em 31 de Mar- 
ço, uma vez que estão orientados para a satisfação das ne- 
cessidades dos grandes centros económicos da Europa e não 
têm em conta as características das nossas respectivas re- 
giões. (...) 

(Documento conjunto apresentado em Badajoz em conferência 
de Imprensa) 

(...) Todas as grandes empresas fazem planificação ac- 
tualmente. Os capitalistas renegam a economia planificada, 
mas fazem-no porque têm a sua planificação e não querem 
que os outros a façam, não vão ser impedidos de levar por 
diante os seus planos. 

Para nós, a Planificação Democrática da economia é a 

p.jaruja. «wi-rta ||m programa de trabalho 

No final dos trabalhos do encontro sobre o ■ No final dos trabalhos do encontro sobre o 
Desenvolvimento das Zonas Fronteiriças do Alentejo, 
Estremadura e Andaluzia foi aprovada uma Declaração 
conjunta que consubstancia no essencial a análise que 
foi feita da situação e as propostas dos comunistas 
portugueses e espanhóis para a resolução dos 
problemas comuns que os afectam. 
No referido documento reconhece-se que, apesar de 
enfoques diferenciados do problema, a integração de 
Portugal e Espanha na CEE constitui uma nova 
realidade que é preciso ter em conta na acção e na luta 
pelo progresso, pelo bem-estar, pela democracia e pelo 
socialismo. 
Uma luta que passa pela necessidade de aprofundar a 
cooperação e a acção do movimento operário, do 
movimento sindical, dos partidos comunistas e de 
outras forças democráticas dos países da CEE. 
O encontro, como foi unanimemente reconhecido, 
constituiu um passo importante nesse sentido. 

sociais e para a criação de 
emprego, bem como a 
aplicação prioritária nas 
regiões fronteiriças de menor 
desenvolvimento, dos 15 por 
cento do FEDER e uma 
reforma da política agrícola 
comum (PAC) que tenha em 
conta a especificidade das 
agriculturas dos dois países e 
das regiões do Alentejo, 
Andaluzia e Estremadura. 
Por outro lado, o encontro 
considerou necessário que a 
PAC preveja medidas de 
estímulo ao processo de 
reestruturação fundiária e de 
Reforma Agrária nas regiões 
de grande propriedade dos 
países da Europa 

Assim, e uma vez assinalada 
a identidade de problemas 
que afectam as três regiões 
em causa — desertificação, 
desemprego, dependência 
económica, escasso 
desenvolvimento industrial, 
um sector de serviços muito 
atrasado relativamente ao 
contexto europeu —, 
comunistas portugueses e 
espanhóis não tiveram 
dificuldade em chegar a 
acordo no respeitante às 
medidas a desenvolver para 
lhes fazer face. 
Neste contexto, foi feita uma 
série de propostas, em que 
avulta a de concretização de 
uma política de coesão 
económica e social orientada 
para o esbatimento das 
desigualdades económicas e 

O voto 

Fortes representações da CDU (Coligação Demo- 
crática Unitária) e da IU (Esquerda Unida) no Parlamen- 
to Europeu são importantes factores para a defesa dos 
respectivos interesses nacionais de Portugal e 
Espanha. 

Conscientes de que os deputados eleitos nas lis- 
tas da CDU e da IU serão, no Parlamento Europeu, 
uma voz firme e esclarecida em defesa dos interes- 
ses dos respectivos povos, os participantes no en- 
contro sobre o «Desenvolvimento das Zonas Fronteiri- 
ças» decidiram apelar aos povos do Alentejo, Estre- 
madura e Andaluzia para que, com o seu voto na 
CDU e na IU, dêem força a uma política de aprofun- 
damento dos respectivos processos democráticos, 
de progresso, justiça social, solidariedade, liberda- 
de e paz nos respectivos países, na CEE e em toda 
a Europa. 

Comunitária e o apoio a 
formas cooperativas e 
associativas dos pequenos e 
médios agricultores e 
trabalhadores agrícolas, de 
aproveitamento da terra, com 
o correspondente peso na 
política de estruturas da CEE 
e os respectivos 
financiamentos. 
Os participantes propuseram 
também que não seja aceite 
a aplicação da política de 
congelamento da produção e 
de abandono das terras que 
a reforma da PAC prevê e 
que é incompatível com o 
necessário processo de 
reorganização fundiária, de 
defesa do emprego e das 
condições de vida, de 
aumento da produção e 
melhoria da produtividade. 

O encontro considerou ainda 
inaceitável que as 
agriculturas dos dois países e 
os recursos dos 
trabalhadores e agricultores 
sejam penalizados por um 
sistema de co-financiamentos 
que prejudica aqueles que 
não contribuem para a 
formação de excedentes e 
favorece as economias 
agrícolas mais fortes, 
reclamando por outro lado 
apoios à definição de uma 
política de ordenamento 
agro-florestal, à investigação, 
ao investimento e ã 
implementação de unidades 
industriais de transformação 
das produções agrícolas e 
florestais com tecnologias 
próprias. 
Na Declaração final 

reivindica-se uma série de 
medidas que visam o 
desenvolvimento 
transfronteiriço, que vão 
desde a apresentação de 
uma candidatura conjunta ao 
financiamento de um estudo 
global sobre a região, 
passando pela articulação 
entre as vias de 
comunicação; o 
aproveitamento do rio 
Guadiana com a construção 
da barragem de fins múltiplos 
do Alqueva e a concretização 
do Plano de Rega do 
Alentejo; a luta contra a 
contaminação radioactiva e 
pelo desmantelamento da 
central nuclear de 
Valcaballeros; o 
relançamento da zona 
mineira de Huelva; a 

potencialização da zona 
mineira de Aljustrel e Neves 
Corvo com a instalação na 
região da Metalurgia do 
Estanho e do Cobre; a 
instalação do Porto 
Comercial de Sines com os 
adequados acessos; o 
desenvolvimento do 
povoamento florestal com 
base em espécies autóctones 
não degradadoras dos 
ecossistemas; a defesa do 
porco ibérico; uma gestão 
equilibrada dos recursos 
naturais das três regiões, 
designadamente dos 
recursos hídricos, ambientais 
e do património cultural; o 
desenvolvimento das 
relações bilaterais ao nível 
das entidades regionais e 
locais. 
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alternativa a ficarmos com as mãos nos bolsos enquanto ou- 
tros planificam a forma de nos explorarem. E no caso concreto 
que nos ocupa, onde o que se pretende é desencadear um 
processo de desenvolvimento, é imprescindível planificar. Por 
isso falamos do Plano como concretização máxima dessa for- 
ça local e regional que se pretende aglutinar. (...) 

(Inocêncio Fernandez, PC da Andaluzia) 

(...) Em resumo, no âmbito das actividades económicas 
dos concelhos e tendendo a uma direcção convergente de 
objectivos e a uma mobilização da capacidade de iniciativa 
existente, a nossa intervenção desenvolve-se sobretudo a dois 
níveis: o da acção directa, que inclui o planeamento, a regula- 
mentação, a utilização de meios próprios com vista à criação 
da base material de apoio ao desenvolvimento e a constituição 
de aparelhos técnicos capazes de apoiar e esclarecer os 
agentes; o da acção indirecta, nomeadamente com interlocutor 
entre o nível central e o nível local quer no "sentido ascenden- 
te, predominantemente reivindicativo, quer no descendente, 
privilegiando a informação e dinamizando o aparecimento de 
novas e racionais actividades económicas. (...) 

(João Saraiva, presidente da CM Mora e candidato da CDU ao 
PE) 

(...) Pensamos que esta é talvez a parcela do território 
europeu onde melhor se justificaria uma importante aplicação 
dos Fundos Estruturais, por forma a impedir que a dinâmica 
gerada com o Mercado Único transforme a região num árido 
deserto atravessado por boas estradas. 

Neste sentido, os Fundos Estruturais deverão contribuir 
para uma melhor integração da região nos espaços nacionais 
respectivos, para aproveitar as potencialidades da sua posição 
de interface entre os dois países e para promover o seu de- 
senvolvimento endógeno apoiado nos importantes recursos 
disponíveis e subaproveitados. (...) 

(Bruno Soares, eng.0 civil, e Carlos Corvelo, economista) 

(...) É urgente que se ponha em marcha uma estrutura 
regional de coordenação das regiões da Estremadura e do 
Alentejo. O PCE, no âmbito da IU, lutará para a concretização 
destes objectivos denunciando a passividade do PSOE que 
como forma hegemónica os deveria realizar. 

É necessário encarar os referidos Programas Transfrontei- 
riços com base na convicção do necessário desenvolvimento 
das autarquias atrasadas que se negam a desempenhar um 
papel subsidiário na Europa Comunitária. 

(Manolo Canada, PCE) 

Em Badajoz e Elvas, comunistas espanhóis e portugueses discutiram os problemas do Alentejo, Andaluzia e Estremadura e 
propuseram um programa de acção comum para o desenvolvimento regional 

Protesto 

Os representantes dos Partidos Comunistas Portu- 
guês, da Andaluzia e da Estremadura reunidos em El- 
vas no passado sábado aprovaram uma moção de pro- 
testo contra a ausência dos principais órgãos de comu- 
nicação social portugueses, estatizados, no encontro 
sobre Desenvolvimento das Regiões Fronteiriças. 

Uma vez mais a RDP, a RTP e restantes órgãos de 
comunicação primaram pela ausência, numa clara dis- 
criminação das iniciativas promovidas pelos comunistas, 
mesmo quando se revestem do maior interesse nacio- 
nal. Esta atitude contrastou profundamente com a da 
imprensa espanhola, que acorreu em força à conferên- 
cia de imprensa realizada em Badajoz, na sexta-feira, 
para apresentação dos objectivos da iniciativa. 

Cooperação 

Para levar a cabo tão 
diversificadas e importantes 
medidas torna-se necessário, 
antes do mais, o 
estreitamento das relações 
entre as organizações e 
entidades do Alentejo, 
Andaluzia e Estremadura. 
O reconhecimento deste 
facto levou os participantes 
no encontro de Badajoz e 
Elvas a defender uma maior 
acção conjunta das 
respectivas organizações 
partidárias, bem como um 
aprofundamento das relações 
entre sindicalistas das 
respectivas regiões, entre os 
eleitos locais e as autarquias, 
o aprofundamento das 
relações na área do 
associativismo agrícola e das 
reformas agrárias. 
Considerou-se ser também 
de apoiar as relações entre 
as respectivas Universidades 
e fomentar o diálogo entre 

todas as forças democráticas, 
entidades e organizações 
interessadas no 
desenvolvimento económico, 
social e cultural do Alentejo, 
Andaluzia e Estremadura, na 
convicção de que tal diálogo 
poderá conduzir a acordos de 
interajuda e cooperação para 
o desenvolvimento. 
Os participantes no encontro 
decidiram ainda encarregar 
as respectivas organizações 
da divulgação das 
conclusões dos trabalhos, 
designadamente junto dos 
órgãos de soberania de 
Portugal e Espanha e no 
Parlamento Europeu. 
Conclusões que reiteram, 
naturalmente, a importância 
da iniciativa e expressamente 
afirmam a vontade de lhe dar 
continuidade, aprofundando o 
estudo dos problemas que 
afectam as respectivas 
regiões e procurando 
alternativas comuns para os 
mesmos. 
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Curta Social Europeia 

Belos princípios 
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A luta pelo pleno emprego e contra a precarização 
do emprego deveria ser um dos objectivos 
primeiros da Comunidade, se se quisesse de facto 
dar concretização prática à dimensão social do 
desenvolvimento. 
A afirmação foi feita pelo camarada Carlos Carvalhas 
na Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa 
(CE) ao intervir no debate sobre a «Carta Social 
Europeia» realizada a semana passada em 
Estrasburgo. 

Intervindo na qualidade de 
presidente do Grupo 
Parlamentar Comunista no 
CE, Carlos Carvalhas 
lembrou que «apesar da 
Carta Social Europeia e de 
alguns belos princípios, 
apesar do crescimento 
económico, a realidade social 
do conjunto dos países 
pertencentes ao Conselho da 
Europa está longe de ser um 
mar de rosas». 
A demonstrar essa realidade 
está o «elevado desemprego, 
o forte aumento do trabalho 
precário e a extensão das 
manchas de pobreza (45 
milhões só na CEE)», que 
não deixam margem para 
duvidar como se está longe 
de concretizar as belas 
declarações de princípio. 
Como fez notar o cabeça de 
lista da CDU às eleições de 
18 "de Junho para o 

Parlamento Europeu, «com a 
realização do mercado único 
de 1993 os princípios da 
dimensão social e da coesão 
económica adquirem na CEE 
uma nova e mais importante 
relevância», pois são 
conhecidos os perigos e as 
consequências das politicas 
neo-liberais, em particular no 
respeitante ao agravamento 
das desigualdades e na 
limitação das liberdades e 
dos direitos dos 
trabalhadores. 
A Carta Social Europeia do 
Conselho da Europa — 
sublinhou Carlos Carvalhas 
— está longe de ser uma 
magna carta social. E citou 
a título de exemplo o 
reconhecimento do «lock- 
-out», que no entender dos 
comunistas é uma concessão 
à pressão das transnacionais 
e um elemento de retrocesso 

É urgente mudar 

polítita florestal 

A aptidão florestal de boa 
parte do território 
português desperta a 
apetência e desencadeia 
fortes e crescentes 
pressões de interesses 
numa Europa (sem contar 
com Portugal e Espanha) 
que no final deste século 
precisará de importar mais 
de 100 milhões de metros 
cúbicos de material 
lenhoso - concluiu o 
encontro sobre Política 
Florestal e o Eucalipto 
realizado no passado 
domingo em Abrantes pela 
Comissão Distrital de 
Santarém da CDU. 
Na iniciativa participaram 
Maria Santos, dirigente do 
partido «Os Verdes» e 
candidata ao Parlamento 
Europeu, António Murteira, 
do CC do PCP, Rogério de 
Brito, candidato da CDU ao 
PE, e Raimundo Cabral, da 
Comissão Política do PCP. 
O debate, muito participado, 
contribuiu para alertar a 
opinião pública de que 
«corremos o risco de ver a 
nossa floresta e a nossa 
economia agro-florestai 
serem devoradas pelos 
interesses estratégico- 
-económicos da Europa 
desenvolvida», pois a política 
florestal que vem sendo 
desenvolvida é contrária aos 
interesses nacionais. 
Como foi afirmado, «a 
política florestal em curso 
cqnduz à concentração nas 
mãos das empresas de 
celulose, por via da compra e 
do arrendamento a longo 
prazo, de enormes extensões 

de solo e, 
consequentemente, de um 
imenso pontencial de 
recursos florestais, 
possibilitando-lhes um forte 
domínio sobre a produção 
nacional e a sua orientação 
estratégico-económica». 
No encontro foi recordado 
que entre 1978 e 1985 o 
pinhal diminuiu 41 mil 
hectares e o montado se 
reduziu em mais de 50 mil 
hectares, enquanto em 
contrapartida o eucaliptal 
aumentou cerca de 200 mil 
hectares. Ou seja, está a 
ganhar terreno a floresta 
«pobre» quase 
exclusivamente orientada 
para a produção de pasta de 
papel, que no imediato 
proporciona elevados 
rendimentos. 
Mas, alertaram os 
participantes, são 
«perspectivas atraentes no 
curto prazo que podem 
conduzir rapidamente ao 
colapso do próprio sistema, 
esgotando recursos e 
deixando a desertificação 
humana em vastas áreas do 
País». 
Por isso os intervenientes no 
encontro concluíram que é 
imperioso e urgente 
inverter a política florestal, 
criando e aplicando meios e 
recursos de apoio técnico e 
financeiro que incentivem e 
fomentem a floresta de uso 
múltiplo, criando alternativas 
para o eucalipto e 
assegurando o necessário 
rendimento, sobretudo aos 
proprietários agrícolas e 
produtores florestais. 

no quadro dos direitos sociais 
avançados. 
Para Carlos Carvalhas, a 
política social de justiça, de 
igualdade e de progresso tem 
sido e continua a ser 
marginalizada e 
subalternizada no quadro das 
preocpações e aplicação 
práticas da Comunidade 
Europeia. Não é aceitável, 
disse, um mercado que 
reduza ou esmague as 
conquistas sociais — os 
direitos dos trabalhadores, 
a intervenção sindical — 
como meio de promover a 
mais fácil movimentação e 
circulação do capital e o 
maior lucro das empresas. 

Rejeitamos um crescimento 
económico assente no 
desemprego, na 
precarização do emprego e 
na redução das protecções 
sociais. 
Na sua intervenção, o 
presidente do Grupo 
Comunista defendeu a 
«cooperação e acção 
coincidente ou unitária das 
diversas organizações 
europeias dos trabalhadores 
na luta pelo progresso social 
e por uma acção sindical que 
desenvolva a solidariedade 
entre os trabalhadores, 
independentemente dos seus 
vínculos contratuais, 
contrariando o individualismo 

e o atonismo na colectividade 
do trabalho» considerando 
tratar-se de uma exigência 
face ã internacionalização 
crescente da vida económica, 
social, cultural e política. 

Sublinhando que os 
comunistas recusam as 
teorias que fundamentam a 
competitividade na 
diminuição dos salários reais, 
na diminuição do peso dos 
rendimentos dos 
trabalhadores na repartição 
do Rendimento Nacional e na 
eliminação de outras 
garantias colectivas, Carlos 
Carvalhas afirmou a 
disposição do Grupo em 

«insistir numa postura de 
activa solidariedade entre os 
que nos países da 
Comunidade Europeia 
querem erradicar o 
desemprego, o trabalho 
precário, as desigualdades 
perante o ensino, a cultura, a 
fruição dos tempos livres, a 
habitação, a saúde e o 
acesso ã justiça. 
A terminar Carlos Carvalhas 
não deixou de lembrar que a 
Constituição da República 
Portuguesa é ainda hoje, 
no que respeita aos 
direitos sociais muito mais 
avançada e moderna do 
que a Carta Social 
Europeia. 

• Projecto de desenvolvimento 
deve ter em conta a integração 
É necessário «um alargado consenso nacional sobre 

uma estratégia de desenvolvimento do País que tenha em 
conta a integração na CEE e a proximidade de 1992» — 
afirmou o deputado do PCP no Parlamento Europeu, e 
candidato da CDU nas eleições de 18 de Junho, Barros 
Moura. Intervindo num colóquio realizado na escola secun- 
dária de António Nobre, no Porto, aquele deputado respon- 
sabilizou o Governo do PSD por partidarizar e submeter 
aos interesses de clientelas as relações com a CEE, e o 
PS por «subordinar ã lógica europeísta a necessária estra- 
tégia nacional para 93». 

O deputado do PCP no PE acrescentou que o reforço 
dos apoios da CEE ao desenvolvimento, a superação do 
neoliberalismo dominante, o progresso das condições de 
vida e de trabalho, e a garantia do reconhecimento da 
especificidade da situação portuguesa muito para além da 
criação do Mercado Interno, são condições para o «apro- 
veitamento de oportunidades que limite os riscos evidentes 
de agravamento da dependência» do nosso país. 

• Os trabalhadores portugueses 
ganham mal 

A afirmação foi feita pelo deputado Barros Moura no 
decorrer da visita que efectuou às instalações da Papelaria 
Fernandes, em Lisboa, na passada sexta-feira. Salientou 
na ocasião que o PCP defende a melhoria das condições 
de vida e de trabalho, a redução do horário de trabalho, e 
a melhor partilha do emprego. 

«O Governo faz o pacote laboral, e o PS entende-se 
com o PSD na revisão da Constituição. Na CEE, PSD e 
PS falam do espaço social europeu.» Mas é o PCP que 
em Portugal e na CEE «luta por um espaço social portu- 
guês que numa Europa de progresso traduza que os portu- 
gueses deixem de ser os parentes pobres» — concluiu 
Barros Moura. 

• Campanha da CDU arranca em Sintra 
O pontapé-de-saída foi dado numa visita de Barros 

Moura acompanhado por Lino Paulo, actual vereador e 
candidato da CDU à presidência da Câmara Municipal de 
Sintra. Os doisycandidatos da CDU foram recebidos num 
ambiente de grande simpatia no Mercado Municipal de 
Queluz, pelos moradores e vendedores. Estes aproveita- 
ram para manifestar a Lino Paulo, vereador responsável 
pelas obras em curso no mercado, o seu apreço, bem 
como algumas sugestões. 

Barros Moura visitou também a cooperativa de produ- 
ção metalúrgica «Novo Rumo», empresa do ramo de tele- 
comunicações e iluminação pública. No contacto com os 
trabalhadores, o deputado do PCP no PE sublinhou o tra- 
balho desenvolvido pela cooperativa, e manifestou a sua 
disponibilidade e empenhamento em que seja dada expres- 
são aos interesses dos trabalhadores portugueses. 

A última etapa da visita foi um encontro-convivío na 
Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos de 
Agualva-Cacém, a que estiveram também presentes a ve- 
readora da CMS, Vera Dantas, e o presidente da Junta de 
Freguesia, Carlos Duarte, ambos da CDU. 

• Carlos Carvalhas em Vila Real 
O cabeça de lista da CDU às eleições para o Parla- 

mento Europeu, visitou no passado domingo o Distrito de 
Vila Real, onde participou em encontros com as popu- 
lações de Ermidas, e numa sessão na capital do distrito. 
Nesta sessão, em que também interveio o candidato trans- 
montano nas listas da CDU, Virgílio Alves, Carlos Carva- 
lhas afirmou que «o PSD está a acentuar os riscos e a 
agravar as dificuldades da economia portuguesa face ao 
mercado único de 1992», acusando o partido do Governo 
de «desbaratar os favores da conjuntura externa» e da 

responsabilidade do «malbaratamento e corrupção na utili- 
zação dos fundos». 

Carlos Carvalhas lamentou ainda que o PS «meta na 
gaveta a regionalização e dê o seu acordo ã estrangeiriza- 
çâo da economia portuguesa através do leilão do patrimó- 
nio público», ao mesmo tempo que estende ao PSD a bóia 
da revisão da Constituição», quando este partido se vê 
confrontado com a redução da sua base de apoio. 

Como razões para o apoio e o voto na CDU, Carlos 
Carvalhas afirmou serem os eleitos da coligação no PE «a 
mais sólida garantia da promoção e defesa dos interesses 
nacionais, da defesa dos direitos e interesses dos trabalha- 
dores, propondo medidas concretas, fiscalizando, denun- 
ciando as irregularidades, falando claro e falando ver- 
dade». 

Referindo-se aos problemas específicos de Vila Real e 
de Trás-os-Montes, salientou que o Plano de Desenvolvi- 
mento Regional (PDR) não contempla medidas e projectos 
que visem aproveitar e valorizar os recursos de modo a 
fixar as populações e a combater a desertificação do inte- 
rior. 

• Governo e Câmara do Montijo 
não cuidam do ambiente 

A constatação foi feita por Rogério de Brito, deputado 
do PCP na Assembleia da República e candidato da CDU 
ao Parlamento Europeu, no decorrer da sua visita a Canha 
(Montijo), na passada sexta-feira. 

A visita do candidato da CDU teve como motivação a 
desastrosa situação em que se encontram inúmeros agri- 
cultores da região, cujas culturas e águas de poços são 
destruídas e inquinadas por resíduos industriais. Um pro- 
blema já levantado pelos eleitos da CDU, tanto na Câmara 
Municipal como ao secretário de Estado do Ambiente, sem 
qualquer melhoria, tendo agora Rogério de Brito manifesta- 
do a disposição de levantar de novo o caso através da AR. 

O candidato da CDU pode ainda constatar que nada 
está assegurado aos trabalhadores da Tocan, unidade fa- 
bril de transformação de tomate, falida há mais de dois 
anos e entretanto comprada por árabes e ingleses. Os tra- 
balhadores são credores de uma dívida de muitos milhares 
de contos. 

• Os direitos dos trabalhadores 
portugueses e a CEE 

Foram tema do debate realizado no passado sábado 
em Guimarães, promovido pela CDU, e que contou com a 
participação do deputado no PE, Barros Moura, e Óscar 
Pires, também candidato da CDU às eleições de 18 de 
Junho. 

O deputado do PCP sublinhou a necessidade de ser 
«distinguido o trigo do joio, face a uma aparente identidade 
de preocupações quanto às questões da dimensão social 
do Mercado Único». Acrescentou Barros Moura que é pela 
prática nacional que os trabalhadores devem avaliar os 
programas das diferentes forças politicas. «Não podem di- 
zer que nas instâncias europeias defendem avançadas po- 
sições sociais, aqueles que em Portugal fazem uma politi- 
ca anti-social e autoritária, ou entram em graves compro- 
missos que contrariam aquelas preocupações sociais.» 

Tal é o caso do PSD, cujo Governo avança com o 
pacote laboral, que retira direitos sociais, promove a baixa 
dos salários e agrava a precarização do emprego, impede 
a redução do horário de trabalho, pratica uma política de 
retrocesso na saúde, na educação, e vem agora propor-se 
defender na Europa uma Carta dos Direitos Sociais. Barros 
Moura afirmou ainda que também o PS não pode ocultar a 
permanente contradição entre as suas declarações a favor 
de uma dimensão social na construção da Europa, ou de 
«firme» oposição ao Governo, e a sua prática de compro- 
missos com o PSD. 

Os candidatos da CDU acentuaram a necessidade de 
um voto que reforce a influência dos comunistas e seus 
aliados no PE, porque são aqueles que garantem a defesa 
dos interesses nacionais. 



!/ Semana • 18/5/89 

Assembleia da República 

Revisão da Constituição Económica 

Opções PS/PSD 

comprometem desenvolvimento 

m 
fi ■ 

I iK-r 

Deverão ser ainda os artigos relativos à Constituição 
económica - a não terem sido introduzidas alterações 
substanciais ao calendário previsto - a preencher, em 
matéria de revisão constitucional, a sessão plenária de 
hoje. 
Com a sua discussão iniciada na passada semana pelo 
artigo 80.° - e depois de questões quentes como a 
comunicação social e a Saúde estarem já arrumadas - 
a revisão entrou assim numa das suas áreas 
nevrálgicas, considerada mesmo um dos suportes 
fundamentais do actual travejamento constitucional. 
Também neste domínio é de enorme importância o que 
está em jogo, como se pôde obsen/ar das posições em 
confronto no decorrer do debate iniciado faz hoje oito 
dias. 

Em causa, em larga medi- 
da por via das cedências do 
PS aos intentos do PSD, um 
conjunto de propostas que no 
seu conjunto visam descarac- 
terizar ou debilitar os princí- 
pios e instrumentos funda- 
mentais da Constituição eco- 
nómica. 

Meios de produção 
Desde logo isso mesmo fi- 

cou patente na discussão em 
torno do referido artigo 80 - 
artigo que constitui uma ver- 
dadeira matriz e assume um 
papel preponderante no orde- 
namento constitucional -, so- 
bretudo na alínea em que se 
refere que a organização 
económica e social assenta 
na «apropriação colectiva dos 
principais meios de produção 
e solos, bem como dos recur- 
sos naturais». 

No centro da discórdia, 
opondo o Grupo Parlamentar 
comunista às bancadas do 
PS e do PSD, a substituição 
da contracção da preposição 
de com o artigo definido 
masculino plural os - dos - 
pela preposição de, ou seja, 
a substituição dos meios de 
produção por de meios de 
produção. 

Aquilo que entretanto para 
o observador menos atento 
poderá parecer apenas uma 
questão semântica, pesadas 
as coisas verifica-se que não 
o é. A questão afigura-se ain- 
da mais relevante se atender- 
mos a que a proposta con- 
junta subscrita pelo PS e 
pelo PSD prevê também no 
artigo em causa o acrescento 
«de acordo com o interesse 
público». Isto é, segundo a 
formulação proposta pela 
CERC (Comissão Eventual 
de Revisão da Constituição), 
o artigo passará a ter a se- 
guinte redacção: «apropria- 
ção colectiva de meios de 
produção e solos, de acordo 
com o interesse público, 
bem como dos recursos natu- 
rais». 

Ora a questão que fica em 
aberto é saber que meios de 
produção? Quem é que os 
define? Quem define o que é 
o interesse público? Saben- 
do-se de antemão os propó- 
sitos liberalizadores do Go- 
verno de Cavaco Silva - 
objectivos que aliás este não 
esconde - legítimo é, pois, 
concluir que com este Execu- 
tivo não há interesse público 
em nenhuma apropriação co- 
lectiva. 

Debilitar democracia 
Por outras palavras, como 

assinalou no debate o depu- 
tado comunista Octávio Tei- 
xeira, a propostas conjuntas 

do PS e do PSD visam no 
fundo a eliminação da irrever- 
sibilidade das nacionali- 
zações, tendem a debilitar a 
ideia do planeamento demo- 
crático e eliminam a orienta- 
ção para a apropriação colec- 
tiva dos principais meios de 
produção, isto sem falar na 
eliminação da referência 
constitucional relativa à Re- 
forma Agrária. 

Desta forma, em causa 
está sobretudo a questão das 
garantias institucionais e as 
condições de concretização 
da democracia económica, tal 
como as consagra nos seus, 
princípios fundamentais da 
organização económica e so- 
cial a Constituição da Repú- 
blica. 

Questão básica, directa- 
mente relacionada com esta, 
está também a subordinação 
do poder económico ao po- 
der político democrático. Dei- 
xando o Estado de se apro- 
priar dos principais meios de 
produção - com a venda de 
empresas ao sector privado - 
o mínimo que se poderá di- 
zer é que fica seriamente de- 
bilitada esta subordinação do 
poder económico ao poder 
político - tal como de resto 
se verifica na generalidade 
dos países capitalisas -, po- 
tencíando-se assim os riscos 
dos objectivos constitucionais 
que apontam para a promo- 
ção de um desenvolvimento 
económico orientado pelo in- 
teresse nacional, capaz de 
impedir que sectores básicos 
da economia nacional ve- 
nham a ficar subordinados ao 
poder e aos interesses dos 
grupos transnacionais. 

Com a aproximação do 
Mercado Único de 1992 e 
com o mais que certo au- 
mento da concorrência das 
multinacionais, este aspecto 
ganha redobrada importância 
porquanto só um sector públi- 
co estruturado e estrategica- 
mente implantado está em 
condições de enfrentar essa 
concorrência e de fazer avan- 
çar o País no caminho de um 
desenvolvimento que promo- 
va o bem-estar dos portugue- 
ses e salvaguarde a sobera- 
nia nacional em sectores bá- 
sicos e estratégicos da nossa 
economia. 

As «contingências» 
da democracia 

É, pois, neste contexto 
que se afigura particularmen- 
te chocante a posição de ce- 
dência do PS, renegando 
tudo o que nesta matéria até 
agora vinha defendendo, sem 
que até agora fosse capaz de 
explicitar razões objectivas 
para uma tal mudança. 

Bem lembrou Octávio Tei- 
xeira a este propósito afir- 
mações do deputado socialis- 
ta Almeida Santos, proferidas 
na revisão de 1982 quando 
este alertava então para os 
riscos que comportava para a 
democracia a existência de 
grupos económicos com o 
seu banco, o seu jornal, a 
sua compánhia seguradora... 

«Só os penedos é que não 
se movem» obteria apenas 
como resposta daquele des- 
tacado deputado socialista. 
Este, aliás, na sua tentativa 
de explicar a incoerência de 
posições do seu partido, ain- 
da acrescentou que se em 
1982 «pensava que os gru- 
pos económicos podiam re- 
presentar algum perigo para 
a democracia» tal se ficava a 
dever apenas ao «facto de 
esta não estar estabilizada», 
circunstância que, entretanto, 
fez notar, em sua opinião, se 
modificou por completo de 
então para cá. 

E pouco mais disse. Me- 
lhor: instado pelos deputados 
do PCP a pronunciar-se so- 
bre as circunstâncias políti- 
cas concretas em que se 
operam as cedências do PS 
ao PSD - fornecendo assim 
novas armas ao cavaquismo 
e diminuindo o conteúdo pro- 
gressista da Constituição - 
Almeida Santos teve ainda 
uma frase lapidar no calor do 
debate ao afirmar a dado 
passo que se o Governo vier 
a interpretar mal o texto 
constitucional tal não constitui 
propriamente um «drama», 
uma vez que, disse, isso «é 
uma contingência da demo- 
cracia». 
Televisão privada 

Na decorrência de um pe- 
dido de adiamento da vota- 
ção anteriormente apresenta- 
do pelo PCP, foram entretan- 
to votadas faz hoje oito dias 
as alíneas do artigo 38.° rela- 
tivas à televisão. Continuan- 
do embora a composição da 
Alta Autoridade para a Comu- 
nicação Social a merecer a 
mais forte contestação, ainda 
assim foi possível na solução 
encontrada introduzir por pro- 
posta do PCP a regra do 
concurso público, o que de 
algum modo vem melhorar o 
texto inicial onde não esta- 
vam minimamente assegura- 
das garantias ou critérios 
objectivos quanto á abertura 
da televisão à iniciativa priva- 
da. A introdução da regra do 
concurso público mereceu 
obviamente o voto favorável 
da bancada comunista, o 
mesmo não sucedendo com 
a disposição que na exacta 
circunstância permite a aber- 
tura da televisão à iniciativa 
privada. 

Direitos melhorados 
Entre os aspectos positi- 

vos das votações verificadas 
na última semana nota de 
realce merece por sua vez o 
artigo referente aos direitos 
dos consumidores, artigo 
que ficou substancialmente 
melhorado com a consagra- 
ção em texto constitucional 
da formulação onde se expli- 
cita que os consumidores 
têm direito á qualidade dos 
bens e serviços consumidos. 

No que diz respeito à Se- 

gurança Social, registpu-se 
também uma melhoria do 
texto tendo ficado expressa- 
mente consagrado que todo 
o tempo de trabalho contri- 
buirá para o cálculo das pen- 
sões de velhice e invalidez, 
independentemente do sector 
de actividade em que aquele 
tenha sido prestado. 

No plano da habitação o 
aspecto mais relevante pren- 
de-se com o facto de terem 
sido rejeitadas as propostas 
do PS e do PSD que visa- 
vam um conjunto de res- 
trições aos direitos constitu- 
cionais à habitação, enquanto 
que em matéria de ambiente 
o destaque vai para a melho- 
ria do texto actual, ao ser 
prevista nomeadamente a in- 
cumbência do Estado em or- 
denar e promover o ordena- 
mento do território, tendo 
como objectivo uma correcta 
localização das actividades 
económicas, um equilibrado 
desenvolvimento socioeconó- 
mico e uma paisagem biolo- 
gicamente equilibrada. 

Em resultado do debate e 
da votação realizada na pas- 
sada semana foi também 
possível reforçar as con- 
dições de garantia e protec- 
ção das mulheres trabalha- 
doras durante a gravidez e 
após o parto bem como clari- 
ficar o seu direito a dispensa 
de trabalho por período ade- 
quado sem perda de retribui- 
ção, direitos ou regalias. 

Na área da juventude o 
saldo pode considerar-se 
igualmente positivo devido 
sobretudo á clarificação do 
direito dos jovens em matéria 
de formação profissional, 
acesso ao primeiro emprego 
e Segurança Social. 

O mesmo se pode dizer 
em relação aos deficientes 
ao ser consagrado na Consti- 
tuição, na sequência de uma 
proposta de «Os Verdes», a 
obrigação de o Estado apoiar 
as suas associações. 

Em matéria educativa o 
realce vai para a rejeição das 
propostas do CDS e do PSD 
que visavam retomar uma 
concepção conservadora do 
papel da escola, tendo ficado 
expressamente consagrado - 
como propunha o PCP - a 
proibição do trabalho a me- 
nores em idade escolar. De 
referir ainda a consagração 
do direito da Universidade à 
autonomia universitária e a 
incumbência do Estado na 
prevenção e combate à vio- 
lência no desporto. 

0 mercantilismo 
na Saúde 

Uma nota final para o arti- 
go 64.°, relativo à Saúde, 
cuja votação voltou a ser 
adiada pela segunda vez na 
passada semana, devendo 
ocorrer na sessão plenária de 
hoje. 

Tal como previramos no 
último «Avante!», o debate 
veio a revelar-se bastante 
aceso e polémico sobretudo 
em torno da eliminação do 
carácter gratuito que o actual 
texto constitucional confere 
ao Serviço Nacional de Saú- 
de como garante do direito à 
protecção à Saúde e a sua 
substituição por um serviço 
«tendencialmente gratuito». 

Defendida pelo PS e pelo 
PSD, esta última expressão 
foi fortemente contestada pe- 
las restantes bancadas. Para 
o PCP, segundo Carlos Brito, 
trata-se de uma alteração 
que resulta de «concepções 
mercantilistas do PSD», ob- 
servando que para este parti- 
do «tendencialmente gratuito 
significa tendencialmente pa- 
gante». 

Idêntica opinião sustentou 
Raul de Castro, da Interven- 
ção Democrática, ao caracte- 
rizar a acção da maioria la- 
ranja como norteada pela 
ideia de «aumentar as recei- 
tas e diminuir as despesas» 

enquanto Marques Júnior, do 
PRD, chamava a atenção 
para o facto de o direito à 
Saúde ser um «direito tão 
fundamentai que pôr-lhe res- 
trições é sobremaneira grave 
é perigoso». 

O termo «tendencialmen- 
te» viria entretanto a mostrar- 
-se uma questão não pacífica 
na interpretação que lhe é 
dada pelas bancadas do PS 
e do PSD. A questão foi par- 
ticularmente suscitada pelo 
grupo parlamentar comunista 
através dos seus deputados 
Carlos Brito, José Magalhães 
e Vidigal Amaro. «Não se 
pode fazer este debate sobre 
a revisão prescindindo da 
análise da acção governati- 
va», fizeram notar, lembrando 
ao mesmo tempo as «treslei- 
turas em que o PSD é 
perito». 

A questão, como se veio a 
provar, tinha toda a razão de 
ser. É que, muito embora Al- 
meida Santos tivesse defen- 
dido a sua «visão estrutura- 
lista e não conjunturalista» do 
processo de revisão, com 
isso querendo dizer que ago- 
ra a hora é de fazer a revisão 
e não de combater o Gover- 
no, a verdade é que a aplica- 
ção deste princípio está des- 
de já a mostrar-se favorável 
ao Governo. Com efeito, ao 
contrário do que o PS diz ser 
a sua interpretação de ten- 
dencialmente gratuito - 
«qualquer coisa que tende 
para a gratuitidade», segundo 
as palavras de Ferraz de 
Abreu - o PSD no debate 
não escondeu que do seu 
ponto de vista «o princípio da 
gratuitidade é errado» e con- 
duz, como sublinhou Luís Fili- 
pe Menezes, a «situações de 
gritante injustiça relativa», pa- 
lavras sem dúvida, conformes 
e coerentes com a reiterada 
intenção de Leonor Beleza 
de pretender destruir o Servi- 
ço Nacional de Saúde. 

Governo vira as tostas 

à juventude 

A problemática juvenil voltou a ser tema 
de debate na Assembleia da República. Parti- 
cularmente em foco algumas questões de ac- 
tualidade e de reconhecida importância cujos 
efeitos são hoje sentidos aos mais variados 
níveis no quotidiano dos jovens portugueses. 
Estão neste caso, entre tantos outros, a parti- 
cipação juvenil na preparação do País para o 
Mercado Único, a precariedade no emprego, 
a formação profissional ou a política educati- 
va. Tratando desenvolvidamente cada uma 
delas, foram estas algumas das questões so- 
bre as quais o jovem deputado comunista An- 
tónio Filipe centrou a sua intervenção numa 
das sessões plenárias da passada semana. 

E começou precisamente por aquilo que é 
afinal a relação-causa comum que existe em 
todos os problemas, independentemente da 
área em que se inserem: a política do Gover- 
no de Cavaco Silva. Uma política que, sucin- 
tamente, caracterizou, sublinhando que «agri- 
de duramente os jovens, limita drasticamente 
o acesso ao Ensino, instala a precarização no 
emprego como regra das relações de traba- 
lho, cria obstáculos de todo o tipo à realiza- 
ção profissional, social e humana da maioria 
dos jovens e compromete decisivamente as 

suas potencialiddes de enfrentar eficazmente 
os desafios prementes do nosso tempo». 

Que o digam, por exemplo, os jovens tra- 
balhadores sujeitos ao uso e abuso dos con- 
tratos a prazo, situação que constitui hoje, 
como assinalou António Filipe, «uma altera- 
ção radical das condições de acesso ao em- 
prego e das relações de trabalho no sentido 
da precarização absoluta». 

Não se julgue, porém, que é melhor o pa- 
norama em que hoje se encontram os estu- 
dantes em resultado da selectividade e elitiza- 
ção que continuam a marcar o nosso sistema 
educativo. A este mesmo aspecto se referiu o 
jovem deputado do PCP, lembrando que o 
ensino privado conhece «um incentivo sem 
precedentes», o sistema educativo «começa 
a ser aferido por estritos critérios de rentabili- 
dade», enquanto se instala a política do 
«quem quer ensino que o pague», com todas 
as consequências daí decorrentes. Referen- 
ciando-as, António Filipe recordou as escolas 
oficiais «em ruptura por falta de verbas», o 
«anúncio de aumentos brutais de propinas», 
a «degradação do apoio social aos estu- 
dantes». 
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Assembleia da República 
Hevisoo constituçional 

Regimento rolha vira guilhotina 

Com a agenda para o exercício do seu normal 
funcionamento limitada às terças-feiras, único e escasso 
tempo que sobra desde que a revisão constitucional subiu 
a Plenário, nem por isso esta questão central do 
momento político deixou de estar presente na Assembleia 
e de concitar a atenção dos deputados na sessão de 
anteontem. 

Estava-se no período antes 
da ordem do dia e a questão 
foi suscitada pelo deputado 
comunista João Amaral. Tra- 
tou-se sobretudo de trazer 
para primeiro plano a contradi- 
ção em que o PS se deixou 
enredar ao assumir em con- 
luio com o PSD uma revisão 
descaracterizadora da Lei 
Fundamental no preciso mo- 
mento em que uma ampla 
frente de resistência ao cava- 
quismo, envolvendo sectores 
cada vez mais alargados, con- 
centra a sua acção política na 
crítica à acção do Governo. 

Este casamento de uma for- 
ça democrática como o PS 
com o partido que sustenta o 
Governo, numa altura em que 
este se «afunda em atoleiro», 
assume assim na perspectiva 
do PCP o carácter de uma 

grave cadência que na situa- 
ção concreta actual não pode 
deixar de constituir uma dávi- 
da de instrumentos de poder e 
de acção política capazes de 
darem outro fôlego ao Execu- 
tivo. 

Este aspecto apresenta 
contornos ainda mais escan- 
dalosos se a ela se juntar a 
nova proposta conjunta forja- 
da entre aqueles dois partidos 
— apreciada na conferência 
de líderes parlamentares de 
ontem —, proposta que 
consubstancia um verdadeiro 
colete de forças para o próprio 
debate da revisão e constitui 
simultaneamente um «garro- 
te» — a expressão é de João 
Amaral — para o restante tra- 
balho parlamentar, ou seja, 
para as matérias que não di- 

Revisão: dois coelhos 

para o PSD 
«O processo arrastar-se-á até ã campanha eleitoral 

para o Parlamento Europeu e cairá pela base o plano 
do PS de revisão primeiro e oposição depois, o que 
nada incomodará o PSD» - afirmou Carlos Brito na 
passada quinta-feira. 

O presidente do Grupo Parlamentar comunista, que 
apresentava o projecto de resolução com vista à inter- 
rupção do processo de revisão constitucional até 1 de 
Julho (que viria a ser rejeitado), considerou que «o 
grande beneficiário, o único beneficiário, da oportunida- 
de escolhida para a discussão da revisão da Constitui- 
ção em plenário é o PSD». 

«Poucas vezes»- constatou Carlos Brito - «o adá- 
gio matar dois coelhos de uma cajadada foi tão certeiro. 
Com a revisão da Constituição o PSD impede que a AR 
acompanhe e fiscalize os aspectos mais desastrosos e 
escandalosos da acção do Governo Cavaco Silva, cres- 
centemente impopular. Feita a revisão, em cima das 
eleições, o PSD apresentá-la-á ao eleitorado como um 
precioso troféu de guerra». 

Pacote laboral 

PCP requer 

inconstitucionalidade 
Foi entregue na passada 

semana no Tribunal Constitu- 
cional um pedido de inconsti- 
tucionalidade do «pacote la- 
boral» subscrito por deputa- 
dos do Grupo Parlamentar do 
PCP. 

No texto do requerimento, 
solicita-se a sua apreciação 
com «carácter da máxima ur- 
gência» com vista à salva- 
guarda da ordem jurídico 
constitucional, uma vez que o 
diploma em causa, na pers- 
pectiva dos parlamentares 
comunistas, enferma de «gri- 
tantes inconstitucionalidades» 
com profundas repercussões 
no mundo laboral. 

Esta iniciativa da bancada 
comunista surge na sequên- 
cia da rejeição do seu pedido 
de não ratificação do Decre- 
to-Lei que revê o regime jurí- 

dico da cessação do contrato 
individual de trabalho, igual- 
mente apreciado em Plenário 
na semana finda. 

Após o acto de entrega do 
pedido de inconstitucionalida- 
de o deputado Jerónimo de 
Sousa declarou aos jornalis- 
tas que esta não constituirá a 
última iniciativa do PCP para 
impedir a aplicação daquele 
diploma, sublinhando estar 
em aberto a possibilidade de 
apresentar recurso em cada 
caso em que o «pacote» ve- 
nha a ser aplicado. Ao Prove- 
dor de Justiça foi igualmente 
pedida a sua intervenção 
nesta matéria. Para além de 
Jerónimo de Sousa, consti- 
tuíam a delegação do PCP a 
deputada Apolónia Teixeira e 
Joaquim Ruas, do gabinete 
do Grupo Parlamentar. 

gam respeito à revisão consti- 
tucional. 

De acordo com esta propos- 
ta, e caso ela tenha sido apro- 
vada ontem nos seus precisos 
termos iniciais, assinale-se, 
haverá apenas mais 19 horas 
para completar o debate da re- 
visão, tempo esse que fixará a 
discussão por blocos de arti- 
gos em torno de grandes 
áreas e não artigo a artigo 
como se vinha procedendo até 
aqui. 

A título de exemplo, segun- 
do a referida proposta, para a 
revisão da Constituição eco- 
nómica (onde se incluem ma- 
térias como as nacionali- 
zações, a Reforma Agrária e o 
planeamento económico) a 
sua discussão não poderá ex- 
ceder no total as três horas. 

Mas a terem vingado os in- 
tentos do PS e do PSD, o novo 
regimento contempla ainda 
um reforço dos poderes do 
Presidente da Assembleia da 
República em relação à fixa- 
ção da hora das votações e 
impede, como já se disse, que 
outras matérias para além da 
revisão possam vir a ser agen- 
dadas. 

Se o regimento especial im- 
posto ao debate em plenário 
pelo PS e pelo PSD já era de 
si limitativo, levando a que de- 
signadamente o PCP o apeli- 
dasse de «rolha», a verdade é 
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que o regimento agora enseja- 
do se afigura ainda mais limi- 
tativo, constituindo uma verda- 
deira guilhotina cerceadora 
dos direitos da oposição. 

Oposição 
ao Governo 

Alvo de cerradas críticas na 
declaração política de João 
Amaral foram ainda por outro 
lado alguns aspectos recentes 
da acção governativa. 

Analisando esses desenvol- 
vimentos que marcaram a po- 
lítica do Executivo nos últimos 
tempos, o deputado comunis- 
ta verberou particularmente a 
proposta de novas tabelas da 
Função Pública, tabela que 

concitou a oposição de todos 
os sectores abrangidos, con- 
seguindo mesmo a proeza de 
juntar de uma penada os tra- 
balhadores da Função Pública 
ã luta geral e às lutas específi- 
cas que têm movimentado, 
entre outros, médicos, juízes, 
agentes da PSP, agricultores, 
compartes de baldios. 

Um destaque na sua inter- 
venção foi dado ainda aos 
«compromissos inadmissíveis 
no plano militar», ao caso dos 
dinheiros do Fundo Social Eu- 
ropeu e aos casos de corrup- 
ção e às ilegalidades que en- 
volvem o Ministério da Agricul- 
tura no esbulho de terras da 
Reforma Agrária. 

Curiosamente, os parla- 

mentares da maioria que inter- 
pelaram João Amaral após a 
sua intervenção não aludiram 
praticamente a nenhuma des- 
tas questões, optando — 
numa clara manobra de fuga e 
diversão às matérias em aber- 
to — por se interessar apenas 
em saber se o PCP vai ou não 
apresentar uma moção de 
censura ao Governo. 

Foi o caso do deputado Sil- 
va Marques ao insistir obses- 
sivamente na obtenção de 
uma resposta que lhe desfi- 
zesse tão lancinante dúvida. 
Ela não se fez esperar. É o 
PCP — sublinhou João Ama- 
ral — que há-de dizer se, 
quando e como apresentará a 
moção de censura». 

-Rei de Espanha na AR- 
A reunião plenária de terça-feira ini- 

ciou-se com uma sessão solene de boas 
vindas ao rei de Espanha, no âmbito da 
visita oficial que Juan Carlos e Sofia efec- 
tuam a Portugal. A esta sessão assistiu o 
Presidente da República, Mário Soares. 

Ao discursar da tribuna da Assembleia 
- o primeiro monarca a fazê-lo desde a 
queda da monarquia no nosso país —, o 
rei Juan Carlos afirmou que «as nossas 
duas nações não têm nenhuma desculpa 
para se esquecerem uma da outra», uma 
vez que «a realidade política, as perspecti- 
vas económicas, os projectos culturais em- 
purram-nos para uma colaboração cons- 

tante, na qual se respeitem as particulari- 
dades próprias de cada país». 

O presidente da Assembleia da Repú- 
blica, Vítor Crespo, depois de recordar, ao 
abrir a sessão solene, que Juan Carlos vi- 
veu a sua juventude em Portugal, enalte- 
ceu «o papel marcante e decisivo» do mo- 
narca «no processo de democratização da 
Espanha e na consolidação das suas insti- 
tuições», bem como «a sua postura de 
inequívoco defensor da democracia e da 
Constituição» e «a sua firmeza perante 
acções ou atitudes de quem quer se pre- 
tendesse interromper o processo democrá- 
tico». 

Alerta em defesa 

da Coastítuícão e da democracia 

O Movimento de Defesa da 
Constituição levou a efeito no 
Porto, de quarta a sexta-feira 
da semana passada, uma ini- 
ciativa de esclarecimento e 
mobilização em defesa da 
Constituição: 48 horas segui- 
das, em plena Praça da Liber- 
dade, um Alerta em Defesa 
da Constituição e da Demo- 
cracia, através do qual se pro- 
curou mobilizar a opinião pú- 
blica portuense face aos peri- 
gos que ameaçam o regime 
democrático caso o PS insista 
em levar por diante as cedên- 
cias acordadas com o PSD no 
processo de revisão constitu- 
cional. 

Foram distribuídos mais de 
trinta mil exemplares dos do- 
cumentos editados para o 
efeito, vendidos os últimos 
exemplares do folheto há me- 
ses editado pelo Movimento e 
recolhidos mais de três mil as- 
sinaturas. 

' Dia e noite, suportando a 
chuva que inesperadamente 
fez o seu aparecimento, reve- 
saram-se os turnos de demo- 
cratas participantes na iniciati- 
va. De dia, podia ouvir-se al- 
térnadamente um texto grava- 
do no qual se fazia a análise 
do acordo PSD/PS e uma pe- 
quena nota histórica sobre as 
Constituições em Portugal. 

Entre os democratas que 
participaram na iniciativa pu- 
demos reter, entre outros, os 
nomes de Álvaro Ferreira Al- 
ves, José Morgado, Helena 
Morgado, Maximiano Silva, 
Lino Lima, José Borges Coe- 
lho, Alberto Andrade, Vítor Ra- 
nita, Vieira Mendes, Olívia 
Ferreira, Cassiano Abreu 
Lima, António Graça, Arman- 
do Castro e Virgínia Moura. 

Dois factos que terá interes- 
se assinalar, serão a subscri- 
ção do Apelo dirigido ao Gru- 
po Parlamentar do PS, no sen- 
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tido de que reconsidere os 
compromissos com o PSD, 
por parte de Bento Elísio de 
Azevedo, que foi deputado do 
PS de 1975 até 1984, e o facto 
de uma socialista ter mostrado 
empenho em referir à frente 
da sua assinatura o seu núme- 
ro de militante do PS. 

A iniciativa encerrou pelas 

18 horas de sexta-feira com 
intervenções de Vitor Ranita, 
em representação da União 
dos Sindicatos do Porto, Irene 
Castro, que leu uma saudação 
do MDM, Avelino Gonçalves, 
José Machado Castro e, por 
último, Raul Castro, todos 
membros do Movimento de 
Defesa da Constituição. 
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Difusores do «Avante!» na URSS - Um grupo de 
difusores do «Avante!» visitou recentemente a União Soviética, 
a convite do «Pravda». Os camaradas visitaram Moscovo, 
onde participaram nas comemorações do 1." de Maio, Lenine- 
grado, Gorki (na foto, junto à casa-museu de Lénine) e Nov- 
grod. Além das instalações do órgão central do CC do PCUS, 
o programa da visita incluiu ainda uma fábrica de plásticos e 
uma cooperativa de produção pecuária. 

Confederação de Quadros - Uma delegação da Con- 
federação Portuguesa de Quadros Técnicos e Científicos, 
constituída por Agostinho Santos Silva, Branco Filipe e Fran- 
cisco Brandão, foi recebida na passada quinta-feira, 11 de 
Maio, na sede do PCP na Rua Soeiro Pereira Gomes, pelo 
secretário-geral do Partido, Álvaro Cunhal, e Vidal Pinto, su- 
plente do Secretariado do Comité Central. A Confederação de 
Quadros solicitou encontros com várias forças políticas para as 
informar dos objectivos que determinaram há alguns meses a 
sua formação. 
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Autarquias em natítia 

• Plano Director de Loures 
0 atraso de sete meses que se verfica na aprovação 

por parte da Comissão Coordenadora da Região de Lisboa 
e Vale do Tejo (CCRLVT) dos estudos prévios do Plano 
Director Municipal (PDM) de Loures está a provocar prejuí- 
zos graves, pondo em causa o cumprimento de prazos e 
custo previsto para a elaboração de tão importante docu- 
mento para o desenvolvimento do concelho a médio e lon- 
go prazo. 

O município solicitou o parecer desta entidade oficial já 
em 7 de Outubro passado, e até à data a única resposta 
que tem tido é de que os estudos prévios estão a ser 
analisados. 

O silêncio da CCRLVT é tanto mais estranho quanto os 
seus representantes na comissão de acompanhamento, 
nomeado pelo Governo, deram sempre pareceres favorá- 
veis aos relatórios apresentados em sucessivas reuniões 
com a autarquia e os técnicos que estão a elaborar o Pia- 
no Director Municipal. 

Apesar da comissão de acompanhamento ter aceite 
que se avançasse para a segunda fase dos estudos - que 
se encontra bastante adiantada - tendo sido já discutidos e 
analisados sete dos dez relatórios que ela comporta, corre- 
-se o risco de ter que se voltar atrás e discutir assuntos 
que já deveriam estar concluídos, refere a CM de Loures. 

De sublinhar que durante a análise dos estudos pré- 
vios, o presidente da comissão de acompanhamento do 
PDM foi substituído. Tal facto tem servido, da parte da 
CCRLVT. para justificar novos atrasos. 

Recorde-se que este tipo de problemas não é inédito. 
Várias autarquias têm vindo a manifestar a sua preocupa- 
ção pela morosidade, burocracia e intromissão nos seus 
problemas por parte da CCR, a qual é, como se sabe, um 
organismo dependente do Governo. 

• Polidesportivo em Alcabideche 
Na reunião de Câmara do passado dia 2, os vereado- 

res da CDU apresentaram uma proposta para a construção 
de um polidesportivo na localidade de Pai do Vento, fre- 
guesia de Alcabideche, que foi unanimemente votado pelo 
executivo. 

A apresentação desta proposta culminou a discussão 
pública do projecto de localização elaborado pela CDU, o 
qual foi acolhido favoravelmente pela população. 

Segundo a opinião dos vereadores da CDU na Câmara 
Municipal de Cascais a construção deste polidesportivo 
possibilitará um passo importante na resolução do enorme 
défice em matéria de equipamentos desportivos no conce- 
lho, e proporcionará a prática desportiva a mais de 10 mil 
munícipes da freguesia de Alcabideche. 

• Nisa: reuniões camarárias 
nas freguesias do concelho 
A CM de Nisa deliberou iniciar a realização de reuniões 

camarárias nas várias freguesias do concelho. 
Ao efectuar reuniões em locais distintos da sede do 

concelho, procura-se uma melhor aproximação entre a Câ- 
mara e as populações, procura-se uma descentralização 
com o envolvimento dos serviços camarários e o empenha- 
mento dos eleitos na resolução das questões que respei- 
tam a cada freguesia. 

A primeira reunião da CMN fora da sede do concelho 
teve lugar na freguesia de Amieira do Tejo no passado dia 
16 (anteontem). 

Para além da abordagem de assuntos locais, pretende- 
-se chamar a atenção para o Castelo de Amieira que foi 
mandado construir no séc. XIV pelo Prior do Hospital D. Ál- 
varo Gonçalves Pereira, pai do Condestável D. Nuno Álva- 
res Pereira. Procura-se a sua inclusão nos programas de 
recuperação de castelos desenvolvidos pelo Instituto Portu- 
guês do Património Cultural de modo a possibilitar o seu 
aproveitamento em termos turísticos e para acções de ani- 
mação recreativa e cultural. 

Com a reunião de Câmara em Amieira do Tejo, preten- 
de-se ainda a valorização turística da localidade que bene- 
ficia da presença do rio Tejo e é possuidora de um interes- 
sante património arquitectónico que compreende o castelo, 
várias igrejas e edifícios, possui ainda um importante nú- 
cleo de arte sacra que interessa preservar e promover. 

• Évora: capela restaurada 
e mais espaços para peões 
O arcebispo de Évora, senhor D. Maurílio Gouveia, con- 

sagrou no passado dia 9 a Capela de Nossa Senhora da 
Piedade, inserida no espaço do novo cemitério da cidade, 
e que acaba de ser recuperada e restaurada pela Câmara, 

A Capela de Nossa Senhora da Piedade era uma anti- 
ga ermida abandonada há longo tempo e utilizada para fins 
pouco consentâneos com a dignidade de um espaço reli- 
gioso, e que no âmbito da construção do novo cemitério da 
cidade foi recuperada e ampliada, restaurando-se interior- 
mente dois painéis de azulejos do séc. XVII. 

Os vãos de janela da capela foram fechados por porta- 
das de mármore (um permanente entreaberto) que modela 
a iluminação interior-, 

O arco central da capela foi apoiado em colunas gemi- 
nadas para permitir a ampliação do espaço interior e con- 
servar o revestimento em talha do século XIX, cujo restau- 
ro será executado em segunda fase por intervenção da 
especialidade, 

A pedido da Câmara o Museu de Évora cedeu uma tela 

pintada do século XVII e a Sé de Évora diversos paramen- 
tos religiosos que completaram as obras de recuperação 
da capela. 

A ermida da Piedade integra-se no novo cemitério da 
cidade cuja entrada é formada por um pórtico, inspirado na 
entrada do antigo cemitério dos Remédios (por sua vez já 
uma reutilização da antiga entrada do Convento de S. Do- 
mingos, da autoria de Nicolau Chanterene), mas cuja for- 
malização é consentânea com o uso do betão armado. 

Entretanto, no âmbito do programa de recuperação do 
centro histórico e do plano de circulação e transportes, a 
Câmara de Évora está a proceder a um conjunto de alte- 
rações visando aumentar as áreas reservadas exclusiva- 
mente a peões ou, então, a melhorar as condições de se- 
gurança daqueles que andam a pé. 

Assim, em toda a área envolvente da Praça do Giraldo 
(sujeita recentemente a uma remodelação cujo traço es- 
sencial foi a redução do trânsito automóvel em benefício 
das zonas pedonais), a autarquia tem vindo a proceder a 
alterações de trânsito, criando novas zonas reservadas a 
peões. 

Para além da Rua Nova, foi fechado ao trânsito um 
troço significativo da Rua 5 de Outubro (principal acesso à 
zona monumental), na Rua do Salvador foi construído um 
passeio e uma pequena zona de estar, e, agora, vair ser o 
Largo Álvaro Velho (situado entre a Praça do Giraldo e 
Portas de Moura) a ser sujeito a alterações dentro do espí- 
rito atrás anunciado. 

Para além dos próprios habitantes, são os inúmeros 
visitantes que afluem a Évora que passam a usufruir de 
melhores condições para apreciar e viver a beleza da 
cidade. 

Recorde-se que, em 1989, mais de 200 000 turistas 
afluíram a Évora, registando-se já actualmente um impor- 
tante número de visitantes. 

• Água para St." António 
da Charneca (Barreiro) 

A Câmara Municipal do Barreiro decidiu abrir concurso 
público para arrematação da empreitada de construção civil 
dos Reservatórios e estação elevatória da Penalva. 

Esta importante obra orçada em cerca de 27 mil contos 
consiste na construção de dois depósitos apoiados, caseta 
e respectiva ligação às condutas elevatórias e vedação dos 
terrenos envolventes. 

Refira-se que após a adjudicação a construção desta 
obra deverá ser executada no prazo de 210 dias. 

A realização desta obra significará uma melhoria signifi- 
cativa do abastecimento de água aquela zona da Fregue- 
sia de Santo António da Charneca. 

PCP 

Professores comunistas 

reunidos em assembleia 

ctse- 

A eleição dum novo organismo de direcção, pronto para 
dinamizar a intervenção dos professores comunistas em 
torno dos problemas educativos e dos problemas 
políticos mais gerais e capaz de envolver mais 
camaradas na actividade partidária, foi um momento 
saliente na recente 2." Assembleia da organização dos 
professores comunistas ensino básico e secundário do 
Porto. 

A estrutura de funciona- 
mento da organização e o 
debate sobre a situação polí- 
tica e educativa também esti- 
veram em primeiro plano 
nesta assembleia. 

Várias comissões foram 
constituídas de acordo com o 
que se considerou serem as 
mais importantes linhas de 
trabalho — política educativa, 
gestão democrática, interven- 
ção sindical, iniciativas políti- 
cas e eleitorais, propaganda, 
fundos, ficando o caminho 
aberto para a constituição de 
outras comissões. 

Foi eleita, por unanimida- 
de, a nova direcção, com 20 
camaradas (12 são mulheres) 
dos vários graus de ensino. 

No documento aprovado 
na Assembleia, com o titulo 
«Um olhar sobre o ensino, 
uma proposta de mudan- 
ça», chama-se desde logo a 
atenção para o (acto de os 
objectivos e a acção de Ro- 
berto Carneiro não poderem 
deixar de ser pensados como 
parte integrante da política do 
Governo, e definem-se como 

traços essenciais da actual • 
política educativa: 

• A protecção desmedida 
ao ensino particular nos 
seus diversos graus e a 
crescente privatização do 
ensino; 

• O não desenvolvimento, 
antes a aposta na crescen- 
te degradação e estagna- 
ção do ensino público (são 
dados alguns exemplos da 
grave situação de escolas 
do Porto — Rio Tinto, Er- 
mesinde, Augusto Gil, etc.); 

• Uma crescente elitiza- 
çào do ensino; 

• A desresponsabilização 
do Governo pela ineficácia 
do sistema educativo (com 
a transferência de respon- 
sabilidades para as autar- 
quias e C. Directivos sem 
os respectivos meios); 

• O desrespeito pelos 
professores e outros pro- 
fissionais da educação (é 
referido todo o problema 
da negociação do Estatuto 
da Carreira Docente e da 
tabela salarial). 

O documento dá conta 

da grande incapacidde e 
desorganização existentes 
no Ministério e nas Di- 
recções Regionais; entre 
outros exemplos, cita-se o 
caso da esdola C+S de Mira- 
gaia que não estando ainda 
construída, nem se saben- 
do quando o vai ser, já tem 
quadro de professores. 

Denuncia-se a inexistên- 
cia de um projecto coeren- 
te para a Reforma do Siste- 
ma Educativo e a profunda 
subversão de que está a 
ser alvo a Lei de Bases do 
Sistema Educativo, com a 
saída de legislação avulsa 
que contraria fortemente a 
letra e o espírito da lei. 

Nesta situação a escola é 
pois, cada vez mais, uma 
escola de insucesso. 

Reafirmando as propos- 
tas do PCP para uma políti- 
ca educativa no limiar do 
século XXI, os professores 
comunistas do Porto ape- 
lam à unidade e à luta de 
todos os professores por 
um ensino democrático, 
para que o direitp à educa- 
ção, ao ensino, á cultura e 
ao desporto seja, de facto, 
um direito de todos e de 
cada um ao conhecimento 
e ã criatividade, ao pleno 
desenvolvimento das suas 
potencialidades, capacida- 
des e vocações. 

Camaradas Falecidos 

Eduardo Moreira 

Após prolongada doença, faleceu em Lisboa o nosso ca- 
marada Eduardo Rodrigues Moreira, militante organizado na 
Freguesia de S. João. Electricista de profissão, o camarada 
contava 50 anos. 

Fernando Baptista 

Com 82 anos, faleceu recentemente o militante comunista 
Fernando Alves Baptista, bancário reformado, membro da or- 
ganização do Partido na Freguesia lisboeta da Graça. 

• 
• • 

Aos familiares, amigos e companheiros dos comunistas fa- 
lecidos, o colectivo do «Avante!» manifesta o seu profundo 
pesar. 

2 mil activistas 

em encontro animado 
Momentos de viva confraternização e de alegria, de con- 

fiança e de disposição de luta, de mobilização para as tarefas 
em torno das batalhas políticas que têm pela frente ainda este 
ano, foram vividos no passado domingo por cerca de dois mil 
activistas e apoiantes da CDU do distrito do Porto, que partici- 
param no encontro-almoço realizado na nave do Palácio de 
Cristal, naquela cidade. A iniciativa serviu também para divul- 
gar os candidatos da CDU à presidência das Câmaras e As- 
sembleias Municipais de concelhos da área do grande Porto. 

Na mesa, presidida pelo dr. Álvaro Ferreira Alves, da ID, 
dirigentes dos partidos e organizações políticas que integram a 
CDU, diversos eleitos pertencentes à CDU e outros destaca- 
dos democratas do Porto, entre outros, José Morgado, Maria 
Helena Morgado, Virgínia Moura, Armando Castro, João Pa- 
checo Gonçalves e ainda Artur Sentieiro e Sousa Pereira, am- 
bos membros do PRD. 

Depois do almoço — uma magnífica e bem confeccionada 
refeição, da responsabilidade de activistas da CDU, e em que 
não faltou um bolo gigante, feito por confeiteiros da Maia — 
seguiu-se um período de intervenções, que se prolongou até 
às 17 horas. 

A abrir, tomou a palavra o camarada Edgar Correia, mem- 
bro da DORP e da Comissão Política do CC do PCP. 

Foram ainda escutadas intervenções de Carlos Carvalhas, 
cabeça de lista da CDU ao Parlamento Europeu e de candida- 
tos da CDU à presidência das Câmaras dos seis concelhos do 
grande Porto, a saber, — Oliveira Dias, Porto; Ilda Figueire- 
do, Vila Nova de Gaia; Olívia Ferreira, Matosinhos; Eduarda 
Ferreira, Valongo; Joaquim Viana, Gondomar; Serafim Nu- 
nes, Maia. Pelo Palácio de Cristal passaram ainda as vozes 
de outros autarcas e de dirigentes nacionais das forças inte- 
grantes da CDU, Raul Castro, da Intervenção Democrática, 
Paulo Teixeira de Sousa, de «Os Verdes», Alberto Andrade, 
da coordenadora distrital da CDU, e ainda Viriato Pina Moura, 
candidato ao PE, e Armando Fonseca, da direcção nacional 
da JCP. Foi o desfilar do conjunto de problemas e soluções 
que a CDU aponta, em diferentes concelhos do distrito, os 
problemas da região nas suas diferentes vertentes. 

Interveio ainda Artur Sentieiro, do PRD, que considerou, a 
propósito do acordo PS/PRD que «a direcção do PRD não 
tinha o direito de impor aos seus militantes o voto no PS. Na 
prática trata-se do desagregamento do PRD». «Estou com a 
CDU», disse, «porque considero que é a torça melhor coloca- 
da para defender os interesses dos portugueses na Europa». 
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Propostas do PCP 

para que a reconversão 

da cultura da banana 

tenha êxito 

Hoje, o Governo de Alberto João Jardim já reconhece: 
zonas absolutamente inadequadas para o efeito têm 
servido à expansão, sem regras, da cultura da banana; 
são gravíssimas as dificuldades que a adesão do nosso 
país à CEE vai implicar para a banana madeirense. 
Estas realidades são reconhecidas no Programa de 
Reconversão da Cultura da Banana, da autoria do • 
Governo Regional. Por seu lado, o PCP há muito que 
vinha alertando para o problema, defendendo a 
reconversão como necessidade e prioridade. Uma 
reconversão que tenha como base a aposta na 
qualidade e na criação de condições para o produtor. 
Nesse sentido, os comunistas, através do Executivo da 
DORAM (Direcção da Organização da Região 
Autónoma da Madeira), órgão que promoveu uma 
conferência de Imprensa na cidade do Funchal sobre 
esta matéria, avançam um conjunto de propostas 
essenciais para que a reconversão da cultura da 
banana seja viável, propostas essas agrupadas em seis 
vectores fundamentais, dos quais salientamos as 
alterações à estrutura fundiária da Região, a 
intervenção nos preços dos factores de produção, 
nomeadamente os guanos, cujo preço recentemente 
subiu mais de 50 por cento e os apoios financeiros aos 
agricultores. 

Passemos 
nores. 

aos porme- Novas culturas 

Fim da colonial 

As alterações à estrutura 
fundiária da Região im- 
plicam: 
• Medidas de emparcela- 

mento que diminuam a extre- 
ma fragmentação e dispersão 
da propriedade rural da 
Região; 
• Efectiva e total extinção 

da colonia e garantias de se- 
gurança para os agricultores 
directos: 
• Protecção dos terrenos 

mais aptos para a agricultura, 
face à especulação imobiliá- 
ria e mesmo algumas expro- 
priações decididas de forma 
impensada; 
• Fim da especulação com 

as águas de rega das leva- 
das da zona do Funchal. 

Os fins-de-semana de Álvaro Barreto 

aas casas de agrários. 

As eleições de 18 de Ju- 
nho para o Parlamento Euro- 
peu, o Plano de Desenvolvi- 
mento Regional (PDR) e as 
suas incidências nos distritos 
alentejanos e o ponto da si- 
tuação no que respeita à acti- 
vidade agrícola e à ofensiva 
contra a Reforma Agrária são 
temas em destaque nas con- 
clusões duma recente reu- 
nião do Executivo da Direc- 

>••• 

ção Regional do PCP 
(DORA) do Alentejo, efectua- 
da em Évora chamando a 
atenção para a necessidade 
de defender as UCP's/Coo- 
perativas e as explorações 
dos agricultores, e propondo 
uma economia agrícola mista 
para a região, os comunistas 
alentejanos referem a dado 
passo: 

Encorajado pelas cedèn- 

r. 

O Ministério de Barreto e a política cavaquista estão 
destruir a Reforma Agrária num processo recheado de 
ilegalidades e violação das decisões judiciais 

cias do PS em matéria da 
Reforma Agrária, o PSD está 
a intensificar uma nova e pe- 
rigosa escalada de agressão 
contra as UCP's/Cooperati- 
vas, que visa a sua aniquila- 
ção, rodeada de ilegalidades, 
violação das decisões judidi- 
ciais, do acesso à justiça, de 
corrupção. 

O ministro Álvaro Barreto 
chega ao ponto de passar 
fins-de-semana em casa de 
agrários a quem de seguida 
favorece com a entrega de 
milhares de hectares de terra 
e de dezenas de milhar de 
contos de bens e frutos pen- 
dentes dos trabalhadores. 

Os agricultores, a quem 
demagogicamente foram en- 
tregues algumas parcelas de 
terra, continuam a ser expul- 
sos dessas terras. Os apoios 
à agricultura alentejana, de- 
signadamente os fundos co- 
munitários, estão a ir parar, 
sobretudo, aos bolsos dos 
antigos agrários e seus fami- 
liares. O Governo não está, 
assim, a criar nenhuma alter- 
nativa válida para o desen- 
volvimento e progresso da 
agricultura e melhoria das 
condições de vida nos 
campos. 

O Executivo da DORA re- 
clama o fim da escalada ca- 

vaquista contra as UCP's/ 
/Cooperativas e contra os 
pequenos agricultores do 
Alentejo e manifesta a sua 
firme solidariedade com a 
luta e reivindicações dos 
trabalhadores agrícolas e 
agricultores, de que se des- 
taca a recente concentração 
e vigília em Montemor-o- 
-Novo (ver nesta edição nota 
do Executivo da Comissão 
Política do PCP). 

Depois de salientar a ne- 
cessidade de intervenção nos 
preços dos factores de pro- 
dução, nomeadamente os 
guanos, cujo preço recente- 
mente subiu mais de 50%, a 
DORAM do PCP propõe: 
• Estudo das espécies 

mais adequadas a plantar 
nos terrenos que irão ser re- 
convertidos para que não ve- 
nha a verificar-se a mesma 
situação da reconversão da 
vinha que se arrasta há mais 
de dez anos em grande parte 
por falta de variedades apro- 
priadas a cada zona e devi- 
damente recomendadas pe- 
los serviços do Governo; 
• Promoção das novas cul- 

turas para que não se repita 
o caso da anona que este 
ano baixou substancialmente 
de preço ao agricultor por fal- 
ta de mercado; 
• Criação de adequados 

Os comunistas avançam uma vez mais propostas fundamen- 
tadas para a defesa e valorização das actividades económicas 
da Madeira. A integração coloca sérios problemas à cultura da 
banana e também a outros sectores tradicionais, como os 
vimes 

ALENTEJO 

Nova estalada aa agressão 

às UCPs/Cooperativas 

circuitos de comercialização 
que possibilitem preços com- 
pensadores para os agriculto- 
res e para os consumidores, 
alertando-se para a actual si- 
tuação em que o preço da 
bantina para o consumidor é 
várias vezes superior ao pre- 
ço pago ao agricultor. 

Apoios financeiros 
Atendendo a que as novas 

culturas que venham a subs- 
tituir a banana poderão de- 
morar vários anos para co- 
meçarem a produzir, aten- 
dendo às pequenas dimen- 
sões da propriedade agrícola 
e fraco rendimento dos agri- 
cultores, que, em grande par- 
te, não possuirão reservas fi- 
nanceiras nem outros meios 
de subsistência para além 
dos terrenos a reconverter, 
atendendo ainda a que o 
Programa do Governo Regio- 
nal define uma comparticipa- 
ção por parte dos agricultores 
de 25% ou 35%, o PCP 
propõe: 
• A criação de subsídios 

a fundo perdido, de acordo 
com a respectiva situação 
económica dos agricul- 
tores; 
• Que seja criada uma li- 

nha de crédito com juros 

& 

altamente bonificados, cuja 
amortização seja feita em 
prazos de acorco com a 
rentabilização das novas 
culturas; 
• Que a nível da CEE e 

dando cumprimento ao re- 
latório Gutierrez Dias do 
Grupo Comunista e Afins 
que foi aprovado pelo Par- 
lamento Europeu se conti- 
nue a lutar pela protecção 
da banana produzida na 
Comunidade relativamente 
a' países terceiros. 

Viana do Castelo 

Conhecer melhor a realidade 

socioeconómica da região 

Proporcionar aos candida- 
tos da CDU um melhor co- 
nhecimento da realidade so- 
cioeconómica da região e, ao 
mesmo tempo, prestar infor- 
mações e esclarecimentos 
sobre a CEE são objectivos a 
atingir pelas diversificadas 
iniciativas em marcha no dis- 
trito de Viana do Castelo, no 
âmbito das actividades pré- 
-eleitorais de 18 de Junho. 

«Nesse sentido», refere 
uma nota divulgada ao 
«Avante!» pela Distrital do 
PCP do Alto Minho, «Carlos 
Carvalhas, cabeça de lista 
da CDU ao Parlamento Eu- 

ropeu, estará no distrito de 
Viana em 6 de Junho pró- 
ximo». 

A Comissão Distrital de 
Viana do Castelo do PCP, 
reunida no passado dia 6 de 
Maio, elegeu os seus órgãos 
executivos: secretariado e ex- 
ecutivo, ficando constituídos 
por quatro e nove elementos, 
respectivamente — Secreta- 
riado: Branca Carvalho, Gon- 
çalo Fagundes, João Duarte 
e João José Vieira: Executi- 
vo: António Rocha, António 
Silva, Armando Branco, Bran- 
ca Carvalho, Cassiano Couto, 
Fernando Silva, João Duarte, 
Maurício Sousa. 

Os comunistas de Viana 
analisaram o programa distri- 
tal da campanha eleitoral da 
CDU para as próximas 
eleições ao Parlamento Euro- 
peu, cujas linhas gerais ti- 
nham sido aprovadas na 1.' 
Assembleia da Organização 
Distrital do PCP, realizada 
em Abril passado em Darque. 
Quanto a este ponto, a Co- 
missão Distrital reconheceu 
que o referido programa de- 
verá contemplar outras áreas 
de intervenção, nomeada- 
mente em relação a proble- 
mas que afectam concelhos 
e populações do interior. 
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A presença militar norte-americana no país, directamente ligada ao canal do Panamá, está 
na base dos graves problemas do país 

Estandalosa ingerência 

do governo de Bush 

Nestes últimos dias temos vindo a assistir, no Panamá, 
à mais descarada ingerência por parte dos EUA nas 
questões de política interna deste país, negando na 
prática, de forma particularmente escandalosa, o 
elementar direito a uma vida política independente, 
decidida pelo povo do próprio Panamá. 

O presidente Bush, dois nos, dizendo que estes «ti- 
dias após ter decidido enviar 
mais dois mil soldados ameri- 
canos, a juntar aos 11 mil 
que os EUA já têm na zona 
do canal, faz um apelo aberto 
às forças armadas panamia- 
nas para que derrubem o ge- 
neral Noriega, E promete 
mesmo que, se Noriega fos- 
se afastado, as relações en- 
tre os dois países melhora- 
riam imediatamente, um go- 
verno dirigido pelo candidato 
da oposição seria reconheci- 
do por Washington, e as 
sanções económicas impos- 
tas pelos EUA seriam levan- 
tadas e a sua administração 
ajudaria o Panamá a regres- 
sar à «economia próspera 
que tinha antes destas 
sanções»! 

Simultaneamente, e numa 
óbvia coordenação de esfor- 
ços, a oposição convoca uma 
greve geral de 24 horas, 

Bush dirigiu-se directa- 
mente aos militares panamia- 

nham um papel determinante 
e que o iriam desempenhar. 
O problema é Noriega e se 
Noriega sair nós teremos 
boas relações com o Panamá 
e os militares». 

Uma ingerência tão desca- 
rada, para além de reflectir a 
persistência do imperialismo 
numa política anacrónica de 
força, traduz também fortes 
interesses dos Estados Uni- 
dos na zona. E é aí que es- 
tão as razões desta escanda- 
losa posição de ingerência. 

Como foi justamente de- 
nunciado por um porta-voz 
dos sectores governamentais 
panamianos, a ingerência 
dos EUA tem um significado 
que vai muito além do pretex- 
to que é o pretendido afasta- 
mento de Noriega do cargo 
de comandante das forças de 
defesa do Panamá. O «que 
Washington quer», é «a 
anulação prática do Trata- 

do Carter-Torrijos, que exi- 
ge a entrega do Canal do 
Panamá em 1990». 

As reacções internacionais 
às pretensões da Casa Bran- 
ca, são de franca oposição à 
ingerência. Nos EUA, o pró- 
prio «New York Times» criti- 
ca a hipótese avançada de 
uma intervenção militar, con- 
siderando que «é difícil ima- 
ginar uma ideia mais insen- 
sata». 

A União Soviética, em de- 
claração da Tass, considera 
«inadmissível aproveitar a si- 
tuação que se criou no Pana- 
má como pretexto para pôr 
em causa a sua soberania» e 
condena as «acções que 
atropelam o direito dos povos 
à livre escolha da via de de- 
senvolvimento». 

Cuba e a Nicarágua aler- 
tam para as graves conse- 
quências de uma intervenção 
militar na América Central. 

Os países latino-america- 
nos do «grupo dos oito», reu- 
nidos no Brasil, sublinharam 
a necessidade de manter a 
paz e a estbiiidade na região 
sem ingerências externas e 
no respeito rigoroso dos 
acordos entre o Panamá e os 
EUA sobre o Canal. 

Afeganistão e URSS denuntiam 

Paquistão prepara 

escalada na guerra 

A guarnição de Jalalabad continua a explorar a contra- 
-ofensiva na direcção Leste. Esta uma das últimas 
notícias da guerra que continua a ser imposta ao povo 
afegão. 
No balanço das hostilidades no mês sagrado do 
Ramadão e da festa do «Id Al-Fihtr» (quebra do jejum), 
o tenente-coronel Abdul Haq Ulumi, secretário do 
Conselho Superior de Defesa da Pátria, disse que a 
calma reinou em muitas províncias afegãs, exceptuando 
a região das cidades de Jalalabad, Khost, Kandaghar, 
Herat, Gazni e Gardez. 
Em conferência de imprensa, Ulumi afirmou que os 
bombardeamentos dos bandos armados vitimaram mais 
de 400 civis e provocaram ferimentos em 900 pessoas. 
Assim diariamente continuam a morrer mais e mais 
afegães, vítimas da ingerência, também militar, em 
particular da parte do Paquistão, com o multiforme 
apoio dos EUA. 

Em carta há dias dirigida 
ao secretário-geral da ONU, 
o governo afegão apela à 
missão dos bons ofícios da 
ONU no Afeganistão e no 
Paquistão, e à comunidade 
mundial «para que voltem ur- 
gentemente a atenção para 
os perigosos processos resul- 
tantes da preparação do Pa- 
quistão para uma nova 
agressão contra o Afega- 
nistão», que a qualquer mo- 
mento pode redundar num 
largo conflito regional. 

Nesta carta, publicada 
como documento oficial da 
Assembleia Geral e do Con- 
selho de Segurança, o gover- 
no afegão afirma possuir in- 
formações sobre a prepara- 
ção do Paquistão para uma 
nova ofensiva contra Jalala- 
bad e Gandahar. «Uma nova 
agressão do Paquistão 
contra o Afeganistão terá 
consequências imprevisí- 
veis, pelas quais serão to- 
talmente responsáveis os 
militaristas paquistaneses», 
diz o documento. 

Referindo as denúncias 
avançadas pelo governo afe- 
gão na carta à ONU, o Minis- 
tério dos Negócios Estrangei- 
ros soviético, denuncia, em 
declaração sobre a situação 

em torno do Afeganistão, o 
«envolvimento do Paquis- 
tão na criação de um "gover- 
no de transição" do Afeganis- 
tão no seu território, bem 
como a manutenção de uma 
extensa rede de bases de 
preparação e envio de forças 
terroristas para a sofredora 
terra afegã». 

No mesmo documento, a 
URSS questiona ainda: 

Levanta-se também a 
questão da responsabilida- 
de dos protectores norte- 
-americanos de Islamabad 
e dos seus mercenários. 
Será que não lhes chega a 
sua própria ingerência aberta 
nos assuntos internos da Ni- 
carágua, Panamá e outros 
países e povos da América 
Central? ASs repetidas afir- 
mações de amor à paz e dis- 
posição para contribuir para a 
regularização pacífica dos 
conflitos regionais, incluindo 
o afegão, precisa de ser, fi- 
nalmente, corroboradas por 
uma política desenvolvida no 
plano prático. Mas a compla- 
cência para com a política 
aventureira do Paquistão, 
que aspira a atear ainda mais 
as chamas da guerra no Afe- 
ganistão e impele os líderes 
mais extremistas da oposição 

afegã a prosseguirem o fratri- 
cídio concedendo-lhes apoio 
militar directo, não está em 
consonância com as decla- 
rações da aministração dos 
EUA a favor da nova mentali- 
dade política. 

O que pretende a camari- 
Iha militar paquistanesa, ao 
pôr em prática, de tacto, uma 
política que leva ao exter- 
mínio recíproco dos afeg- 
ãos, sob a capa da palavra 
de ordem da «guerra até à 
vitória»? 

Os cálculos visam, em 
primeiro lugar e no mínimo, 
desmembrar o Afeganistão e 
privá-lo da soberania e inde- 
pendência. Em segundo lu- 
gar, impor pela força ao povo 
afegão um governo fantoche 
que seja subserviente a Isla- 
mabad. 

O documento realça, en- 
tretanto, que no entanto, 
quanto mais pérfida é a ac- 
tuação do Paquistão, mais 
clara se torna a ameaça que 
representam para o povo afe- 
gão as acções separatistas 
dos extremistas, que estão 
dispostos a sacrificar os inte- 
resses da Pátria para satisfa- 
zerem as suas ambições 
pessoais. O despertar dos 
sentimentos patrióticos dos 
afegãos e a sua firme deci- 
são em rechaçar os inter- 
vencionistas e os seus cúm- 
plices constituem uma prova 
de que assim é. 

E conclui; 
Agora, a comunidade in- 

ternacional vê claramente 
de onde parte a ameaça à 
paz e quem é o culpado da 
desestabilização da situa- 
ção que continua a verlfi- 
car-se nesta região da Ásia. 
Ela tem uma importante pa- 
lavra a dizer e um papel a 
desempenhar, de modo a 
evitar uma nova e perigosa 
viragem dos aconteci- 
mentos. 

Chevardnadze em Bona 
Pela desnuclearizacão da Europa 

A batalha pela desnuclearização da Europa - no 
prosseguimento dos primeiros passos que estão a ser 
dados com o desmantelamento dos mísseis de médio e 
mais curto alcance - está hoje no centro das 
preocupações de todas as forças de paz no 
continente. Uma luta que hoje se reveste também de 
uma outra componente - impedir a modernização, 
programada pela NATO e por Washington, dos mísseis 
de curto alcance. 
Isso mesmo ficou particularmente saliente na visita de 
Eduard Chevardnadze, ã RFA. 

Em Bona, o ministro sovié- 
tico dos Negócios Estrangei- 
ros, considerou que a substi- 
tuição de mísseis com 120 
quilómetros de alcance com 
outros com 480 quilómetros, 
como é objectivo dos EUA e 
da Grã-Bretanha (com o 
apoio expresso do Governo 
português), põe em causa, 
na prática, o tratado para a 
destruição de armas de mé- 
dio alcance (entre 550 e cin- 
co mil quilómetros). 

Chevardnadze sublinhou 
ainda que «não faz qualquer 
sentido instalar esses siste- 
mas» enquanto a URSS, 
cumprindo o Tratado de De- 
zembro de 1987, está a des- 
truir os seus mísseis SS-23. 
E disse mesmo que a URSS 

poderia ver-se forçada a 
«suspender a destruição dos 
seus SS-23 e a encarar a 
instalação de novos sistemas 
de mísseis». 
0s planos da NATO 

Os planos dos EUA e da 
NATO para a substituição 
dos armamentos, de moder- 
nização e de rearmamento 
no domínio de sistemas de 
armas nucleares na Europa 
são tão amplos que, se fos- 
sem realizados, poriam outra 
vez em causa tudo o que foi 
alcançado no caminho do de- 
sarmamento nuclear. 

Trata-se em primeiro lugar 
da instalação dos Lance-2 - 
em particular em território da 
RFA. Cerca de 1000 novos 
mísseis. 

Planeia-se igualmente de- 
senvolver um novo míssil ar- 
-terra com uma alcance de 
400 quilómetros para aviões 
de combate, bem como equi- 
par 150 bombardeiros estra- 
tégicos com uma nova gera- 
ção de mísseis de cruzeiro 
de grande precisão, que de- 
veriam cumprir o mesmo pa- 
pel que os mísseis de cruzei- 
ro estacionados em terra e, 
que estão abrangidos pelos 
acordos de Washington. 

As unidades da marinha 
de guerra dos EUA, estacio- 
nadas nas águas da Europa, 
seriam apetrechadas com 
grande número de mísseis de 
cruzeiro de longo alcance, 
que podem ser equipados 
com ogivas tanto nucleares 
como convencionais. 

Deveria haver ainda outras 
formas de «compensação» 
dos mísseis a ser desmante- 
lados por força dos tratados, 
através da deslocação para a 
Grã-Bretanha de 60 bombar- 
deiros norte-americanos equi- 
pados com armas atómicas. 

Compreende-se assim - 
na lógica objectivamente sui- 
cida de Washington e Lon- 

dres - as recusas em incluir 
em negociações a marinha e 
a aviação, e as resistências à 
«terceira opção zero». 

Não por acaso o marechal 
soviético Ahkromeev, conse- 
lheiro de Gorbatchov, inclui 
entre os sistemas nucleares 
tácticos na Europa, de par 
aos mísseis, também os 
aviões portadores de armas 
nucleares. 

Pela «terceira 
opção zero» 

Manter abertas as vias de 
continuar a corrida aos arma- 
mentos, mesmo enquanto se 
avança com processos de 
desarmamento - surge assim 
como objectivo, e táctica, das 
forças militaristas. 

Para as forças da paz, tra- 
ta-se exactamente de cortar 
essas vias. 

Solidariedade 

com patriotas jordanos 

Mais de uma centena de prisões - foi a resposta do 
governo da Jordânia às manifestações populares de 
protesto contra os aumentos de preços dos bens de 
consumo, aumentos que foram na prática impostos pelo 
FMI. 

De entre os patriotas jordanos presos, destacam-se: 
Nasim Al Twal, Rashid Shukair, Saod Qubailat, Moha- 
mad Madia, Musa Quaisder, Fayez Bajali, Fahli Katut, 
Walid Otewi, Hashim Garaybe, Ahmad Jaradat, Mazen 
Hanna. 

Na sequência destes acontecimentos, o Secretaria- 
do do Partido Comunista Português enviou um telegra- 
ma de protesto ao rei Hussein: 

«Comunistas portugueses condenam repressão 
antlpopular e reclamam libertação presos políticos». 

Através de uma diversida- 
de de iniciativas que multipli- 
que obstáculos nesses cami- 
nhos de «fuga» ao desarma- 
mento. E naturalmente por 
opções de massas que criem 
fortes condicionantes à políti- 
ca dos governos envolvidos 
em tais projectos. 

Aqui, e desde já, os frutos 
estão à vista. 

Se é verdade que o gover- 
no de Bona não considera a 
perspectiva de uma Europa 
desnuclearizada, não é me- 
nos verdade que levanta forte 
oposição à instalação dos 
Lance-2 no território da RFA. 

Uma posição que unifica 
diferentes governos da NATO 
- contra os objectivos imedia- 
tos de Washington - o que é 
particularmente significativo. 
E leva a situações como a 
participação de entidades ofi- 
ciais numa manifestação pa- 
cifista em Bruxelas. 

As iniciativas de paz da 
URSS e do Tratado de Var- 
sóvia, de par com o apoio de 
movimentos populares de 
massas - abrem assim "cami- 
nho ao desarmamento, numa 
unidade de objectivos na plu- 
ralidade de meios. 
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Um passo históríio reaproximatão 

Trinta anos passados, a viagem de Gorbatchov à China 
marca finalmente o início do restabelecimento de 
relações entre os dois maiores países socialistas e os 
dois maiores partidos comunistas do mundo. 
Um facto histórico que, como foi referido por ambas as 
parles, não só reflecte os interesses fundamentais de 
ambos os países e povos, como se inter-relaciona com 
os próprios processos de transformação em curso em 
ambos os países e a evolução que se tem vindo a 
operar a nível mundial. 
Três teses fundamentais da concepção soviética de 
desenvolvimento das relações entre a União Soviética e 
a China, foram apresentadas por Gorbatchov no 
discurso pronunciado num banquete oferecido em sua 
honra por Yang Shangkun, presidente da República 
Popular da China. 

Nas palavras de Gorbat- 
chov, a URSS «diz sim aos 
princípios de relacionamento 
internacional universalmente 
reconhecidos, como o respei- 
to recíproco peia soberania e 
integridade territorial, a não- 
-agressão, a náo-ingerência 
nos assuntos internos, a 
igualdade, a vantagem mútua 
e a coexistência pacífica; diz 
igualmente sim à cooperação 
económica e cultural, a um 
diálogo político intenso a to- 
dos os níveis e em todos os 
domínios, estatal e público; 
diz sim a uma cooperação bi- 
lateral na solução dos proble- 
mas internacionais can- 
dentes». 

Estas três teses, sublinhou 
o dirigente soviético, consti- 
tuem a base da presente 
cimeira, 

O presidente soviético deu 
ainda particular destaque na 
sua intervenção, à perestroí- 
ka na URSS e ao empenho 
da China em modernizar to- 
das as esferas da sociedade. 

«Está a destruir-se tudo o 
que retardava e travava o de- 
senvolvimento o país, detur- 
pando os objectivos e ideais 
- disse Gorbatchov - ao 
mesmo tempo que se criam 
novos mecanismos estatais e 
públicos para dinamizar o 
progresso e melhorar consi- 
deravalmente a vida do povo 
soviético». 

O dirigente soviético consi- 
derou que esta política de re- 
novação foi também adopta- 
da por outros países socialis- 
tas, fazendo o socialismo en- 

mas e de abertura e basean- 
do-se na unidade e abnega- 
ção do povo, acabará por su- 
perar todas as dificuldades 
que vier a encontrar no cami- 
nho socialista, assim como a 
pobreza e subdesenvolvimen- 
to, e alcançar a meta progra- 
mada». 

Três etapas 
nas relações 

Em síntese, podemos di- 
zer que as relações entre a 
União Soviética e a China 
passaram por três etapas di- 
ferentes. 

A primeira, desde a pró- 

cartas entre os Comités Cen- 
trais do PCUS e do PC da 
China, em Junho-Julho, mar- 
ca a ruptura ideológica do 
movimento comunista inter- 
nacional. 

Em 1969 registam-se mes- 
mo confrontos armados no 
rio Ussuri, na fronteira sino- 
-sovíética. Em 1979, Pequim 
denuncia o Tratado de Ami- 
zade com a URSS assinado 
em 1950. 

O processo de reinserção 
da China no movimento co- 
munista internacional, tem a 
sua história, em que partici- 
param partidos comunistas e 
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Gorbatchov, com o presidente chinês, Yang Shangkun, à chegada a Pequim 

trar numa nova etapa de de- 
senvolvimento em que reve- 
lará completamente o seu po- 
tencial criador. 

Por seu vez o presidente 
chinês, Yang Shangkun, des- 
tacou que, com este primeiro 
encontro, as relações entre 
os dois países começaram a 
normalizar-se, tendo ambos 
decidido «riscar o passado e 
dar início ao futuro, procuran- 
do as vias para estabelecer 
relações de novo tipo na 
base dos princípios da coe- 
xistência pacífica». 

Shangkun falou também 
da reforma e da moderniza- 
ção, e manifestou a sua con- 
fiança de que a China, «con- 
duzindo uma política de refor- 

pria constituição da Repúbli- 
ca Popular da China, em Ou- 
tubro de 1949, que a URSS 
foi o primeiro estado Estado 
a reconhecer, durou pratica- 
mente uma década, e carac- 
terizou-se por uma estreita 
aliança entre os dois países, 
com expressão muito concre- 
ta no Tratado de Aliança as- 
sinado em 1950. 

Nos anos 60 as relações 
soviético-chinesas degradam- 
-se rapidamente. Em 1960, 
na conferência de Moscovo 
dos Partidos Comunistas, 
onde se regista um grande 
debate entre comunistas so- 
viéticos e chineses, chega-se 
ainda a um compromisso. 
Mas em 1963, uma troca de 

operários e países socialis- 
tas. Também o nosso Partido 
se inseriu nesse processo. 

Em 1982, a URSS e a 
China inauguram consultas 
políticas anuais. Em 1983 rei- 
nicia-se o comércio fronteiri- 
ço. A partir de 1985, acelera- 
-se o processo de reaproxi- 
mação mútua, o que sem dú- 
vida tem a ver também com 
a perestroika soviética. Tal 
como as consultas políticas 
inicidas em 1982 se ligam às 
decisões tomadas no XII 
Cbngreso do PC Chinês, que 
lança a política de moderni- 
zação do país. 

Os passos de aproxima- 
ção são mútuos, e estão inti- 
mamente ligados à própria 

,—40 anos efe relações 

1949-Proclamação da República Popular da China. 
-Mão Tse Tung visita a URSS durante um mês. 

1950 - Assinado Tratado de Amizade soviético-chinês. 
- Começa a guerra da Coreia 

1952 - 0 chefe do governo chinês, Chu Enlai, visita a URSS. 
1953-Morte de Stáline. 

- Armistício da Coreia, 
1954-Nikita Khruchev, I.0 secretário do PC Soviético, des- 

de Setembro de 1953, visita a China. 
1958-Liu Shaoqí, no 8.° Congresso do PCC, proclama a 

política do «Grande salto em frente» e da «Revolu- 
ção permanente». 

-Encontro em Pequim entre Khruchev e Mão Tse 
Tung. 

1959- Khruchev visita a China por ocasião do 10.° aniversá- 
rio da proclamação da República Popular da China. 

1960-Retirada dos técnicos soviéticos da China. 
-O presidente da China, Liu Shaoqi, visita Moscovo ã 

frente de uma delegação partidária e governamental. 
- Na Conferência de Moscovo dos Partidos Comunis- 

tas, onde se regista um primeiro grande debate entre 
comunistas soviéticos e chineses, chega-se ainda a 
um compromisso. 

1963-A troca de cartas entre os CCs do PCUS e do PCCs 
ocorrida em Junho-Julho, marca a ruptura ideológica 
do Movimento Comunista Internacional. 

1964-Khruchev é substituído na chefia do PCUS por Leo- 
nid Brejnev. 

-Chu Enlai, chefe do governo chinês, é o último alto 
dirigente de Pequim a deslocar-se a Moscovo, a pre- 
texto das comemorações do 47.° aniversário da Re- 
volução de Outubro. 

1967-Mao Tse Tung lança a «revolução cultural». 
1969-Confrontos armados no rio Ussuri na fronteira Leste 

sino-soviético. 
1976-Morrem Chu Enlai e Mao Tse Tung. 
1977-Deng Xiao Ping é reabilitado e afirma-se como princi- 

pal dirigente da China. 

1982 
1983 

1985 

1987- 

1978 - Suspendem-se as conversações soviético-chinesas 
sobre problemas fronteiriços. 

1975- Pequim denuncia o Tratado de Amizade com a URSS 
assinado em 1950. 

-Tropas vietnamitas entram no Kampuchea em apoio 
da Frente de Salvação Nacional. 

- A China ataca o Vietname. 
-Tropas soviéticas entram no Afeganistão a pedido do 

governo de Cabul. 
URSS e China iniciam consultas políticas anuais. 
Reinicia-se o comércio fronteiriço entre a URSS e a 
China. 
Gorbatchov torna-se secretário-geral do PCUS, 
Assinado Tratado intergovernamental de comércio 
entre a URSS e a China para o período de 1986-90, 
prevendo elevar as trocas a 3 mil milhões de rublos. 
A URSS retira efectivos militares da Mongólia. 
- Reatadas as conversações sobre problemas frontei- 
riços. 
-Assinatura do tratado «INF», que prevê a liquidação 

dos mísseis soviéticos de médio e curto alcance na 
Ásia. 

1988 - Entrevista de . Gorbatchov ao jornal chinês «Liao 
Wang» em que propõe a realização de uma cimeira 
sino-soviética. 

- Acordo de Genebra sobre o Afeganistão. 
-O Kampuchea é o tema dominante da 12." sessão 

anual de consultas políticas sino-soviéticas. 
-Qian Qichen é o primeiro MNE da China a visitar a 

URSS em 31 anos. Decidida a realização da Cimeira 
sino-soviética. 

- Gorbatchov anuncia redução das FFAA soviéticas em 
500 mil homens. 220 mil serão desmobilizados na 
parte asiática da URSS. 

1989-Chevardnadze vai a Pequim em Fevereiro. É marca- 
da a visita de Gorbatchov à China de 15 a 18 de 
Maio. 

evolução da realidade inter- 
nacional, a que a perestroika 
soviética deu um impulso de- 
cisivo. 

Em Fevereiro passado as 
tropas soviéticas deixaram o 
Afeganistão, no quadro dos 
acordos de Genebra (até 
agora não cumpridos pela 
outra parte). As tropas vietna- 
mitas vão sair do Cambodja 
em Setembro próximo. Na 
fronteira soviético-chinesa, 
abrandou a tensão militar e 
activou-se um importante co- 
mércio fronteiriço, e nos ter- 
mos dos acordos de 1985, as 
trocas comerciais entre os 
dois países deverão elevar- 
-se para 3 mil milhões de ru- 
blos, no período de 86-90. 

Para esta evolução positi- 
va, contribuiu também a im- 
portante redução de um mi- 
lhão de homens feita há al- 
guns anos pela China nas 
suas Forças Armadas, o iní- 
cio da destruição, pela 
URSS, dos seus mísseis 
asiáticos «SS-20» no âmbito 
do Tratado INF (destruição 
de mísseis de médio e mais 
curto alcance na Europa), o 
anúncio de que as FFAA so- 
viéticas vão ser reduzidas até 
ao final do próximo ano em 
220 mil homens na sua parte 
asiática, e o começo, no pró- 
prio dia em que Gorbatchov 
chegou a Pequim, da retirada 
de uma parte dos efectivos 
soviéticos da Mongólia. 

A cimeira que agora se 
realiza culmina todo este pro- 
cesso. 

Um passo histórico 

A assinatura de um docu- 
mento destinado a lançar as 
bases das relações bilaterais 
de um novo tipo entre a Chi- 
na e a URSS e o restabeleci- 
mento das relações entre os 
dois partidos comunistas, de- 
verão ser os principais resul- 
tados práticos de uma visita 
que naturalmente terá profun- 
das repercussões no movi- 
mento comunista internacio- 
nal (30 anos depois da ruptu- 
ra) e em todo o panorama da 
realidade internacional. 

A URSS e a China são 
unânimes em considerar que 
a aproximação é fruto das 
políticas de reformas lança- 
das em ambos os países pe- 
los respectivos partidos co- 
munistas. E que definem 
como prioridade das suas po- 
líticas externas «a desideolo- 
gização, a humanização e a 
democratização das relações 
interestatais, a introdução 
dos princípios da coexistên- 
cia pacífica, a condenação do 
hegemonismo, da discrimina- 
ção e da desigualdade, o de- 
sarmamento, o desanuvia- 
mento e a regularização dos 
conflitos». 

Estes princípios - de 
«novo tipo» - deverão estar 
contidos no documento assi- 
nado em conjunto no fim des- 
tes históricos encontros em 
Pequim. E vão imprimir um 
carácter distinto ao relaciona- 
mento mútuo. Diferente da 
aliança dos anos 50. Radical- 
mente diferente da prática de 
hostilidade dos anos 60-70, 

A cimeira soviético-chinesa 
tem contado com reacções 
de apoio e esperança em 
lodo o mundo, com destaque 
para países da Ásia, da índia 
ao Paquistão, passando pelo 
Japão. Em todas elas se ma- 
nifesta a convicção de que a 
Cimeira é em si um contribu- 
to para a paz e a resolução 
de conflitos a nível internacio- 
nal e regional. 

Apesar de não terem sido 
ainda oficialmente identifica- 
dos os cadáveres aparecidos 
junto da fronteira portuguesa, 
parece confirmar-se que o go- 
verno fascista de Salazar e a 
sua polícia política, a PIDE, 
praticaram mais um odioso 
crime: o assassinato do gene- 
ral Humberto Delgado e de 
pessoa ou pessoas que o 
acompanhavam. Este crime 
que se junta a muitos outros 
praticados ao longo de 39 
anos de tirania, mostra com 
evidência a natureza do regi- 
me fascista de Salazar e a cri- 
minosa cooperação dás ditadu- 
ras de Portugal e de Espanha, 

Os governos de Salazar e 
Franco tudo farão para ocul- 
tar as suas responsabilidades. 
Ao mesmo tempo qye faze um 
comprometedor silêncio sobre 
o caso tentam já acusar 
os democratas portugueses 
dum crime que os fascistas 
praticaram e justificar nessa 
base novas provocações. Só a 
luta das forças democráticas 
portuguesas e a opinião públi- 
ca internacional poderão con- 
seguir que as circunstâncias 
do crime sejam completamen- 
te esclarecidas e os seus auto- 
res castigados. Tal esclareci- 
mento não pode ser confiado 
aos criminosos e seus cúmpli- 
ces, ou seja, à Pide e à polícia 
espanhola. (...)» 

(«O Assassinato do General 
Humberto Delgado — Comu- 
nicado do Secretariado do 
CC do PCP» — «Avante!», VI 
Série, n.° 355, Maio de 
1965) 

mm 
K Cainl « hHi4« Cíiiiltó IS. F. ft 

«No final do II Festival de 
Cinema de Lisboa, Fernando 
Lopes, Augusto Fraga, Ma- 
nuel Azevedo, Félix Ribeiro, 
Lopes Ribeiro, Machado da 
Luz e Leitão de Barros decla- 
raram a milhares de especta- 
dores a quem leram a acta 
dos prémios, que «por unani- 
midade, deploravam o facto 
de algumas das longas metra- 
gens não terem podido ser 
exibidas em versão integral». 
Esta digna posição e as enor- 
mes salvas de palmas com 
que o público sublinhou aque- 
le protesto, são exemplo e 
apoio que devem ser conti- 
nuados, em prol do cinema e 
da cultura nacionais. 

Pouco tempo depois a cen- 
sura cometia novos atentados 
obrigando a retirar de cena a 
peça «O Motim», de Mjguel 
Franco, e proibindo no Porto 
a representação da peça de 
Cardoso Pires «O Render dos 
Heróis», em cena em Lisboa. 

Os melhores valores da 
nossa intelectualidade e, em 
primeiro lugar actores, drama- 
turgos e encenadores assina- 
ram uma exposição de protes- 
to e manifestaram também a 
sua solidariedade à actriz He- 
lena Félix, que viu todo o re- 
portório da sua companhia 
proibido. Só mercê dessa soli- 
dariedade lhe foi possível re- 
presentar «O Pomar das Cere- 
jeiras», de Tchekov, com de- 
testáveis cortes no texto». 

(«Cineastas e homens de 
teatro contra a censora» — 
«Avante!», VI série, n," 355, 
Maio de 1965) 
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B Não pode ser vendido 
J separadamente 

■ Rui Godinho 

A recuperação 

do Chiado 

e a Baixa Pombalina 

Pontos 3. e 4. da «Proposta 

para a Recuperação da Zona 

Sinistrada do Chiado» 

- Á/varo Siza, arquitecto. 

• 26 de Abril de 1989 

3. PRINCÍPIOS programáticos 

Í|| A Camara Municipal de Lisboa estabeleceu os seguintes 
princípios orientadores do processo de reconstrução do 

w Chiado: 

^ a' deve responder às necessidades de utentes, moradores, 
^ trabalhadores, empresários e proprietários: promovendo 

simultaneamente a revitalização da área atingida pelo 
incôndio e da zona envolvente, de forma a transformá-la num 
espaço para viver, trabalhar, adquirir bens e de lazer; 

b) não deve ser considerado isoladamente, contribuindo, 
pelo contrário, para a revitalização urbana da Baixa, cuja 

íJ9 problemática deve ser simultaneamente estudada e 
considerada; 

^ cl deve atender ao enquadramento na área histôrico- 
^ -monumental onde se insere a zona afectada, respeitando a 

volumetria preexistente e conservando as fachadas de 
inequívoco valor patrimonial; 

d) deve atender à condição do Chiado como charneira entre a 
Baixa Pombalina e a colina do Bairro Alto, cuja 
interligação deve ser melhorada; 

f) deve estabelecer o condicionamento de uso das áreas a 
reconstruir segundo os seguintes princípios; 
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Comèrcio- 

Habi taçâo- 

visando o regresso das empresas ao local, 
incluindo comércio de abastecimento diário 
e promovendo uma inversão da progressiva 
decadência anterior ao incêndio. 

com Índices de ocupação entre 30 e AOlf, 
predominantemente dos tipos Tl e T2, e de 
qualidade diversificada. 

Equipamentos- hotelaria (cafés, pastelaria 
mente hotel e restaurante). 
Cultura e lazer. 

eventua1- 

g) deve reduzir as solicitaçOes de trânsito, diminuindo o 
congestionamento e facilitando o acesso ás actividades 
locais; 

hl deve prever estacionamento páblico para população 
residente e actividades da zona; 

i) deve integrar o estudo em curso de acesso ao ramal do 
Metropolitano projectado. 

I 

A derrota 
de Abecasis 

OEMOLICÂO.REMOC 

COBERTURAS PR0\ 

Tenho referido desde o primeiro 
momento que ao ser obrigado a es- 
colher Siza Vieira para elaboração 
do Plano Geral de Recuperação da 
Área Sinistrada do Chiado, o actual 
presidente da Câmara averbou uma 
significativa derrota política. 

Justifiquei esta leitura, assinalan- 
do o facto de ser evidente que a 
ideia de cidade de Siza Vieira é cla- 
ramente diferente - mesmo antagó- 
nica - de tudo aquilo que Abecasis 
e a direita defendem e vêm aplican- 
do em Lisboa quase há 10 anos. 

Referi também, e mantenho, que 
a escolha de Siza Vieira significa 
que tudo aquilo que defendiam e de- 
fendem os mais frontais e firmes 
opositores da prática urbanística de 
Abecasis - em que a CDU ocupa 
primeiro plano - estava certo e que, 
para isso, o convite ao conceituado 
arquitecto portuense constitui a im- 
plícita confirmação disso mesmo, e 
a rejeição de um tipo de intervenção 
na cidade que Abecasis patrocinou 
e defendeu contra os interesses da 
maioria da população da cidade. 

Passados quase 9 meses sobre o 
incêndio, são já conhecidos os as- 
pectos essenciais do Plano Geral de 
Recuperação do Chiado, tendo sido 
mesmo já apresentados publicamen- 
te, e confirma-se o que então preví- 
ramos. O futuro Chiado não terá 
nada a ver com o tipo de cidade que 
Abecasis e a direita sempre defen- 

m 

- 

■PI 

■ 

f"/- 

r 



11 18/5/89 amniei/ Bin Boro 

A recuperação 

do Chiado 

e a Baixa Pombalina 

,4. PROPOSTA DE RECUPERAÇÃO 

iASPECTOS FUNDAMENTAIS DA PROPOSTA 

? Pretende-se preservar, mais do cj^ue os valores do património 
de cada unidade, o valor ambiental, histórico e 

•arquitectónico da Zona do Chiado. As intervenções 
tranformadoras referem-se sobretudo a aspectos de definição 
de programa, de acessibilidade e de ordenação da frente 
comercial e de equipamentos. 

:a) abertura de um percurso pedonal entre o tardoz dos 
edifícios cora frente para as ruas Garrett e do Carmo e o 
muro de suporte da Escola Veiga Beirão, estabelecendo um 
acesso, através de rampas, á porta lateral Sul da Igreja do 
Carmo *, 

b) reabertura de um percurso por escadas entre as ruas 
Crucifixo e Nova do Almada; , 

c) acesso por tíine 1, com passadeira mecânica, entre a 
estação do Metropolitano (cruzamento das ruas Garrett e 

^ Ivens) e as ruas do Crucifixo e do Carmo; 

d) integração das medidas relativas ao trânsito de veículos 
e ao parqueamento nos estudos em curso para a baixa 
Pombalina. Admite-se e precon i za-se a reabertura da rua do 
Carino ao transito controlado de veículos ligeiros. 0 
parqueamento a prever envolve a utilização controlada das 
vias pdblicas, a construção, na periferia da zona^ de 
parques dc estacionamento cobertos, de dimensão e 
localização adequadas, e o aproveitamento de ura ou dois 
pisos do Grande 11a. Os residentes e comerciantes da Zona 
poderão dispor de lugares cativos; 

' e) definição de programa, articulando o uso anterior ao 
incêndio e as correcções especificadas nos princípios 
programáticos, * numa persjjectiva de conservação ou 

0 reconstrução das fachadas; 

H f) recuperação ou reconstrução das fachadas existentes ou 
^demolidas, mantendo as características arquitectónicas 
^ originais e seleccionando entre as sucessivas alterações 
^executadas; de um modo geral, confrontando as sobreposições 
^ que se verificaram, õu a tardia aplicação de regras 
^-.Pombalinas, com os alçados-tipo do séc. XVIII, amplamente 

documentados; 

g) conservação das cérceas existentes, 
algumas correcções a especificar; 

sem prejuízo de 

h) manutenção das cotas 
reconstruir ou recuperar; 

de piso das construções 

♦ 

i) melhoria das condições de salubridade dos edifícios a 
reconstruir ou. recuperar, nomeadamente por redução de 
profundidade i 

j) melhoria das condições de segurança e de conforto dos 
edifícios a recontruir ou recup'erar, pela opção de 
materiais, elementos construtivos e esquemas distributivosi 
1) reutilização do Chiado como hotel, programa considerado 
indicado para uma adaptação â estrutura espacial existente, 
de grande interesse arquitectónico; 

m) recuperação das fachadas do principio de século do 
Grande 11a, reinterpretando o espaço interior destruído para 
um programa misto e variado (comercial, escritórios, 
equipamentos para cultura e lazer). 

deram e puseram em prática, sendo 
mesmo antagónico, em muitos as- 
pectos, à desumanização da cidade 
de vidro e de betão, de terciário (es- 
critórios e centros comerciais) com 
elevadíssimos índices de ocupação 
que durante quase dez anos de ver- 
dadeira loucura quase destruíram 
Lisboa e a transformaram num au- 
têntico pesadelo para quem nela 
vive e trabalha. 

O futuro Chiado 

O futuro Chiado será assim, em 
linhas muito gerais, um projecto que 
prosseguirá objectivos de revitaliza- 
ção urbana da área atingida pelo in- 
cêndio e zona envolvente de forma 
a transformá-la num espaço simulta- 
neamente para viver, trabalhar, para 
cultura e lazer e para adquirir bens. 
Contribuirá também para a revitali- 
zação urbana da Baixa, quer pela 
indução de acções de reanimação, 
quer como zona-piloto para futuras 
intervenções. 

Além disso, o futuro Chiado res- 
peitará o seu enquadramento na 
área histórico-monumentai onde se 
insere a zona afectada, respeitará 
também as volumetrias existentes e 
conservará as fachadas que têm 
inequívoco valor patrimonial. 

Em termos de estrutura funcional 
haverá uma significativa alteração 
com a adopção de índices de 
ocupação com habitação entre 30 e 
40%, com uma garantia de que o 
comércio terá características idênti- 
cas ao existente antes do incêndio 
(visando o regresso das empresas 
ao local) e inclusive comércio de 
abastecimento diário para apoio à 
habitação a instalar. Reduzir-se-á, 
ao mínimo estritamente necessário, 
as áreas para armazenagem. 

Quanto aos equipaijientos prevê- 
-se a construção de um hotel até 
100 quartos no edifício dos Arma- 

, zéns do Chiado, aproveitando a sua 
vocação inicial - foi um convento - 
e o edifício do Grandella deverá ter 
actividades comerciais em combina- 
ção proporcionada com actividades 
culturais e de lazer, por forma a po- 
der funcionar como elemento de 
reanimação da Baixa Pombalina. 

Pontos ainda não definitivamente 
esclarecidos são os que dizem res- 
peito à forma que deve revestir a 

abertura da circulação na Rua do 
Carmo e o estacionamento e acesso 
ao hotel. 

A solução que nos parece mais 
razoável respeita a transformar a 
Rua do Carmo exclusivamente em 
circuito pedonal com possibilidades 
de acesso condicionado de veículos 
para cargas e descargas e, obvia- 
mente, bombeiros. 

Um outro aspecto interessante, e 
que também rompe com a prática 
destes 10 anos de predomínio da di- 
reita no Município, diz respeito à 
possibilidade de estabelecer espa- 
ços verdes e ajardinados no interior 
de dois importantes quarteirões (o 
do Eduardo Martins e o do José Ale- 
xandre) com evidentes benefícios de 
ordem ambiental. 

posição da CDU, 
os trabalhadores 
e os comerciantes 

Os vereadores da CDU na Câma- 
ra de Lisboa aprovaram o Plano Ge- 
ral de Recuperação do Chiado apre- 
sentado por Siza Vieira, já que ele 
cumpre na sua quase totalidade to- 
das as linhas programáticas que a 
CDU havia apresentado como pro- 
posta em 14 de Fevereiro, tendo 
sido mesmo a única força política a 
fazê-io. 

Tais linhas programáticas foram 
sujeitas a discussão entre a Comis- 
são de Vereadores para o Chiado e 
Siza Vieira em duas reuniões de tra- 
balho realizadas em 13 e 26 de 
Abril, tendo este incorporado na sua 
totalidade na sua sua proposta de 
Plano Geral, o documento que tí- 
nhamos apresentado. 

A Câmara Municipal, reunida em 
sessão extraordinária em 3 de Maio, 
aprovaria posteriormente por unani- 
midade, tal proposta. 

No entanto, com a aprovação de 
um bom Plano Geral não ficam re- 
solvidos todos os problemas decor- 
rentes do incêndio do Chiado. 

Com efeito, permanecem sem so- 
lução adequada os problemas dos 
trabalhadores e dos comerciantes. 

Quanto aos primeiros, não está a 
ser cumprida a decisão da Câmara 
de defender intransigentemente os 
postos de trabalho e o Governo, ao 
transformar o subsídio de emergên- 
cia em subsídio de desemprego, de- 

monstra uma clara vontade política 
de sancionar despedimentos, o que 
se rejeita em absoluto. 

No que toca aos comerciantes, 
nenhuma garantia segura lhes foi 
dada quanto à forma e condições 
em que poderão recomeçar as suas 
actividades no Chiado após a recu- 
peração. Abecasis fala num vago 
«acordo de cavalheiros» que não 
tem qualquer força legal e que, quer 
os comerciantes quer os proprietá- 
rios, denunciam como inexistente. 

Mantenho que sem a resolução 
destes problemas, a recuperação do 
Chiado não ficará completa e, se for 
mal resolvido, será uma recupera- 
ção amputada. 

l#o Chiado para 
a Baixa Pombalina 

Voltando ao Plano Geral de Re- 
cuperação do Chiado de Siza Vieira, 
após a sua conclusão, os proprietá- 
rios dos edifícios deverão seguir tal 
plano e o seu regulamento na enco- 
menda de elaboração dos projectos 
de execução que se seguirão. 

Isto implica a elaboração de um 
regulamento muito claro, a aprovar 
pela Câmara Municipal, em comple- 
mento do Plano-lmagem que Siza 
Vieira já apresentou e a Câmara 
aprovou para que todos - Câmara, 
IPC, proprietários e população de 
Lisboa - percebam com clareza 
quais são as regras que balizarão 
as intervenções futuras. 

Além disso, a CDU defendeu e a 
Câmara aprovou que, até final de 
Maio, fosse realizado um debate pú- 
blico, aberto à população e às Jun- 
tas de Freguesia da área, sobre o 
Plano Geral já aprovado. 

Finalmente, penso que não se 
pode deixar perder esta oportunida- 
de de intervir adequadamente na 
Baixa Pombalina no sentido de a 
reabilitar e reanimar, a partir do 
Chiado, para que este não se trans- 
forme numa «ilha». 

Pessoalmente já defendi, e man- 
tenho, que a Câmara Municipal de 
Lisboa deverá convidar o arquitecto 
Siza Vieira para alargar a sua área 
de intervenção e ampliar o seu tra- 
balho com a elaboração de um ver- 
dadeiro Plano de Salvaguarda e de 
Reabilitação urbana para toda a Bai- 
xa Pombalina. ■ 
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Assédio sexual 

nos locais de trabalho 

|.m 1986, o Comité para a Igualdade da Comunidade Europeia 
encomendou um estudo sobre a situação de assédio 
sexual nos locais de trabalho, sua extensão, consequência, 
motivos. 
Nessa altura, em Portugal, nada se conhecia, nenhum 

organismo oficial ou organização possuía elementos que 
permitissem ter uma ideia do que sobre este problema se passava 
no nosso país e assim o estudo apresentado à Comunidade 
Europeia nada refere. 
Todavia, o problema ficou em aberto, a realidade do nosso dia a dia 
mostrava que este fenómeno não era só dos outros mas que 
também por cá se verificava, e assim dando seguimento a 
resoluções do Parlamento Europeu lançou-se mãos à obra. 
A CITE - Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego - 
encomendou um inquérito nacional que permitisse conhecer a 
dimensão e gravidade do problema. Porém, as Organizações Não 
Governamentais do Conselho Consultivo da Comissão da Condição 
Feminina (ONG) consideraram que para além de o conhecer seria 
preciso discuti-lo, trazê-lo à luz do dia, desbloquear inibições, 
abanar as convenções que o permitam e assim decidiram promover 
um seminário sobre o tema que se realizou em Lisboa em 6 e 7 de 
Maio. 
O que e o assédio sexual? 
Tendo em consideração ser a primeira vez que em Portugal se 
discutia este tema, as ONG adoptaram como definição de assédio 
sexual a que constava no relatório da CEE «qualquer conduta ou 
manifestação, verbal ou física, de natureza sexual ou conotação 
sexual, que não é desejada.» 

O assédio sexual pode revestir di- 
versos aspectos. São os comentá- 
rios à maneira de vestir, à beleza 
física ou a uma parte do corpo, são 
os olhares lascisvos que parecem 
despir uma pessoa são as propostas 
explicitas ou não, são os contactos 
físicos que vão do toque à violação. 

Este tipo de comportamento veri- 
fica-se nas mais diversas situações, 
na rua, num café, num transporte 
público. No entanto, assume particu- 
lar importância no mundo do traba- 
lho, pelas implicações que traz. 

O assédio sexual não é uma brin- 
cadeira nem um comportamento ro- 
mântico. Não se trata de modo al- 
gum de uma relação de amizade, de 
uma relação livremente assumida 
nem se deve contundir com sedução 
ou com o jogo lúdico amoroso. É 
uma forma de violência, um atenta- 
do à dignidade e direitos da pessoa 
a quem se destina, uma prática dis- 
criminatória baseada no sexo. 

O que leva ao assédio sexual? 
É evidente que o assédio sexual 

se pode fazer nos dois sentidos, do 
homem sobre a mulher e desta so- 
bre o homem. Porém, pela forma 
como a sociedade está organizada e 
tendo o assédio sexual subjacente 
uma relação poder-sujeiçâo, este re- 
cai sobretudo sobre a mulher, e daí 
a abordagem sobre o assédio se- 
xual nos locais de trabalho ser feita 
numa perspectiva feminina. 

Existe uma contradição evidente 
na apreciação da imagem e do pa- 
pel da mulher na sociedade. Na lei 
está consagrada a igualdade de di- 
reitos e oportunidades. Porém, a 
maioria dos cargos de chefia perten- 
ce a homens, mesmo nos sectores 
onde a maioria dos trabalhadores 
são mulheres. As mulheres têm me- 
nos possibilidades de acesso ao 
emprego e representam 57% dos 
desempregados. São apenas 10% 
dos trabalhadores que concluem 
cursos de formação e ganham 70 a 
75% dos salários dos homens. 

Na prestação de trabalho a tempo 
parcial, as mulheres representam 
4,2% enquanto os homens são 
2,3%. 

Na escola, mesmo depois do 25 
de Abril, não houve até hoje uma 
atenção cuidadosa para o tratamen- 
to dos aspectos da igualdade. 

Os manuais escolares continuam 
a veicular ideias sexistas e a contri- 
buir para a existência de estereóti- 
pos sociais. 

A publicidade representa a mu- 
lher sedutora como veículo privile- 
giado de uma sociedade de consu- 
mo. Os detergentes são usados pela 
mulher, os electrodomésticos são 
carinhosamente oferecidos pelos 
maridos à sua mulher, os brozeado- 
res resultam especialmente no corpo 
feminino. A mulher veste mini-saias 
para vender automóveis, calça sapa- 
tos de salto alto para encerar o 
chão, veste fato de baile para engo- 
mar. No final do dia, depois de la- 
var, arrumar, tratar dos filhos e da 
casa ela aparece fresca ao seu ma- 
rido por obra de um qualquer deso- 
dorizante. No entanto, a mulher é 
considerada pela comunicação so- 
cial como provocadora e culpada da 
situação que existe na empresa e 
no quotidiano. 

Com toda esta pressão, o homem 
sente-se, no geral, com o «direito» 
de assediar a sua colega, a sua su- 
bordinada, a sua vizinha ou uma 
qualquer mulher que com ele se 
cruze. 

Qual a situação 
em Portugal? 

No Seminário das ONG, a CITE 
apresentou um relatório provisório 
do inquérito realizado. Das conclu- 
sões a que já se chegou, verificou- 
-se que 35% das mulheres inquiri- 
das referiram ter sido vitimas de as- 
sédio, uma ou mais vezes, ágravan- 
do-se a situação entre as trabalha- 
doras com contratos a prazo. 

Este comportamento aparece 
com mais frequência junto das mu- 
lheres mais jovens, solteiras e divor- 
ciadas. Verifica-se que, ao contrário 
do que à priori se pensava, o factor 
principal não é a beleza física mas 
as camadas mais vulneráveis e os 
episódios de maior gravidade pas- 
sam-se quando a vítima está 
sozinha. 

Sendo os colegas aqueles com 
quem as mulheres no seu local de 
trabalho mais contactam, são estes 
os autores mais comuns de assédio. 
Mas as situações agravam-se quan- 
do partem de superiores hierárqui- 
cos, havendo portanto dependência 
profissional, chegando-se nestes ca- 
sos à chantagem sobre a mulher 
pondo em causa o seu posto de tra- 
balho, a sua promoção. 

Perante estas situações, 43% 
das mulheres assediadas afirmam 
não reagir. No contexto do trabalho 
a maior percentagem prefere sair ou 
pedir transferência. Algumas falam 
sobre o assunto com colegas, raras 
são as que se dirigem aos sindi- 
catos. 

Estas trabalhadoras afirmam-se 
impotentes para levar a cabo uma 
reacção mais enérgica por falta de 
apoio formal, nomeadamente legisla- 
tivo, e têm medo de ser acusadas 
de terem provocado a situação. Por 
outro lado receiam as consequên- 
cias. No entanto, concluiu-se que a 
mulher não se considera individual- 
mente culpada ou causadora destes 
comportamentos, refere sim que 
este resulta da sua condição de 
mulher. 

A situação de assédio sexual em 
Portugal, é portanto uma situação 
grave e generalizada. 

Poderíamos agora perguntar se 
esta gravidade se restringe a Portu- 
gal onde as condições sociais se 
vêm agravando e tendem a agravar- 
-se com a política desenvolvida peio 
governo PSD. Infelizmente podemos 
afirmar que não. O relatório apre- 
sentado à Comunidade mostra nú- 
meros bem esclarecedores. Em Es- 
panha 84% das mulheres inquiridas 
referiram lerem já sido vítimas de 
assédio, na Bélgica esta percenta- 
gem é de 34%, em Inglaterra de 
51% e na Holanda de 58%. 

Que consequências tem o assé- 
dio sexual nos locais de trabalho? 

O assédio sexual nos locais de 
trabalho tem como primeira conse- 
quência o agravamento das si- 
tuações de desigualdade de trata- 
mento e oportunidades entre ho- 
mens e mulheres no emprego. Por 
outro lado, os ambientes poluídos 

por este fenómeno tornam-se na 
maior parte das vezes hostis. 

Cpmo já vimos, as mulheres víti- 
mas de assédio, no geral, não falam 
deste problema, interiorizam-no e vi- 
vem-no em intensa solidão. Falar 
nele no local de trabalho pode tra- 
zer-lhe pesadas consequências, fa- 
lar nele em casa pode provocar 
grandes incompreensões. 

Atcabar com 
o problema 

Perante este peso, a saúde da 
mulher acaba muitas vezes por se 
ressentir. Ela passa a sofrer de an- 
siedade, de tensão psicológica, fadi- 
ga, insónias, enxaquecas, etc. No 
local de trabalho passa a ter dificul- 
dades de concentração, reduz a efi- 
cácia no trabalho, prova quebras de 
produtividade, conduz ao absentis- 
mo. Em situações extremamente 
graves a mulher chega a pensar no 
suicídio como a única saída. 

Para um pleno desenvolvimento 
das suas capacidades, a mulher tem 
direito a um ambiente livre do risco 
de assédio sexual. A entidade patro- 
nal e as hierarquias têm o dever de 
manter os locais de trabalho livres 
do assédio sexual o que exige medi- 
das disciplinares e meios que lhes 
permitam queixar-se sem temer as 
consequências. 

Que medidas implementar para 
acabar com o problema? 

Nas conclusões do Seminário, as 
ONG apontaram propostas de medi- 
das a implementar pelo governo, 

pelo movimento sindical e também 
no campo legislativo. Concluiu-se 
que a legislação deve consagrar ex- 
pressamente a noção de assédio 
sexual no trabalho. A legislação 
deve reconhecer o direito a con- 
dições e a um ambiente de trabalho 
que respeite a dignidade e a integri- 
dade física e psicológica e prever 
sanções suficientemente eficazes e 
dissuasoras. 

Já hoje a Constituição da Repú- 
blica diz que são tarefas fundamen- 
tais do Estado garantir os direitos e 
liberdades fundamentais e promover 
a igualdade real entre os portugue- 
ses e a efectivação dos direitos eco- 
nómicos, sociais e culturais, Trata- 
-se portanto de dar resposta a este 
caso em concreto. 

Concluiu-se também que o Go- 
verno deverá promover campanhas 
de informação capazes de sensibili- 
zar o público para o problema, e di- 
vulgar os direitos e meios judiciais 
de recurso; apoiar as organizações 
de mulheres que desenvolvem 
acções neste domínio; assegurar um 
sistema de ensino não sexista e 
através do qual se promova uma 
educação em e a favor da igualdade 

Os sindicatos devem ter um papel 
mais activo no combate aos precon- 
ceitos e tabus quer no seu seio, 
quer nos locais de trabalho, procu- 
rando, através das convenções co- 
lectivas de trabalho, introduzir medi- 
das concretas que melhorem as 
condições de trabalho e contribuam 
para um ambiente não poluído pelo 
assédio sexual. ■ 
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URSS vai retirar 

mais 500 rabeias nutleares da Europa 

A União Soviética decidiu retirar mais 500 cabeças 
nucleares da Europa. Decisão divulgada nestes dias, em 
Moscovo, aquando da visita do secretário de Estado norte- 
-americano, James Baker, à capital soviética, para 
conversações com Mikhail Gorbatchov. 

Mais um passo muito concreto na dinâmica política de 
desarmamento impulsionada pela União Soviética. E que de forma 
alguma se resume a gestos de boa vontade, dirigidos aos governos 
da NATO e aos movimentos de massas pela paz. 

Estas medidas de desarmamen- 
to unilateral, para além do seu 
conteúdo político, têm ainda reais 
implicações práticas. Essa é, por 
exemplo, a opinião, de Sam Nunn, 
que preside à Comissão das ques- 
tões militares do Senado norte-ame- 
ricano, que considera que a retirada 
de seis divisões blindadas da RDA, 
Checoslováquia e Hungria não é ne- 
gligenciável, porque concede aos 
países da NATO um tempo de alerta 
suplementar de sete dias e reduz o 
risco de uma agressão de surpresa. 

Ou seja, são medidas que se in- 
serem directamente na lógica da po- 
lítica militar soviética e dos países 
do Tratado de Varsóvia, de «sufi- 
ciência razoável», e assumem-se 
como contribuições concretas 
para o estabelecimento de um cli- 
ma de confiança indispensáveis a 
qualquer processo de desarma- 
mento. 

A decisão soviética de retirar 
mais 500 cabeças nucleares da Eu- 
ropa, de par de planos conhecidos 
de corrida aos armamentos dos Es- 
tados Unidos e à inércia de 
Washington quando é de avanços 
nos caminhos da paz que se trata 
(inércia que tem a outra face na di- 
nâmica das decisões e acções inter- 
vencionistas, como se constata ago- 

momento-charneira que vivemos, 
enforma hoje a política externa dos 
países da comunidade socialista, 
mobiliza milhões de pessoas por 
todo o mundo, reflecte-se na própria 
popularidade dos dirigentes que 
avançam propostas fundamentais de 
desarmamento, como é o caso de 
Gorbatchov, condiciona processos 
eleitorais em países capitalistas, e 
atinge mesmo sectores do capital, 

O carácter imperioso que hoje as- 
sumem os objectivos e a luta pela 
paz, não deve entretanto levar-nos a 
escamotear as dificuldades e resis- 
tências. Antes peio contrário. 

NATO e EUA 

São hoje conhecidas e públicas 
.claras divergências no seio da 
NATO, em particular em relação à 
questão dos mísseis na Europa. 
Um facto tanto mais significativo 
quanto - no caminho que haveria de 
conduzir à assinatura dos acordos 
para liquidação de mísseis na Euro- 
pa - se tornaram públicos, então, 
alarmes com o desarmamento... que 
apesar disso alguma coisa avançou, 
com os históricos acordos de 
Washington. 

A verdade, entretanto, é que tan- 
to os Estados Unidos, como a 
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ra em relação ao Panamá) - teste- 
munha uma outra vez que estamos 
perante duas estratégias de fundo. 

Com uma particularidade, que im- 
porta ter sempre presente. A estra- 
tégia da paz é a única que corres- 
ponde às realidades do nosso sé- 
culo. E por isso mesmo o seu cam- 
po de acção abarca toda a activida- 
de de forças progressistas, penetra 
até em sectores significativos do 
próprio domínio político do capital. 

Pois é de sobrevivência que se 
trata. 

«Este mundo continua a mudar 
em todas as partes que o inte- 
gram» - disse Gorbatchov no im- 
portante discurso pronunciado na 
ONU em Dezembro de 1988. «O 
aparecimento da arma nuclear 
apenas veio acentuar, de forma 
trágica, o carácter fundamental 
destas mudanças. Como símbolo 
material e portador da força mili- 
tar absoluta, a arma nuclear tam- 
bém pôs a nu os limites absolu- 
tos desta força». 

A consciência destes limites e do 

NATO enquanto organização, conti- 
nuam de facto, e através de actos 
concretos, a apostar na política da 
força e na corrida aos armamentos. 

Em Março de 1988, os chefes de 
Estado e de governos da NATO, 
reunidos em Bruxelas, afirmavam 
que a considerada (pela NATO) «su- 
perioridade» do Tratado de Varsóvia 
no domínio das armas clássicas não 
era a única razão da presença de 
armas nucleares em território euro- 
peu. Mesmo que a «paridade clás- 
sica» seja consagrada por trata- 
do, a arma nuclear continuaria a 
jogar o seu papel «dissuasor». A 
aposta nuclear é clara - em signifi- 
cativo e aberto confronto com uma 
compreensão cada vez mais gene- 
ralizada de que tal aposta é hoje um 
absurdo, em nome do direito ã vida 
de todos nós, enquanto Humani- 
dade. 

A aposta nuclear está bem longe 
de se cingir ao manter de algumas 
armas como ameaça potencial, «dis- 
suasora». A realidade é outra. O 
que está em causa é o prossegui- 
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mento da corrida aos arma- 
mentos. 

Poucos dias antes da visita de 
Baker ã URSS e da deslocação do 
ministro soviético dos Negócios Es- 
trangeiros, Chevardnadze, a Bona, o 
marechal Serguei Akhromeev, con- 
selheiro de Gorbatchov, e antigo 
chefe do Estado-Maior General das 
FA soviéticas, avisou que «se o mís- 
sil Lance-2 for desenvolvido pelos 
Estados Unidos e implantado na Eu- 
ropa, criar-se-ia uma situação total- 
mente inaceitável para a URSS». 

«A posição soviética reduz-se a 
que não deve haver qualquer mo- 
dernização dos sistemas nuclea- 
res tácticos na Europa», disse 
também Akhromeev que sublinhou 
não serem estes «apenas constituí- 
dos por mísseis, como afirmou o se- 
cretário da Defesa norte-americano, 
Richard Chney» na recente sessão 
do grupo de planeamento nuclear da 
NATO, «mas também por aviões 
portadores de armas nucleares e 
artilharia nuclear». 

A verdade é que se os Estados 
do Tratado de Varsóvia têm 1608 
rampas de lançamento de mísseis 
tácticos e a NATO apenas 136, esta 
possui 4075 aviões tácticos de cho- 
que, cerca de 1292 mais que o Tra- 
tado de Varsóvia, além de 6 mil pe- 
ças de artilharia capazes de utilizar 
munições atómicas, o que dá um 
número de vectores nucleares apro- 
ximadamente idêntico para as duas 
organizações militares. 

Isto para referir números gerais, 
que importa ainda avaliar na sua re- 

latividade, numa situação em que 
desde há muito se ultrapassou a ca- 
pacidade de destruição total do 
planeta. 

A iniciativa soviética de desman- 
telamento de mais de 500 cabeças 
nucleares na Europa assume um ca- 
rácter de princípio. Não é pela mo- 
dernização de armas que se avança 
para um mundo mais seguro. Muito 
pelo contrário. 

Essa consciência entretanto ainda 
não chegou à NATO. Não só porque 
se arrasta uma perigosa cegueira 
em relação às realidades actuais, 
mas porque para os seus dirigentes, 
não é de segurança que se trata. 
Mas de uma supremacia que su- 
postamente lhe permitiria ditar as 
leis no mundo. 

Os caminhos da paz que têm vin- 
do a ser trilhados demonstram, en- 
tretanto, que é possível avançar, 
que é possível fazer um presidente 
americano declarar que ninguém ga- 
nharia uma guerra nuclear, que é 
possível mesmo enveredar pelos ca- 
minhos do desarmamento. 

Mas que tudo isto exige luta atu- 
rada e fortes acções de massas 
pela paz. O centrar de lutas - hoje - 
em que a modernização de mísseis 
na Europa não seja possível (com 
influência muito clara ao nível dos 
governos da NATO), acompanhando 
a política de paz da URSS e da co- 
munidade socialista, reforça as pers- 
pectivas de avanço no caminho do 
desarmamento, impedindo também 
os recuos programados pela NATO 
e o Pentágono. ■ 

URSS- i UA 

O reatar do diálogo 

«O principal, talvez, consiste em ter terminado a pausa no diálogo 
bilateral e que as conversações prosseguirão», é o comentário de 
Viktor Karpov, vice-ministro dos Negócios Estrangeiros da URSS, à 
visita de Baker à URSS. 
Pode parecer um balanço pobre, mas a verdade é que esta curta 
síntese significa que se mantêm abertos os caminhos do diálogo 
entre a União Soviética e os Estados Unidos e simultaneamente se 
avança em conversações em domínios essenciais. 

Com a perspectiva que todo o 
passo em frente em qualquer domí- 
nio de desarmamento, influi positiva- 
mente nos outros domínios e assu- 
me assim uma dimensão política 
que o ultrapassa. 

Durante a visita a Moscovo do 
secretário de Estado norte-america- 
no, foi anunciado que as conver- 
sações sobre armas estratégicas 
irão recomeçar em Genebra entre 
os dias 12 e 19 de Junho. As nego- 
ciações sobre os testes nucleares 
começarão no dia 26 do mesmo 
mês e, também em Junho, devem 
recomeçar as consultas sobre o res- 
peito pelo tratado DAM (defesa anti- 
mísseis), estreitamente relacionado 
com um acordo para redução de ar- 
mas estratégicas. 

Objectivamente isto significa reto- 
mar os passos já delineados em 

Washington. Importa aqui relembrá- 
-los. 

Os EUA e a URSS concordaram, 
em princípio, em reduzir para meta- 
de os seus potenciais nucleares 
estratégicos, com a observância 
estrita do Tratado ABM. 

O acordo de «dupla opção zero», 
assinado em Washington, afecta 
apenas 5% das armas nucleares, e 
a sua importância - histórica - é so- 
bretudo de carácter político, pois 
com ele se abre, pela primeira vez, 
o caminho ao desarmamento. 

Mas no caso das armas estraté- 
gicas ofensivas, trata-se de siste- 
mas de armas que perfazem 90% 
do potencial nuclear de ambas as 
partes. Uma redução de 50% ainda 
não elimina a capacidade de «over- 
kill», ou seja, a capacidade de exter- 

mínio mútuo, pondo em causa a so- 
brevivência da Humanidade (!). Mas 
sem dúvida criaria as condições 
para modificar de tal forma a reali- 
dade política mundial, que o cami- 
nho estava aberto para avançar de- 
cididamente no caminho do desar- 
mamento. 

Na Europa, trata-se de reduzir as 
forças armadas e armamentos de 
ambas as partes para um nível tal, 
que garanta a capacidade defensiva 
e exclua a capacidade de ataque de 
surpresa e, finalmente, a capacidade 
de ataque em geral. 

A proibição mundial das armas 
químicas e a destruição das exis- 
tências actuais, coloca-se na ordem 
do dia, tanto mais quanto as armas 
químicas são, depois das nucleares, 
as mais perigosas e devastadoras. 

Ponto fulcral na luta por mais se- 
gurança e pelo desarmamento é a 
questão - a ser agora retomada em 
Junho - da limitação e proibição dos 
testes nucleares. Note-se que pôr 
em causa os testes nucleares é na 
prática pôr em causa as próprias 
possibilidades de modernização do 
armamento nuclear. 

O retomar de algumas destas 

questões centrais em Junho - agora 
definido nos encontros de Moscovo 
- não garante só por si avanços 
substanciais. Mas na dinâmica de 
um processo em que se interligam 
uma decidida política de desarma- 
mento da comunidade socialista e 
uma empenhada batalha popular 
pela paz, difícil se torna, e cada vez 
mais, aos meios agressivos do capi- 
tal, defender posições contra o de- 
sarmamento. 

Em Reikjavik, Gorbatchov ques- 
tionou - «Pergunta-se: que neces- 
sidade haverá de proteger a "II- 
berdde da América" e dos seus 
amigos contra os mísseis nuclea- 
res soviéticos, se estes mísseis 
deixarão de existir?». 

Isto também se aplica, natural- 
mente, aos projectos da NATO de 
novos mísseis na Europa. E não há 
nenhuma fórmula propagandística, 
por mais elaborada, que possa dar 
resposta à pergunta de Gorbatchov, 
que é a pergunta do mais elementar 
senso comum. 

Uma questão ainda agora refor- 
çada com a decisão soviética de 
mais uma redução unilateral de ar- 
mamento nuclear. ■ 

Negociar 

armas nucleares 

tácticas 

A declaração 
♦ 

que divide a NATO 

Em 11 e 12 de Abril de 1989, em Berlim, realizou-se uma 
sessão do Comité dos Ministros dos Negócios Estrangeiros dos 
Estados Membros do Tratado de Varsóvia, em que se avançou com 
uma importante proposta, aos países da NATO, de negociações 
sobre as armas nucleares tácticas na Europa. 

Pela sua oportunidade e importância neste momento, transcre- 
vemos aqui parte da Declaração aprovada em Berlim. 

«Os Estados socialistas aliados estão convictos de que a esta- 
bilidade e a segurança na Europa não podem ser garantidas e o 
perigo de um ataque de surpresa não pode ser definitivamente eli- 
minado se, no continente europeu, permanecerem armas nucleares 
tácticas. Elas representam um grande potencial destrutivo e podem 
tornar-se um motivo de eclosão de um conflito nuclear total, com 
todas as consequências daí resultantes. No caso da utilização de 
armas nucleares na Europa, o continente transformar-se-ia num de- 
serto radioactivo. A conservação, a modernização ou o aumento 
das armas nucleares tácticas desestabilizaria, em escala crescente, 
a situação estratégico-milltar na Europa e seria incompatível com os 
esforços orientados para a solução dos problemas de desarmamen- 
to no continente. 

«Neste contexto, os Estados Membros do Tratado de Varsóvia 
propõem aos Países Membros da Aliança do Atlântico Norte que, 
num futuro próximo, sejam iniciadas negociações à parte sobre as 
armas nucleares tácticas na Europa, inclusive as componentes nu- 
cleares dos meios de utilização dupla. Eles estão convictos de que 
medidas práticas no domínio da redução dos armamentos conven- 
cionais e das armas nucleares tácticas se complementariam, uma 
com a outra, no processo de redução da confrontação militar de 
ambas as alianças e que, desse modo, reforçariam os seus efeitos 
(...) A resolução desta tarefa favoreceria reduções profundas nas 
armas nucleares estratégicas e, no futuro, a eliminação total e uni- 
versal de todas as armas nucleares.» M 

*** 
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Werner 

Krolíkowski 

ao «Avante!» 

O interesse pelo que se passa nos países socialistas está 
jcada vez mais na ordem do dia. Por boas ou más razões 
— o desejo em conhecer as evoluções em curso e 
genericamente identificadas com a perestroika ou as 
renovadas tentativas para fazer crer no falhanço do 

socialismo através das maiores deturpações — todos os dias se fala 
da Europa oriental, quase sempre por interposta pessoa. 
Mas o que pensam os próprios do que se passa no seu país e das 
grandes questões internacionais? 
Esta a questão, desdobrada em várias perguntas, que o «Avante!» 
colocou ao camarada Werner Krolikowski, membro do Bureau 
Político e Secretário do Comité Central do PSUA e membro do 
Conselho de Estado da RDA, que recentemente visitou Portugal a 
convite do PCP. 
Sem a pretensão de ter esgotado o assunto — longe disso — 
cremos que o resultado não deixará de ser um contributo para o 
esclarecimento dos leitores. 
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«Avante!» — O progresso social 
e económico é uma aspiração 
legítima de todos os povos. 
Como caracteriza, neste âmbito, 
a situação existente na RDA? 

Camarada W. Krolikowski — A 
República Democrática Alemã co- 
memora no dia 7 de Outubro de 
1989 Oi 40.° aniversário da sua fun- 
dação. Em todos estes anos foram 
realizadas sob a direcção da classe 
operária com a sua vanguarda revo- 
lucionária — o PSUA — à frente, 
em firme aliança com o campesina- 
to, os intelectuais e os outros traba- 
lhadores, obras verdadeiramente 
históricas na construção do socia- 
lismo. 

O nosso partido marxista-leninis- 
ta, estando à altura das suas tare- 
fas, sempre debateu amplamente as 
conclusões necessárias para um 
avanço com êxito, tomou as deci- 
sões respectivas e realizou-as em 
conjunto com o povo. O VIII Con- 
gresso do PSUA, que se realizou no 
ano de 1971, iniciou uma etapa qua- 
litativamente nova no desenvolvi- 
mento da RDA como Estado socia- 
lista dos operários e camponeses. O 
curso da nossa estratégia social se- 
guido a partir daí, a unidade da polí- 
tica económica e social, a ligação 
das vantagens do socialismo com as 
conquistas da revolução científico- 
-técnica, a orientação no sentido da 
reprodução intensivamente alargada, 
fez-nos avançar com êxito no cami- 
nho da configuração da sociedade 
socialista avançada. Esta política di- 
rigida ao bem-estar do povo é 

A RDA prossegue com êxito 

no caminho da construção 

da sociedade socialista 

apoiada activamente pelos trabalha- 
dores. Desde 1971 registamos um 
crescimento anual médio do rendi- 
mento nacional de mais de 4 por 
cento. A produção industrial de mer- 
cadorias subiu de forma significativa, 
tendo aumentado de 1971 a 1988 
aproximadamente duas vezes e 
meia. A produtividade de trabalho ao 
nível da economia nacional, expres- 
sa no rendimento nacional produzido 
por cada trabalhador nos sectores 
produtivos, passou de 17.884 mar- 
cos no ano de 1970 para 36 749 
marvos no ano de 1987, tendo as- 
sim mais do que duplicado. 

Graças ao desenvolvimento dinâ- 
mico e contínuo da economia nacio- 
nal pode-se realizar no referido pe- 
ríodo um aumento significativo do 
nível de vida material e cultural de 
todo o povo no seu conjunto. Até 
1990 resolveremos a questão habi- 
tacional como problema social. Mais 
de 3,5 milhões de habitações serão 

até essa data construídas ou moder- 
nizadas. 10,5 milhões de cidadãos 
recebem, através desta potítica habi- 
tacional, uma casa moderna com 
renda baixa estável que, em média, 
corresponde a 4 por cento do rendi- 
mento familiar. 

Simultaneamente foram criadas 
muitas escolas novas, centenas de 
milhares de lugares em creches e 
jardins infantis e muito mais. O ren- 
dimento real do cidadão duplicou. O 
mesmo acontece também com o vo- 
lume do comércio a retalho. As pen- 
sões de reforma dos veteranos do 
trabalho foram aumentadas várias 
vezes. Numa palavra: a RDA desen- 
volveu-se com êxito em todos estes 
anos. 

Presentemente os trabalhadores 
realizam, no âmbito da emulação 
socialista em honra do 40.° aniversá- 
rio da RDA, grandes esforços para 
cumprir e exceder o plano da econo- 
mia nacional para 1989. 
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«Até 1990 resolveremos a questão habitacional como problema social» 

A situação da RDA também é de- 
terminada pelo facto de se realiza- 
rem os preparativos das eleições 
para as representações populares 
locais, das aldeias, das cidades e 
dos concelhos, que se efectuam no 
dia 7 de Maio. Em muitos milhares 
de reuniões nas empresas, nas 
cooperativas e nos estabelecimentos 
científicos, bem como em assem- 
bleias de moradores nas aldeias e 
nas freguesias das cidades, nas 
quais participaram milhões de cida- 
dãos, os candidatos para as novas 
representações populares apresen- 
taram-se. Simultaneamente debate- 
ram-se as próximas tarefas. Os can- 
.didatos que foram propostos pelo 
PSUA e pelos outros quatro partidos 
existentes na RDA, bem como peias 
organizações de massas, foram 
exaustivamente examinados. 

Assim alguns deles não encontra- 
ram, peias mais diversas razões, a 
aprovação do colectivo de trabalho, 
dos participantes nas apresentações 
dos candidatos ou das comissões 
da Frente Nacional da RDA activas 
em todas as aldeias e freguesias 
das cidades. Esta ampla participa- 
ção do eleitor é uma nova expres- 
são eloquente da nossa democracia 
socialista. Estamos certos que os ci- 
dadãos do nosso país, com a elei- 
ção dos candidatos da Frente Nacio- 
nal, declararão, de forma convincen- 
te, o seu apoio à nosso política e ao 
nosso Estado socialista de operários 
camponeses. 

«Av.» — O PSUA anunciou a 
realização do seu XII Congresso 
para Maio de 1990. É possível 
dar já uma ideia dos principais 
objectivos apontados pelo PSUA 
para este Congresso? 

W.K. — Primeiro queria assinalar 
que se reserva naturalmente aos de- 
legados do XII Congresso do PSUA 
o debate da política futura do nosso 
Partido e a tomada de resoluções. 
Antes do Congresso realizam-se a 
prestação de contas e as eleições 
das direcções das organizações de 
base, as conferências concelhias e 
distritais de delegados. A tarefa des- 
tas conferências é fazer o balanço 
do cumprimento, até aqui realizado, 

das resoluções do XI Congresso, fi- 
xar as tarefas futuras até ao Xil 
Congresso, eleger, por voto secreto, 
as novas direcções e delegados 
para o órgão partidário respectiva- 
mente superior. Nas conferências 
distritais de delegados são eleitos os 
delegados ao XII Congresso. 

Já agora pode-se, contudo, dizer 
que o XII Congresso do PSUA, par- 
tindo do alcançado elaborará os 
passos seguintes na continuação da 
concretização do programa do nos- 
so Partido aprovado no XI Congres- 
so do PSUA. Portanto, vamos conti- 
nuar a aperfeiçoar na RDA a socie- 
dade socialista desenvolvida. Nós 
concebemos esta tarefa como um 
processo histórico de mudanças po- 
líticas, económicas, sociais, espiri- 
tuais e culturais muito profundas. 
Com toda a certeza será prossegui- 
da a nossa estratégia económica 
plena de êxito. Manteremos o curso, 
comprovado na vida, da unidade da 
política económica e social. Em con- 
formidade com a evolução dos re- 
sultados alcançados no âmbito eco- 
nómico, será elevado, também no 
futuro, gradualmente, o alto grau já 
alcançado do nível de vida material 
e cultural do povo. Os delegados to- 
marão posição pormenorizadamente 
sobre o Plano Quinquenal de 1991 a 
1995. 

Estou certo que ao XII Congresso 
reafirmará a nossa amizade e soli- 
dariedade com o PCUS e a União 
Soviética, com todos os partidos 
irmãos e povos dos Estados socia- 
listas, bem como com os partidos 
comunistas nos países capitalistas e 
nos países em vias de desenvolvi- 
mento. 

O Congresso determinará ainda a 
continuação do nosso contributo 
construtivo na luta mundial pela ga- 
rantia da paz. 

«Av.» Registam-se actualmente 
nos países socialistas profun- 
das mudanças com vista ao re- 
forço do socialismo e com inci- 
dências tanto no aspecto econó- 
mico como social. Qual a posi- 
ção da RDA neste contexto? 

W.K. — O nosso Partido reagiu 
sempre atempadamente — digo-o 
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desde já — aos desafios da nossa 
época, resultantes das mudanças da 
situação internacional e das con- 
dições internas de desenvolvimento. 
Não existiu nem existe no nosso 
país nenhuma estagnação do de- 
senvolvimento e nenhuma deforma- 
ção do socialismo. Reinam relações 
de confiança entre o Partido e o 
Povo. Num trabalho político-ideológi- 
co paciente e dedicado debatemos 
com os trabalhadores o nível do de- 
senvolvimento social e as novas 
tarefas. 

Fazemos o que está ao nosso al- 
cance para fortalecer o socialismo e 
aumentar o seu prestígio, bem como 
a sua capacidade de atracção no 
mundo. 

Vimos nisto um aspecto extrema- 
mente importante da nossa respon- 
sabilidade internacionalista. Sauda- 
mos todas as mudanças que fortale- 
cem o socialismo nos nossos países 
irmãos. Partimos do princípio — e 
esta é a posição comum dos parti- 
dos irmãos dos países socialistas — 
de que cada partido tem a respon- 
sabilidade, perante o seu próprio 
povo do desenvolvimento para a 
frente do socialismo no próprio país. 

Ao lado de uma harmonia funda- 
mental no que diz respeito aos 
objectivos e tarefas dos países so- 
cialistas, cresce a multiplicidade de 
formas e das vias concretas da con- 
figuração da ordem social socialista. 
A múltiplas formas que os proble- 
mas, perante os quais os países so- 
cialistas se encontram, assumem, 
torna claro que não existe, nem 
pode existir, nenhum modelo do so- 
cialismo válido para todos os países. 
Cada partido irmão tem de, aplican- 
do as normas universais do socialis- 
mo, tomando em consideração as 
condições concretas do respectivo 
país e na aplicação criadora do mar- 
xismo-leninismo, determinar os 
objectivos e tarefas e, através da 
força do partido, mobilizar as mas- 
sas trabalhadoras para a sua con- 
cretização. Nós achamos que o so- 
cialismo se desenvolverá na sua 
unidade e multiplicidade. Neste con- 
texto defendemos um amplo inter- 
câmbio de experiências entre os 
partidos irmãos e os países socialis- 
tas. Estudamos cuidadosamente as 
experiências dos partidos irmãos ao 
construírem o socialismo o PSUA 
empenha-se consequentemente no 
aprofundamento da cooperação dos 
países socialistas, colabora activa- 
mente na Comissão Política Consul- 
tiva dos Estados do Tratado de Var- 
sóvia e presta o seu contributo para 
o aumento do papel do Conselho de 
Ajuda Mútua Económica, 

Estamos profundamente conven- 
cidos de que o socialismo cumprirá 
a sua missão histórica. 

«Av.» —- A luta pela paz e pelo 
desarmamento assume cada vez 
mais importância na cena políti- 
ca Internacional. A RDA tem 
sido um protagonista activo 
desta luta. Na perspectiva do 
desanuviamento, como caracte- 
riza a actual situação interna- 
cional? 

I 
W.K. — Na realidade a RDA é 

desde a sua existência um activo 
combatente pela preservação da 
paz no continente e em todo o mun- 
do. Graças à actuação plena de ini- 
ciativa da União Soviética, dos Esta- 
dos do Tratado de Varsóvia, graças 
ao empenhamento de uma ampla 
opinião pública mundial e ao realis- 
mo de políticos dirigentes do Oci- 

■ if.. 

Exemplo da atenção que o 
Estado da RDA presta às 
questões culturais. 
Reconstruído o edifício da 
Ópera Estatal Alemã, voltou a 
receber visitantes a partir de 
Novembro de 1986 

Depois do deserto de ruínas 
deixadas pela guerra, um 
aspecto da Berlim moderna 
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dente, esboça-se gradualmente uma 
viragem para melhor. Existe uma sé- 
rie de mudanças positivas encoraja- 
doras na situação internacional 

O Acordo Sovieto-Americano so- 
bre a eliminação dos mísseis de mé- 
dio alcance representa, sem dúvida, 
um destacado acontecimento. As 
perspectivas de um mundo sem ar- 
mas de extermínio em massa torna- 
ram-se maiores. Fortalece-se a 
cooperação entre o Leste e o Oeste. 

A situação internacional permane- 
ce, não obstante, complicada e con- 
traditória. Ainda não se pode dizer 
que a viragem de tendência seja ir- 
reversível. Existem no mundo forças 
poderosas que se opõem ao desar- 
mamento, que insistem na política 
de força militar e da aspiração à su- 
perioridade. Apoiam-se na moderni- 
zação das armas atómicas de curto 
alcapce e pretendem assim escapar 
ao Acordo INF, 

Os Estados do Tratado de Varsó- 
via prosseguem, no interesse da 
paz, o seu diálogo construtivo, orien- 
tado para a obtenção de resultados. 

Na reunião dos ministros dos Ne- 
gócios Estrangeiros do Tratado de 
Varsóvia realizada recentemente na 
nossa capital, Berlim, foram toma- 
das novas iniciativas para se avan- 
çar no caminho do desarmamento 
nuclear e convencional. Neste con- 
texto gostava de lembrar que os Es- 
tados-Membros do Tratado de Var- 
sóvia reduziram unilateralmente as 

suas Forças Armadas em 581 300 
homens. Vão se desmantelados 
12.757 tanques, 10.030 sistemas de 
artilharia, 1010 aviões de combate, 
895 veículos blindados, bem como 
alguns sistemas nucleares tácticos. 

A RDA reduzirá até ao final de 
1990 as suas Forças Armadas em 
10 000 homens e as despesas mili- 
tares em 10%. / 

Estes são esforços prévios signifi- 
cativos. Está na altura de os Esta- 
dos-Membros da NATO lhes respon- 
derem de forma construtiva, para 
que o processo de desarmamento 
seja prosseguido sem interrupção e 
o clima político no mundo continue a 
melhorar. 

«Av.» — As relações entre a 
RDA e a RFA desempenham, no 
contexto do desanuviamento, 
um papel de particular importân- 
cia. Quis os progressos feitos, 
recentemente, para o desenvol- 
vimento dessas relações? 

W.K. - Nas nossas relações 
com a RFA partimos do princípio 
que ambos os Estados alemães, 
que possuem sistemas sociais dife- 
rentes e pertencem a diferentes 
alianças, têm um especial dever na 
preservação da paz e na normaliza- 
ção da situação internacional. 

A fronteira estatal entre a RDA e 
a RFA representa o ponto de con- 

tacto entre a NATO e os Estados do 
Tratados de Varsóvia. A continuação 
da normalização das relações entre 
a RDA e a RFA é e permanece um 
importante elemento de estabilidade 
na Europa, No comunicado sobre a 
visita do Secretàrio-Geral do PSUA 
e Presidente do Conselho de Estado 
da RDA à RFA, ambos os Estados 
reafirmam que do solo alemão ja- 
mais deverá partir a guerra. Desde a 
fundação da RDA, há 40 anos, esta 
é a sua incontestável doutrina esta- 
tal, guiamo-nos por ela em todas as 
negociações. Desde a visita estatal 
de Erich Honecker à RFA puderam 
ser alcançados progressos conside- 
ráveis nas relações estatais. Quere- 
mos continuar a avançar neste ca- 
minho. Simultaneamente temos de 
tomar em consideração o facto da 
RFA ainda continuar a tentar ingerir- 
-se nos assuntos internos da RDA, 
querer «manter em aberto» a cha- 
mada questão alemã, à qual a His- 
tóra já há muito respondeu, não res- 
peitar a cidadania da RDA, isto ape- 
nas para mencionar alguns aspec- 
tos. Também levamos muito a sério 
o facto de na RFA e em Berlim Oci- 
dental os nazis levantarem cabeça. 

Faremos pela nossa parte tudo 
para que ambos os Estados ale- 
mães cumpram a sua responsabili- 
dade de paz. Estamos dispostos a 
continuar a desenvolver as relações 
com a RFA na base do reconheci- 
mento recíproco do princípio da 

igualdade de direitos, da soberania 
e da nâo-ingerência. 

«Av» —- Tem vindo a ser defen- 
dida, em diversas ocasiões, a 
criação de uma «Europa do 
Atlântico aos Urais», da Grande 
Casa Europeia». Qual a sua opi- 
nião sobre o assunto? 

W.K. — O interesse comum dos 
povos da Europa na garantia da 
paz, a necessidade do desarma- 
mento atómico e convencional, a 
preservação da ecosfera, a conti- 
nuação imperiosa do desenvolvi- 
mento da cooperação no campo 
económico, científico-técnico, cultu- 
ral e humanitário, exigem que os Es- 
tados socialistas e capitalistas reflic- 
tam em conjunto sobre o modo 
como o nosso continente europeu 
pqde ser configurado como região 
da paz, do trabalho pacífico e do 
convívio pacífico. Pode-se dizer que 
já existe em traços fundamentais um 
certo regulamento para a Casa Eu- 
ropeia: 

A Acta Final de Helsínquia, que 
tem de ser concretizada universal- 
mente de forma equilibrada. Isto sig- 
nifica, em primeiro lugar, o respeito 
da soberania e da integridade terri- 
torial de todos os Estados da Euro- 
pa e, gostaria de mais uma vez 
acentuar, um alicerce seguro para 
uma boa vizinhança na casa euro- 
peia só pode ser a continuação do 
avanço na via do desarmamento. ■ 
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Nomes 
Álvaro Barreto, após, como 
ministro da Agricultura, ter 
desenvolvido ao longo dos 
anos uma aplicada política de 
destruição da agricultura 
portuguesa, de desertificação 
dos campos e ruína dos 
muitos milhares de pequenos 
e médios produtores, 
resolveu teorizar sobre a 
melhoria agrícola nacional. 
Como falou de cátedra, 
escolheu Salamanca para 
tribuna, donde perorou para 
um Conselho de Ministros da 
CEE dizendo que «é 
sobretudo no caso dos 
vinhos e dos queijos da 
Serra, entre outros, que a 
política portuguesa insiste 
mais no sentido da defesa da 
qualidade, através das 
denominações de origem». 
Pois. Arruinados, mas com 
bom nome. 

Riscos « 
Falando na reunião do 
Comité Central da CICA - 
Confederação Internacional 
do Crédito Agríola - o 
ministro das Finanças, Miguel 
Cadilhe, avisou que a 
liberalização da actividade 
económica e financeira será 
«um processo que levantará 
problemas e envolverá riscos 
e oportunidades, 
particularmente complexos, 
cujo alcance não é possível 
avaliar». 
Nem vale a pena. Com o 
jeito que Miguel Cadilhe e o 
seu Governo têm 
demonstrado para as 
avaliaçães, mais vale 
estarem calados. Quanto aos 
«problemas» e aos «riscos», 
também não é necessário 
este esforço do ministro em 
reconhecê-los: em qualquer 
decisão deste Governo, o 
problema e o risco são 
sempre um pressuposto. 

Preços 
Entretanto o ritmo de 
crescimento dos preços 
aumentou 12,5% nos 
primeiros quatro meses deste 
ano, quando comparado com 

igual período do ano 
passado, segundo revelou o 
Instituto Nacional de 
Estatística (INE). 
É altura para o ministro 
Miguel Cadilhe mandar 
instaurar novo inquérito ao 
INE. Como se sabe, para 
este Governo não são os 
números que têm razão, mas 
quem lida com eles. 
Desde que esse alguém 
pertença ao Governo, é claro. 

Mobilidades 
Bagão Félix, secretário de 
Estado do Emprego e 
Formação Profissional, 
advogou em Vilamoura, no 
Algarve, no encerramento do 
seminário «Os recursos 
humanos e a Europa de 
1992» promovido pelo PSD, 
que «a realização de uma 
Europa sem fronteiras 
elevará substancialmente as 
exigências de polivalência, de 
adaptabilidade e de 
mobilidade dos cidadãos, em 
gerai, e dos trabalhadores 
em particular». 
Tem, de certeza, Sua 
Excelência toda a razão. A 
prova está nos próprios 
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elementos do PSD que 
pensaram e realizaram este 
seminário, demonstrando 
formidáveis capacidades de 
«polivalência, adaptabilidade 
e mobilidade» ao 
escolherem, para debater os 
recursos humanos e as 
questões laborais da Europa 
da CEE... uma estância de 
lazer de alto luxo. 
Mantas 
Um tal Virgílio de Carvalho, 
que por misteriosas razões a 
televisão considera um 
especialista em geoestratégia 
e que, por isso, chamava 
sempre a perorar quando 
estava na moda a «ameaça 
russa», debitou há dias, na 
secção «Opinião» do «Diário 
de Notícias», uma engraçada 
advertência que não 
resistimos em transcrever. 
Sempre obcecado com «o 

perigo vermelho» e 
indiferente às espectaculares 
alterações dia a dia 
verificadas no mundo desde 
o aparecimento da 
«Perestroika», o senhor 
Carvalho avisa que «o que 
está acontecendo (com o 
desarmamento na Europa) 
pode pôr em risco o futuro da 
CEE e da NATO e colocar 
Portugal em séria 
encruzilhada, entre uma 
Europa mais atlântica e outra 
mais eurocêntrica. É que a 
curta "manta" de defesa do 
Velho Mundo, se puxada 
para cobrir a Europa Central, 
pode destapar os 
arquipélagos portugueses». 
Não se aflija, senhor! Com a 
política cavaquista, está a 
instalar-se a moda em 
Portugal de «pôr os bens ao 
luar»! 
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Suborno, corrupção? 
Cara fechada 
Cavaco diz que não 
não sabe nada... 

Todos vêem aqui e além 
grande descontentamento. 
Pois o Cavaco não tem 
não tem conhecimento... 

E demitiu-se agora 
algtiém, por discordar? 
O Cavaco ignora. 
Não, não ouviu falar... 

A ignorância assombrou 
o homem da rua. 
Vive na Terra, este Cavaco, ou 
vive na Lua?... 

Na Lua, sim, com as 
miragens do instante. 
Na Lua, mas 
em quarto minguante... 
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O lixo 

Não se constrói a vida de ilusões. 
Não obedece a História a algum capricho. 
Assim, cada vez mais preocupações 
Portugal tem e com respeito ao lixo. 

Também aí minha alma é sofredora 
mas não nos poderemos enganar; 
enquanto não se for Cavaco embora 
vai o lixo aumentar... 

Oposição? 

O PSD traçou 
uma revisão assim? 
O PS concordou 
e disse logo que sim... 

O PSD mais quer 
reforço na autarquia? 
Larga o PS a correr 
para lhe encher a maquia... 

Baixar direito à Saúde? 
O PSD encaixa. 
PS esquece a virtude 
diz que sim, que também acha. 

Mais nisto e naquilo, enfim, . 
quando o passado regressa 
o PSD diz que sim 
logo o PS vai nessa... 

Eu cá, poeta marau, 
penso com o PS à mão 
que não senhor, não está mau 
pra quem é oposição... 
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• LISBOA 
Debate promovido 

pela CDU com a parti- 
cipação de Carlos Ca- 
valhas, Barros Mou- 
ra. Maria Santos e Ul- 
plano Nascimento: 
«Portugal e o Mercado 
Único de 1992". Às 
21.00 no Hotel Berna. 

«Funcionamento do 
Parlamento Europeu» 
— debate em que par- 
ticipa Barros Moura, 
na Escola Secundária 
Passos Manuel — às 
11.30. 

• SACAVÉM 
Sessão de esclare- 

cimento com a partici- 
pação de José Ber- 
nardino. Às 21.00. 

• RIO DE MOURO 
Sessão no Centro 

de Dia dos Reforma- 
dos, Pensionistas e 
Idosos — às 21.30, 
com a participação do 
almirante Rosa Cou- 
tinho. 

• COLARES 
Plenário de militan- 

tes no Centro de Tra- 
balho de Mucifal — às 
21.30. 

• SANTARÉM 
O Sistema Despor- 

tivo em Debate, com 
a participação de Melo 
de Carvalho, co-aulor 
do Projecto de Lei 
Quadro do PCP sobre 
Cultura Física e Des- 
porto — às 21.30, no 
Centro Cultural Regio- 
nal de Santarém. 

Sexta 

• LISBOA 
«A nossa posição 

sobre a próxima vota- 
ção no Parlamento 
Europeu das Quotas 
de Produção Nacio- 
nal e Europeia das 
Televisões» — deba- 
te promovido pela Co- 
missão de Artistas de 
apoio à CDU, com a 
participação de Artur 
Ramos, Mário Jac- 
ques, Mário de Car- 
valho, Rosa Ventura, 
Dulce Rebelo, Ma- 
nuela Cunha — no 
Centro de Trabalho Vi- 
tória, às 9.30. 

Sessão de esclare- 
cimento com a partici- 
pação de Luis Sá na 
Junta de Freguesia da 
Ameixoeira — às 
21.00. 

Sessão de esclare- 
cimento com a partici- 
pação de Barata 
Moura na Escola Pri- 
mária n.0 36'0livais 
— às 21.00, 

Sessão de esclare- 
cimento com a partici- 
pação de Jorge Cor- 
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Encontros 

concelhios 

• ALMADA 

Academia Almadense - 
sábado, 15.00 
Com Luís Sá 

• SEIXAL 

Ginásio de Corroios 
— sábado, 14.30 

delro na colectividade 
«Sempre Unidos»/ 
/Santa Engrácia — às 
21.30. 

• MOSCAVIDE 
Sessão de esclare- 

cimento. às 21.30, 
com a participação de 
Aboim Inglez. 

• CARENQUE 
Sessão de esclare- 

cimento, às 21.30, 
com a participação de 
José Casanova, na 
Associação de Refor- 
mados de Carenque. 

• CARNAXIDE 
Jantar-debate, às 

19.00, com a presen- 
ça do general Vasco 
Gonçalves. 

• BARCARENA 
Sessão de esclare- 

cimento com a partici- 
pação do gen. Vasco 
Gonçalves — às 
21.30, na colectivida- 
de de Leceia. 

• S. PEDRO 
O ESTORIL 
Sessão-debate com 

a participação de An- 
tónio Abreu, às 
21.00, na Escola Pri- 
mária. 

• S. JOÀO DAS 
LAMPAS 

Plenário da CDU, às 
21.00, com a partici- 
pação do camarada 
António Cordeiro. 

• ALCABIDECHE 
Debate sobre as 

eleições para o PE 
com a participação de 
Joaquim Judas — às 
21.30, no salão do 
Montepio. 
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CDU A 
progresso . 
e desenvolvimento 
para PORTUGAL 

DEBATE 

PORTUGAL 
O MERCADO ÚNICO 

DE 1992 

• MONTELAVAR 
Plenário de militan- 

tes às 21.00 no Centro 
de Trabalho. 
• BELAS 

Plenário de militan- 
tes no Centro de Tra- 
balho — 21.30. 

• AVEIRO 
Sessão sobre 

eleições para o PE 
com a participação de 
Carlos Carvalhas — 
às 21.30, na Escola 
Secundária Homem 
Cristo (junto à 
Câmara). 

• COUÇO 
Em Santa Justa. 

debate com a partici- 
pação do camarada 
Francisco Lancinha: 
«O PCP e as eleições 
para o PE». Às 21.30, 
no Centro Social. 

• S. JOÃO 
DA MADEIRA 
Sessão de esclare- 

cimenlo sobre as 
eleições para o PE 
com a participação do 
camarada Sérgio Tei- 
xeira — às 21.30. na 
Biblioteca Municipal. 

• LOUSÃ 
Debate sobre de- 

senvolvimento econó- 
mico e integração na 
CEE, no salão nobre 
da Câmara Municipal 
— às 21.30, com a 
participação de Bar- 
ros Moura, em visita 
ao concelho neste dia. 

• COIMBRA 
Ambiente e Centro 

Histórico — debate 
promovido pela CDU, 
com a participação de 
Maria Santos e do 
prof Jorge Alarcão 
Às 21.30 no Hotel 
Avenida. 

• PORTO 
O Sistema Despor- 

tivo em debate: na 
Cooperativa Arvore, 
às 21.30, com a parti- 
cipação do prot. Melo 
de Carvalho e de Ro- 
gério Mota. também 
professor de Educa- 
ção Física. 

■ Carlos Carvalhas 
a Barros Moura 
a Maria Santos 
a Ulpiano Nascimento 

18 Mslo (S.MSlrsI. ss 21.00 horas Hotel Berna Lisboa 

a PONTE DE SOR 
Comido, às 16.00, 

no Largo 25 de Abril, 
com a participação do 
camarada Álvaro 
Cunhal e ainda dos 
camaradas José 
Amante, presidente 
da CM, e Joaquim 
Manuel. 

a ÉVORA 
Sessão-debate no 

Palácio D. Manuel, às 
21.30, com a partici- 
pação dos camaradas 
Álvaro Cunhal, Abí- 
lio Fernandes (presi- 
dente da CM) e João 
Saraiva e António 
Murteira, candidatos 
ao PE. 

a QUELUZ 
Comício — às 

21.30, nos Bombeiros 
— com a participação 
dos camaradas Octà- 
vlo Pato e Lino 
Paulo. 

a PENACOVA 
Jantar de activistas 

e apoiantes da CDU, 
às 20.00, no Restau- 
rante-Bar Municipal, 
seguindo-se debate 
sobre Desenvolvimen- 
to Regional, com a 
participação de Car- 
los Fraiáo. 

• FIGUEIRA DA FOZ 
Debate em Vila 

Verde, às 21.30, so- 
bre «Poder Local e 
Desenvolvimento». 
Participa Santos Car- 
doso, candidato ao 
PE. 

• SEIXAL 
Encontro Conce- 

lhio da CDU sobre as 
eleições de 1989 — a 
partir das 14.30, no 
Ginásio Clube de Cor- 
roios. 

• AMADORA 
Plenário de activis- 

tas da CDU da Rebo- 
leira para constituição 
da comissão coor- 
denadora local — às 
15 00. no salão da 
Junta de Freguesia, 
com a participação do 
camarada Jaime Ser- 
ra, da Comissão de 
Controlo e Quadros, e 
de eleitos da CDU no 
concelho. 

Sessão de esclare- 
cimento no salão da 
Junta de Freguesia de 
Reboleira às 15.00. 

• LISBOA 
Debate sobre «Cir- 

culação de Quadros 
na CEE» — às 16.00, 
no Hotel Berna, com a 
participação de Bar- 
ros Moura. 

Encontro com a po- 
pulação do Bairro 
Alto (na Rua da Ata- 
laia, junto ao merca- 
do) de Barros Moura 
e Rui Godinho — às 
10.00. 

Sessão na Moura- 
ria, com a participa- 
ção dos mesmos can- 
didatos. As 15.00. 

Encontro com a po- 
pulação de Alfama, 
também com Rui Go- 
dinho e Barros Moura. 
Às 18.15. 

Plenário de activis- 
tas da CDU no Sport 
Lisboa e Amoreiras — 
às 21.00. 

Festa de reforma- 
dos da CDU no Atléti- 
co de Alvalade. 

• SACAVÉM 
Encontro da Ju- 

ventude CDU, com a 
participação do gen 
Vasco Gonçalves: às 
16.30, na Quinta de S. 
José. 

• PAREDE 
Sessão-debate so- 

bre as eleições para o 
PE — na colectividade 
do Murtal, às 21.30 

• ALGUEIRÃO 
Plenário de activis- 

tas da CDU, com a 
participação de Antó- 
nio Cordeiro — às 
15 00, no Centro de 
Trabalho 
• SOBRALINHO 

Encontro de activis- 

tas da CDU — às 
21.00. 

• ALFRAGIDE 
Encontro de activis- 

tas da CDU, com a 
participação de Ale- 
xandre Teixeira — às 
10.00. 

• VENTEIRA 
Encontro de activis- 

tas da CDU, com a 
participação de Jorge 
Cordeiro — às 10.00. 

• BARCARENA 
Sessão de esclare- 

cimento, com a partici- 
pação de António 
Cordeiro — nos Bom- 
beiros Voluntários, às 
21.30. 

• TRAJOUCE 
Sessão-debate com 

Abflio Martins — às 
21.00, 

• LIVRAMENTO 
Sessão-debate so- 

bre as eleições para o 
PE com a participação 
de Armindo Miranda 
e Carlos Sota — às 
21.00, na colectivi- 
dade. 

• MURTAL 
Sessão-debate so- 

bre as eleições para o 
PE, com a participa- 
ção de Júlio Filipe — 
às 21 00, na colectivi- 
dade. 

• SETÚBAL 
A Agricultura e a 

CEE — debate condu- 
zido pelo camarada 
Carlos Amaro, eco- 
nomista. Às 21.00, na 
SIMBA, em Azeitão. 

O problema da Ha- 
bitação — debate 
conduzido pela cama- 
rada Odete Santos, 
deputada da AR e 
membro da Ass. Mu- 
nie. de Setúbal — às 
15.00, na sala de con- 
vívio da Cooperativa 
de Azeda. 

• ALMADA 
Encontro Conce- 

lhio de Activistas da 
CDU — na Academia 
Almadense, a partir 
das 15.00, com a par- 
ticipação do camarada 
Luís Sá. 

Ano 59 — Série VII 
N.° 803 
18 de Maio de 1989 
4.° Caderno 
Nào pode ser vendido 
separadamente 

r 

Alvaro Cunhal 

em comícios 

e debates: 

• PONTE DE SOR 

sábado, 16.00, Largo 25 de Abril 

► ÉVORA 

sábado, 21.30, Palácio D. Manuel 

► BALEIZÃO 

domingo, 15.30 

► FARO 

domingo, 21.30, Cinema St." 
António 

» LOURES 

quinta-feira, 25, 17.00, 
Cabeço de Montachique 

Na Rádio: 

sábado às 12.00 no «Grande Júri» 
da TSF 

, 

0. 
• BALEIZÃO 

Comício de home- 
nagem a Catarina 
Eufêmia — às 15.30, 
com participação e in- 
tervenções de Álvaro 
Cunhal e António 
Murteira. Romagem 
às 15,00. 
• FARO 

Comício com Álva- 
ro Cunhal. Às 21.30, 

no Cinema Santo 
António. 

• SETÚBAL 
As Pescas e a CEE 

— debate com a parti- 
cipação do candidato 
ao PE João Andrade 
Santos, às 10.00, na 
sala do Clube Despor- 
tivo e Recreativo de 
Palhavà. 

• SOURE 
Debate sobre «Agri- 

cultura e Integração 
na CEE», com a parti- 

cipação de Joaquim 
Miranda — às 16.00, 
na Junta de Freguesia 
de Figueiró do 
Campo. 

• CANTANHEDE 
Debate sobre «Pro- 

dução Vitivinícola e in- 
tegração na CEE», 
com a participação de 
Joaquim Miranda — 
às 20.30, na sede do 
Ançã, em Ançã. 

• CARTAXO 
Almoço-convívio 

com a participação de 
Sérgio Ribeiro, can- 
didato ao Parlamento 
Europeu — a partir 
das 13.00, na escola 
secundária do 
Cartaxo. 

• LISBOA 
Almoço-convívio 

com a participação de 
Carlos Carvalhas e 
Rego Mendes no CT 
de Marvila — às 
12.00. 

Espectáculo da 
CDU, com o «Fado de 
Abril» — Quinta da 
Calçada, às 15.00. 

Plenário de militan- 
tes da Penha de Fran- 
ça — no CT Arroios, 
às 21.30. 

• ZAMBUJAL 
Almoço aberto à po- 

pulação, com a partici- 
pação de Barros 
Moura. 

• BUCELAS 
Encontro com a po- 

pulação de Bucelas — 
às 15.30. 

• ESTORIL 
Piquenique e tarde 

de convívio, a partir 
das 13.00, no Pinhal 
de Atibà, com a parti- 
cipação de Aboim 
Inglez. 

• CARCAVELOS 
Sessão de esclare- 

cimento, às 16.30, 
com a participação de 
Aboim Inglez. 

• BRANDOA 
Encontro-convívio 

da Juventude CDU da 
Brandoa, a partir das 
15.00, no Polivalente 
da Brandoa, com a 
participação de Antó- 
nio Filipe 

• Sf ANTÃO 
DO TOJAL 
Encontro de Barros 

Moura com a popula- 
ção, no salão da Junta 
de Freguesia, às 
17.30. 

• St.» IRIA DE AZÓIA 
Almoço-convívio 

com a participação do 
gen. Vasco Gonçal- 
ves e de Severiano 
Falcão, presidente da 
CM Loures — às 
21.45. 

• BOBADELA 
Jantar-convívio com 

os mesmos convida- 
dos — às 19.00. 

• SACAVÉM 
Comicio, às 21.30, 

com a participação de 
Vasco Gonçalves, 
Severiano Falcão e 
Francisco Pereira. 

• AMADORA 
Encontro de Maria 

Santos com a popula- 
ção da Amadora, no 
Parque Central da 
Amadora — às 17.00. 
De manhã — às 11.00 
— Maria Santos parti- 
cipa num encontro 
com a população da 
Damaia, seguido de 
almoço-convívio na 
Associação do Alto do 
Moinho (Buraca). 

, 
Segunda 

• TORRES NOVAS 
A CEE e a Cultura 

— debate conduzido 
por José Barata Mou- 
ra. Na sala 6 da Biblio- 
teca, às 21.00. 

100 

• ALGUEIRÀO 
Comício nos Bom- 

beiros Voluntários, às 
21.30, com a partici- 
pação de Maria San- 
tos, que às 18.00 tem 
um encontro com es- 
truturas juvenis. 

• COIMBRA 
Reunião de militan- 

tes do concelho, com 
a participação de Car- 
los Fraiáo — às 
21.30, no Centro de 
Trabalho. 
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ANGELIS, Marco de, ma 
Unidas — Nova Iorque. 1989 

«Selecção de Cartoons Anti-Apartheid», editado pelas Nações 
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09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15 - Brega & Chique (132 ° 

epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Um Anjo na Terra (6.° 

epis.) 
14.15- SAJ Serviço de Auxílio 

aos Jovens (9 ° epis.) 
14.40- Os Anos que Contam 

«Porto» 
Autograph 
Os Roberts 
Ponto por Ponto 
Brinca Brincando 
P'ra Variar 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Sassaricando (43° epis.) 

i 

■; 

21.15-ElviseEu (3.° epis.) 
22.15-Circomúsica 
23.55 - 24 Horas 
00.25-Remate. 

15.00 

15.25 

16.30- 
16.55 
17.30 
18.00 
19.00 
21.00 
21.30 

22.40 
23.05 

- Filhos e Filhas (213° 
epis.0) 

- O Grande Sertão 
Veredas) repetição, 6° 
epis.) 

- Lá em Casa Tudo Bem 
- Sinhá Moça (63° epis.) 
- Trinta Minutos Com... 
-TV 101 (3,° epis.) 
- Music Box 
- Jornal das Nove 
- Glória para Todos (1.° 

epis.) 
- Hitchcock Apresenta... 
- Primeiro Andamento 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Brega & Chique 
13.00-Jornal da Tarde 
13.30 - Chateauvallon (23° epis) 
14.25 - Imagen e Imagens 

15.05- 
16.05- 
16.30- 
17.25- 
18.20- 
19,30- 
20.05- 
20.20- 
21.15- 
21.50- 

23.40- 
00.10- 

TV 

La Folia 
Os Roberts 
Ponto por Ponto 
Brinca Brincando 
P'ra Variar 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Sassaricando 
Telemundo 
Teatro «Há Petróleo no 
Beato» 
24 Horas 
Remate 

» 

00.20- Pela Noite Dentro «Terror 
na Casa Isolada», real. 
But Kennedy (EUA/1974, 
78 min.). 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25-Agora, Escolha 
16.55-Sinhá Moça 
17.35 - Trinta Minutos Com... 
18.00 - A Guerra de Tróia (4 ° 

epis.) 
Haja Música 
Os Intocáveis 
Cem Grandes Quadros 
Jornal das Nove 

í 

§ ^ 

21.30 - Glória para Todos 
23.00 - Entre Barreiras 
23.25 - Rotações. 

09.00- 

12.05- 
13.00- 
13.10- 
13.35- 
14.05- 

15.45- 
16.40- 
17.30- 

19.10- 
19,45- 
20.00- 

Juventude Família (Era 
uma vez a vida, O safari 
do João Valentão, Turbo 
Ten, As Aventuras de 
Teddy Ruxpin, Get Smart) 
A Grande Aventura 
Notícias 
Recordes Guiness 
Parlamento 
Sessão da Tarde «Benji», 
real. Joe Camp 
(EUA/1974 86 min.) 
Vivamúsica 
Crime, Disse Ela 
As Estrelas (série 1.0 

prog.) 
Sete Folhas 
Totoloto 
Telejornal 

21,35 - Harlem Story 
(homenagem aos grandes 
autores, cantores e 
instrumentistas negros 
norte-americanos) 

- Praia da China (série, 2.° 
epis/) 

- Cinema da Meia Noite 
«Alta Tensão em Nova 
Iorque», real, Joseph 
Sargent (EUA/1974, 97 
min.) 

09.00-Music Box 
09.55 - A Malta de Bronx 

(repetição, 3° epis.) 
10.45 - À Nossa Turma 
11.50 - Compacto Brega e 

Chique 
14.50-Estádio 
19.30 - Quem Sai aos Seus 
19.55 - Music Box Especial 

Marvin Gay 
20.55 - Elogio da Leitura 
21.15- Glória para Todos 
22.45 - Segredos e Mistérios 
00.15-Basquetebol 

Internacional. 

Domingo i 

09.00- 
11.15- 
12,05- 
12.30- 
13.00- 
13.10- 

13.55- 
14.25- 
15.15- 

17.00- 
19.00- 

.20,30- 

Juventudee Família 
Missa 
70x7 
TV Rural 
Notícias 
Fórmula 1 (série, 11 .a 

epis.) 
Allô Allô 
Terra X (série, 3,° epis.) 
Primeira Matinée «Irmão 
contra Irmão», real. 
Robert Parrish 
(EUA/1958, 84 min.) 
Clube Amigos Disney 
Jornal de Domingo 
Boletim Meteorológico 

- 

20.35 - Alf, uma coisa do outro 
mundo 

-Teatro' 

• LISBOA 
Casa da Comédia, 

R. S. Francisco Borja, 
24. De5.aadom. às 21 
e15,sáb.edom.às17. 
O Irmão, de David 
Wlourão-Ferreira, ene. 
João Ávila. 

Casa dos Tabuen- 
ses, Rua dos Poiais de 
S. Bento, 75, De 4,a a 
sáb, às21 e30,dom.às 
16. Um Demónio na 
Vitrine, de Fialho de 
Almeida, dramat. Ma- 
nuel João Gomes, ene. 
Silvina Pereira, pelo 
Teatro Maizum (estreia 
prevista dia 17). 

I^Acto, Rua Eduar- 
do Pedroso, Algés. 6." 
e sáb. às 21 e 30. Tão 
Bom! A Nossa Filha 
Vai Casar Com Um 
Conde!, de Labiche, e 
Não Andes Nua Pela 
Casa, de Feydeau, 
ene. de Artmando Cal- 

das, pelo grupo Inter- 
valo. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. De 3.a a 
sáb. às 21 e 30, dom. às 
16. A Marmita de Pa- 
pin, de Clara Pinto Cor- 
reia, ene. Fernando 
Gomes. 

Teatro da Comuna, 
Praça de Espanha, De 

,3.a a sáb. às 21.30, 
dom. às 17. Os Recru- 
tas, de Neil Simon, 
ene. João Mota, pela 
Comuna (até 21/5). 

Teatro Ibérico, R. 
de Xabregas, 54. De 3.a 

a sáb. às 21.30; dom, 
às 17. A Castro, de An- 
tónio Ferreira, ene. 
Blanco Xil. 

Teatro D. Maria, 
Rossio - Sala Gil Vi- 
cente. De 3.a a sáb. às 
21.45, dom. às 16.30. 
África, de Isabel Medi- 

na, ene. Luís Filipe 
Costa (até 31/5). 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Frei Miguel 
Contreiras, De 3." a 6.a 

às 21.30; sáb. às 20.30 
e 23.00; dom. às 16 e 
21.30. Quem Tramou 
o Comendador? 

Teatro Variedades 
(Parque Mayer). De3.a 

a domingo às 20.30 e 
22.45, dom. também 
às 16. A Prova dos No- 
vos!, de H. Santana, F. 
Nicholson, A. Fraga e 
N. Nazareth Fernan- 
des, ene. Maria Helena 
Matos e Marina Mota. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3.a a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. 
O Leitinho do Nené, 
de Alfonso Paso, en- 
een. Francisco Ni- 
cholson, 

• ESTORIL 

Teatro Mirita Casi- 
miro, Av. Fausto Fi- 
gueiredo, Monte Esto- 
ril. De3.aasáb. às 21 e 
30, dom. às 17. Lisís- 
trata, de Aristófanes, 
ene. Carlos Avilez, pelo 
TEC. 

• PORTO 

Os Comediantes, 
R. Gonçalvo Cristóvão. 
De 5.a a sáb. às 21.45, 
dom. às 16. Posses- 
sos de Amor, de Sam 
Shepard, ene. Peter 
Field. 

Sala do Povo Por- 
tuense. R. de Camões. 
De 3.a a dom. às 21,45, 
dom. também às 16. 
As Criadas, de Jean 
Genet, ene. Júlio Car- 
doso, pelo Seiva 
Trupe, 

21.15-0 Barco e o Sonho 
(série, 1.0 epis.) 

22,15-Filmezinho 
22.20 - Domingo Desportivo. 

09.00-Music Box 
10.00-Troféu 
13.00-Caminhos 
13.50 - Veterinário da Província 
14.45-Ontem e Hoje 
16.00-Troféu 
18.00 - Derrick (série, 4,° epis.) 
18.50 - O Mundo em Extinção 

19.45 -17 Obras de Grande 
Autores — «The Blue 
Hotel», de Stephen Crane 

20.30 - Lusitânia Expresso (6.° 
prog) 

21.00-Artes e Letras 
22.30 - Cineclube «Os Amantes 

de Salzburgo», real, 
Douglas Sirk, (EUA/1957, 
100 min,). 

9.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15- Brega e Chique 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - O Império de Carson 

(20.° epis.) 
14.15 - A Brigada Falcão (série, 

8.° epis.) 
14.40 - Pescadores — Sines 
15,05 - James Brown 
16.00-Os Roberts 
16.35 - Ponto por Ponto 
17.30 - Brinca Brincando 
18.20-PTa Variar 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 

20.20 - Sassaricando 
21,20 - Anzacs; Heróis da 

Guerra (série, 1.0epis.) 
23,15 - Portugal - Passado e 

Presente (série, 6.° epis.) 
23.45 - 24 Horas 
00.15-Remate 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora Escolha 

16.55-Sinhá Moça 
17.30-Trinta Minutos Com... 
18.00 - Os Jovens e a Lei 
19,00-Music Box 
19.55-Os Intocáveis 
24.45 - Cem Grandes Quadros 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Acerto de Contas 

(Magazine de Economia) 
22,00-Teatro 

9.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15- Brega e Chique 
13.00-Jornal da Tarde 

íssSS 
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Vi i Filmes 
«Terror na Casa Isolada» - 6,J, 00.20, RTP-1 
«Benji» - sáb., 14.05, RTP-1 
«Alta Tensão em Nova Iorque» - sáb., 00,15, RTP-1 
«Irmão Contra Irmão» - dom., 15.15, RTP-1 
«Os Amantes de Salzburgo» - dom., 22.00, RTP-2 
«Fim-de-Semana no Ascensor» - 3.a, 22.00, RTP-2 
«Piquenique» - 4.', 22.10, RTP-1 ,, iHI 

H 

Musica li 
Quinta 

15.05, RTP-1: Autograph 
23.05, RTP-2: Primeiro Andamento 

Sexta 

15.05, RTP-1: Orquestra La Folia 

Sábado 

09.00, RTP-2: Music Box 
15.45, RTP-1: Vivámúsica 
19.55, RTP-2: Marvin Gay 
21.35, RTP-1: Harlem Story 

Segunda 

15.05, RTP-1: James Brown 

Terça 

15.05, RTP-l: Bruce Springsteen 
16.25, RTP-2: Primeiro Andamento 

Quarta 

15.05, RTP-1: Paul McCartney 
23.15, RTP-2: Música Country 

Desporto 

://:T 

iP: 

i "X 

Remate - RTP-1, 5.j (00.25), 6? (00,10), 2," (00.15), 3.a (00.15) 
e 4." (00.30) 
Rotações - RTP-2, 6.'', 23.25 
Estádio - RTP-2, sáb,, 14.50 
Troféu - RTP-2, dom, (10.00 e 16.00) 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.30 
Basquetebol - RTP-2, sáb,, 23.45 

13.30-Dallas 
14.15-Os Filhos dos 

Flintstones 
14.40 - Um Certo Sorriso 
15.15- Bruce Springsteen 
16.00-Os Roberts 
16.30- Ponto por Ponto 
17.30- Brinca Brincando 
18.20-P'ra Variar 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 
20.20-Sassaricando 

21.15- Jogo Duplo (2,° epis.) 
22.20 - Primeira Página 
23.15 - Armadilhas (8 ° epis.) 
23.45-24 Horas 
00.15-Remate 

15 00-Filhos e Filhas 
15.25 - Século XX - A História 

de Hollywood 
16,25 - Primeiro Andamento 
16.55-Sinhá Moça 
17.30 - Trinta Minutos Com 
18.00-Music Box 
19.00 - Music Box (Off lhe wail) 
19.55-Os Intocáveis 
20.45- Cem Grandes Quadros 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-Cine Magazine 
22.00-Cinemadois: «Fim-de- 

-semana no Ascensor», 
real. Louis Malle 

9.00- Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Brega e Chique 
13.00 - Jornal da Tarde 
13,30 - Fama (41epis.) 
14,15-Os Campbells (série, 1,° 

epis.) 
14,45 - O Homem e a Cidade — 

Faro 
15,05 - Paul McCartney 
16,00-Os Roberts 
16.30 - Ponto por Ponto 
17,30 - Brinca Brincando 
18.20 - Futebol — Final da Taça 

dos Clubes Campeões 
Europeus 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Sassaricando 
Vamos Jogar no 
Totobola 
Lotação Esgotada: 
«Piquenique», real. 
Joshua Logan (EUA/1955, 
109 min.) 

24.00 - 24 Horas 
00.30 - Remate 

20.15- 
20.55- 
21.15- 
21.45- 

22.10 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha 
16.55-Sinhá Moça 
17.35-Trlnta Minutos Com... 
18.00-O Rio Amarelo 
19.00-Music Box 
19.55-08 Intocáveis 
20,45 - Cem Grandes Quadros 
21.00 J Jornal das Nove 
21.30- Grande Sertão: Veredas 

(11,"epis.) 
23.15 - Música ^América 
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David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A A Comissária ★★★★ ★ ★★ ★★★★ ★ ★★ 

B Encontro de Irmãos — ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ 

C Gente Estranha ★ ★★★ — ★★★★ ★ ★★★ 

D Gorilas na Bruma — ★ — — 

E 0 Grito do Mocho — ★ ★★★ — — 

F 0 Fugitivo da Selva — ★ — — 

G Um Peixe Chamado Wanda — ★★★ ★ ★★ ★ ★★ 

H 0 Turista Acidental ★ ★★★ ★ ★★ 
     

★★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
— Real. Aleksandr Askoldov - Quarteto 2 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30). 
— Real. Barry Levlnson - Alfa 3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras 6 (14.15, 16.45, 19.15, 

21.45, 00.15), Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), S. Jorge 1(15,30, 18.30, 21.30) - Lisboa. 
— Real. Andrei Konchalovsky - King/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45) - Lisboa. 
— Real. Michael Apted - Amoreiras 5 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 
— Real. Claude Chabrol - Alfa Clube (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras 3 (14,00, 16.30, 

19,00, 21,30, 24,00) - Lisboa. 
— Real. Peter Markle - Condes (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), Las Vegas 2 (15.30, 18.45, 21.45) - 

Lisboa. 
— Real. Charles Crichton — S. Jorge/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21,30) - Lisboa 
— Real. Lawrence Kasdan - Quarteto 1 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
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Um comboio 
chamado 
cultura 

Artistas de todos os 
países da CEE vão 
promover no próximo 
dia 22 um comboio es- 
pecial de Paris a Es- 
trasburgo, designado 
«Um comboio chama- 
do Cultura», como for- 
ma de luta a favor das 
quotas de produção 
europeia de televisão. 

Na origem desta 
manifestação está a 
Directiva do Conselho 
de Ministros da CEE 
sobre televisão sem 
fronteiras, que recu- 
sou fixar quotas de di- 
fusão de produções 
europeias propostas 
pelo Parlamento Euro- 
peu. Os artistas euro- 
peus manifestam as- 
sim (segundo o Sindi- 
cato dos Trabalhado- 
res de Espectáculos, 
que citamos) a sua 
oposição à supressão 

Wtrra. 

de Trabalho Vitória, 
como consta da nossa 
«Agenda Política» — 
em que anuncia a par- 
ticipação de artistas e 
intelectuais portugue- 
ses prestigiados. 

(Berlim, Dresden, Karl 
Marx Stadt); infor- 
mações em qualquer 
centro de trabalho do 
distrito de Setúbal. 

Madeira: de 16 a 22 
de Set, 38 mil escu- 

das quotas e a sua 
preocupação pela su- 
premacia oferecida a 
subprodutos norte- 
-americanos, propon- 
do, em alternativa, a 
cooperação europeia 
e internacional, no 
respeito das identida- 
des nacionais. 

Em Estrasburgo 
realizar-se-á no Tea- 
tro Nacional uma as- 
sembleia com artistas 
de todos os países eu- 
ropeus, coincidindo 
com a discussão da 
directiva e sua vota- 
ção no Parlamento 
Europeu nos dias 23 e 
24, 

Em Portugal, a Co- 
missão de Artistas de 
apoio à CDU promo- 
ve, a propósito e em 
apoio desta luta, um 
debate — a realizar na 
sexta-feira, no Centro 

Excursões 

A DORS relembra 
por nosso intermédio 
as excursões que 
agendou para este 
Verão — excursões 
organizadas de forma 
a proporcionar boas 
condições de viagem 
aos seus utilizadores, 
contribuindo ao mes- 
mo tempo para o cum- 
primento da grande ta- 
refa a que a organiza- 
ção distrital de Setúbal 
meteu ombros: reco- 
lher fundos para a edi- 
ficação do novo Cen- 
tro de Trabalho do 
Partido. 

Eis as propostas: 
RDA: de 8 a 14 de 

Agosto, 87 mil escu- 
dos, viagem de avião, 
excursões diárias 

dos por pessoa (trans- 
porte, alojamento, se- 
guro e bagagem), ex- 
cursões facultativas; 
concelhias de Almada 
— 275 27 77 e 
275 39 39. 

Bulgária: de 30 de 
Set. a 13 de Out, 76 

mil escudos, viagem 
de autocarro, possível 
paragem em Milão e 
Andorra, 7 dias na 
Bulgária com pensão 
completa (Sofia e 
montanha); infor- 
mações em qualquer 
centro de trabalho do 
distrito de Setúbal. 

Construção 
em 
erescimento 

Uma jovem organi- 
zação — a do Sector 
da Construção Civil do 
Comité Local de Lis- 
boa — experimenta as 
suas forças para atrair 
camaradas e amigos 
num jantar-convivio 
que tem programado 
para o dia 3 de Junho 
no Centro de Trabalho 
da Av. Duque de Lou- 
lé. Dão naturalmente 
atenção ao que nestas 
coisas é sempre o pri- 
meiro factor de êxito: o 
prato — que no caso 
será bacalhau com 
grão, batatas e ovos, 
devidamente acompa- 
nhados por bom vi- 
nho. Dada a qualidade 

anunciada, o preço — 
600$00 — é módico. 

O jantar conta com 
a colaboração de um 
conjunto musical — os 
Terra Viva — e terá a 
participação do cama- 
rada Vítor Castro, que 
fará uma intervenção 
sobre a importância 
dos actos eleitorais de 
1989. 

inscrições podem 
ser feitas até 29 de 
Maio pelo telefone 
52 80 23 (Vitor 
Mendes). 

Amigos da 
Checoslová- 
quia 

Dois nomes do tea- 
tro português — João 
Lourenço e Vera 
Sampaio Lemos — 
vão intervir no início 
do 3.° Encontro de 
Amigos da Checoslo- 
váquia, marcado para 
o próximo dia 27 (sá- 
bado), na Casa do Ri- 
batejo (Rua do Salitre, 
136, 1.0). João Lou- 
renço e Vera Lemos 
estiveram recente- 
mente naquele país 
socialista, onde con- 
tactaram diversas 
companhias de teatro. 

Destinado também 
a assinalar o Dia Na- 
cional da Checoslová- 
quia (9 de Maio), o en- 
contro do próximo dia 
27 —- em animada 
fase de preparação — 
contará com a presen- 
ça do embaixador da 
Checoslováquia acre- 
ditado em Lisboa. 

O programa icluirá 
um almoço típico riba- 
tejano (atenção à 
sopa de peixe e ao ca- 
brito à moda de Torres 
Novas) e canções por 
Pedro Barroso. 

As inscrições, ao 
preço de 1500 escu- 
dos, podem ser feitas 
pelo telefone para a 
sede da Associação, 
entre as 15 e as 20 ho- 
ras até ao próximo dia 
24 (teief. 77 50 92). 

Exposições 

• LISBOA 

António Carmo - 
Pintura, Gal. S. Mame- 
de, R. Escola Politécni- 
ca, 167. De 2.8 a sáb. 
das1 às 13 e das 15 às 
19. 

António Leitão 
Marques - Fotografia. 
Clube Cinquenta. Rua 
5. Mamede ao Caldas, 
9-1.°. De 3." a 6." das 7 
às20;sáb.das15às20 
(até 31/5). 
Ascânio MMM (Brasil) 
- Escultura. Galeria 
111, Campo Grande, 
113. De 2." a 6." das 10 
às13edas15às19.30, 
sáb. das 10 às 13 (até 
27/5). 

Carlos Afonso Dias 
- Fotografia, Galeria 
Ether, Rua Rodrigo da 
Fonseca, 25, De 2.a a 
sáb. das 15 às 20. 

Carlos Calvet-Pin- 
tura. Centro de Arte 
Soctip, R. D. Estefânia, 
195, De 2.8 a sáb. das 
10 às 20 (até 22/5). 

Chino — Aguarelas. 
Gravura, Trav. do Se- 
queiro, 4, r/c. De 2.a a 
6." das 10.30 às 13.30 e 
das15às19(até31/5). 

Colectiva de tape- 
çaria. Gal. Tapeçarias 
de Portalegre (Rua 
Acad. das Ciências, 2- 
-J). De 2.aa6,a, das 10 

■■T 
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António Carmo 

João Salema - De- 
senhos. Módulo-Cen- 
tro Difusor de Arte, Cal- 
çada dos Mestres, 34- 
-B. De2.aasáb. das 16 
às 20 (até 31/5). 

João Paulo Ferro - 
Pintura. Galeria Alta- 
mira, Rua Filipe Fol- 
que, 48-A. De 2." a sáb. 
das 10 às 19 (até 6/6). 

Jorge Martins-Pin- 
tura. Galeria EMI-Va- 
lentim de Carvalho. 
Rua Cruz dos Poiais, 

i 

9 
ti 

•1 

Maria Bela Garnel 

às13edas15às19.30. 
«Companhia Rey 

Colaço/Robles Mon- 
teiro» - no Museu Na- 
cional do Teatro. (Es- 
trada do Lumiar, 10), 
De3.aadom.das10às 
13 e das 14.30 às 17 
horas. 

Eduardo Luiz - Pin- 
tura. Gal. Ygrego, Av. 
António Augusto de 
Aguiar, 13-C. De 2.a a 
6.a das 9,30 às 20. 

Gerardo Burmes- 
ter e Pedro Tudela - 
Escultura e pintura. 
Galeria Diferença, R. 
S. Filipe Nery, 42. De 
3.a a 6." das 15 às 20; 
sáb. e dom, das 16 às 
19 (até 28/5). 

Graça Costa Cabral 
- Escultura. Galeria 
Monumental, Campo 
Mártires da Pátria, 101, 
De 3." a sáb. das 15 às 
19e30 (até 18/6). 

Helena San Payo ,- 
Pintura. Galeria de Arte 
dos CTT, Fórum Pico- 
as, Av. Fontes Pereira 
de Melo (até 27/5). 

Jean Miotte - Pintu- 
ra. Galeria Triângulo, 
Av. Vasco da Gama, 
48-A. De 3," a sáb. das 
14 às 20 (até 21/6). 

111, De 3.8 a sáb. das 
15 às 19, 

José Aragão - Pin- 
tura (guaohes). Espa- 
ço Alliance, Rua Bra- 
amcamp, 13,1.°. De2.a 

a 6.a das 10 às 13 e das 
14.30 às 19.30. 

José Escada - Pin- 
tura. Galeria Lamberti- 
ni, Av. Liberdade, 166. 
De3.aasáb. das 15 às 
19.30 (até 12/6). 

Maria Bela Gamei - 
Pintura, Galeria de 
Santa Justa, 98-2.°. De 
2.aa6.a das15às19e 
30 (até 5/6). 

Maria Keíl - Azule- 
jos, Museu Nacional do 
Azulejo, Rua da Madre 
Deus, 4. De 3.a a dom. 
das 10às 17. 

Martinez - Pintura. 
Galeria de Arte Moder- 
na da SNBA, Rua Bara- 
ta Salgueiro, 36. De 3.a 

a dom. das 14 às 2 (até 
28/5). 

Martins Pereira - 
Pintura. Galeria (caro, 
Rua Presidente Arria- 
ga, 70. De 2." a sáb. das 
14.30 às 19.30(31/5), 

Molina Sanchez - 
Pintura. Galeria Prínci- 
pe Real, 32, r/c. De 2.a a 
sáb.das 1 4 às 20 
(31/5). 
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Segundo o INMG, no Sábado, períodos 
de céu muito nublado, vento fraco, agua- 
ceiros em especial nas regiões do inte- 
rior. No Domingo o céu mantém-se nubla- 
do, com vento geralmente fraco, aguacei- 
ros e possibilidade de trovoadas. 

Pedro Catapez - 
Desenhos, Galeria 
Alda Cortez, Largo de 
Santos, 1 F. De 2.8 a 
sáb. das 15 às 20. 

Peter Caulfield - 
Serigrafia. Fundação 
Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3.8 a dom. 
das 10 às 17. 

Projectos para o 
Centro Cultural de 
Belém - Palácio Na- 
cional da Ajuda (Gale- 
ria do Rei D. Luís), Cal- 
çada da Ajuda. De 3.a a 
dom. das 10 às 17 (até 
fim de Maio). 

Rui Sanches - «A 
Marat», desenhos. 
Loja do Desenho, Rua 
Academia das Ciên- 
cias, 2-B, De 2." a sáb. 
das 15 às 19 e 30. 

Ruth Rosengarten 
- Pintura. Galeria Mó- 
dulo, Calçada dos 
Mestres, 34-A. De 2.a a 
sáb. das 16 às 20 (até 
31/5). 

Ruy Leitão - Pintu- 
ra. Galeria S. Mamede, 
Rua da Escola Politéc- 
nica, 167 (até 12/5). 

Toulouse-Lautrec 
- Desenhos e aguare- 
las (Colecção T. de Ce- 
leyran). Museu Nacio- 
nal de Arte Antiga, Ja- 
nelas Verdes. De 3.a a 
dom. das 9.30 às 17 
(até 31/5). 

• PORTO 

Alechinski - Pintu- 
ra. Galeria Fluxus, R. 
do Rosário, 125-129. 
De 2.a a sáb. das 15 às 
19e30, 

e Tudo», pintura. Casa 
de Serralves, Rua de 
Serralves, De 3.8 a 
dom. das 14às 19. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Património Artísti- 
co Municipal do Bar- 
reiro. Até 21/5, Biblio- 
teca Municipal BAR- 
REIRO. 

Colectiva (Colec- 
ção Fernando Nunes 
Ribeiro). Museu Regio- 
nal de BEJA. 

Rui Matos - Escul- 
tura. Galeria de Cola- 
res, Rua Fria, 2, Sáb. e 
dom. das 14.30 às 
1 9.30 (28/5) 
COLARES, 

José Cabrita Nasci- 
mento - Fotografia. 
Até 25/5, Palácio D. 
Manuel ÉVORA, 

Carlos Amaral - 
Pintura. Sala de Exp, 
Temporárias do Museu 
Municipal/Casa do 
Adro. De 3.8 a 6.8 das 
9.30 às 12.30 e das 14 
às 17.30; sáb. e dom. 
das 10 às 17.30 (até 
4/6) LOURES. 

Louro Artur-Pintu- 
ra. Gal. Arte Roca MA- 
RINHA GRANDE 

Carlos Calado - 
Gravura. Galeria Espi- 
ral, Rua Cândido dos 
Reis, 90. De 2.a a 5.a 

das 10 às 14 e das 15 
às19:6.aesáb. das 20 
e 30 às 23 e 30 (até 6/6) 
OEIRAS. 

«Artistas Africa- 
nos» - Colectiva de ar- 
tes plásticas de artistas 

Jean Miotte 

Ana Moreira - Pin- 
tura. Árvore, Rua Aze- 
vedo de Albuquerque, 
1 (até 24/5). 

José Pedro Croft - 
Escultura. Gal. Atlânti- 
ca, R. Galeria de Paris, 
67. De 2.a a 6." das 10 
às 12.30 e das 15 às 
19.30, sáb. das 15 às 
19. 

Manuel Casal 
Aguiar- Pintura. Gale- 
ria Nasoni, Rua Galeria 
de Paris, 68. 

Pedro Sousa Vieira 
- Pintura. Galeria Mó- 
dulo, Av. Boavista, 
854. De 2.a a sáb. das 
16 às 20 (até 9/6). 

Raquel Oliveira - 
Pintura. Ávore, Rua 
Azevedo de Albuquer- 
que, 1 (até 24/5). 

Victor Palia e Costa 
Martins- «Lisboa Tejo 

de Angola, Cabo Ver- 
de, Guiné-Bissau, Mo- 
çambique e S. Tomé e 
Príncipe. De dom. a 5,a 

das 10 às 12,30 e das 
14 às 17.30, até 4/6, 
Sala de Exposições 
Temporárias do Museu 
Municipal de SANTIA- 
GO DO CACÉM. 

João Ventura - Pin- 
tura, colagens. Até 
21/5, Moinho de Maré 
de Corroios SEIXAL. 

Luis Andrade - Pin- 
tura, Gal. O Outro Lado 
do Espelho, R. Dr. Al- 
fredo Costa, 1 4, 
SINTRA. 

Colectiva de pintura 
- Gal. Neupargama 
(Rua Mig. Bombarda, 
15). De2.aa6.adas 14 
às 20, sáb. das 10 às 13 
e das 16 às 19. TOR- 
RES VEDRAS, 
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Multa parra... 

Jorge Sampaio esteve na «Primeira Página». Foi a 
sua vez. Agora, adeus até ao meu regresso... 

A entrevista foi constituída por uma interminável su- 
cessão de monólogos, debilmente entrecortados de tí- 
midas intervenções de pequena cirurgia por parte dos 
entrevistadores. Estes tinham perdido agressividade. 
Navegaram sempre em mar chato, quer dizer, em mar 
chão. Nunca barbearam a contrapelo. A força para es- 
canhoar reservam-na eles para outras ocasiões... 

Com um pormenor curioso: não fizeram uma única 
pergunta de carácter internacional! Claro que matéria 
não faltava. Mas os entrevistadores lá acham que não 
devem meter-se em assuntos escabrosos. Gente sim- 
pática! 

Quanto à entrevista em si mesma, pouco há a dizer. 
Jorge Sampaio é uma autêntica enfardadora. Maneja as 
palavras com uma espantosa velocidade, tem um fôle- 
go danado. 

Se as palavras foram muitas, não se pode dizer o 
mesmo das ideias. Estas orientaram-se em dois eixos 
principais: nada de entendimento com os comunistas, 
disponibilidade para «dialogar» com o PSD... 

Parece não o incomodar muito a defeituosa imagem 
pública que o seu partido está assumindo nos sectores 
da esquerda. Envergonhadamente confessa que fará 
alianças com o PSD em algumas autarquias, lá onde se 
justificar benefício para as populações... 

Quanto à disponibilidade para dialogar com o PSD, 
ela justificar-se-á, segundo Jorge Sampaio, por razões 
de Estado. Ou seja: há coincidência entre as con- 
cepções de Estado do PS e da direita! 

Ah, como esta linguagem difere daquela que lhe 
ouvimos na campanha para sucessor de Constâncio... 

Pensem nisto! 

Carlos Brito foi entrevistado para o Programa Parla- 
mento, a propósito das jornadas parlamentares do PCP, 

Tivemos oportunidade de conhecer as linhas de for- 
ça da actuação do grupo comunista na Assembleia da 
República. E quem tem olhos para ver, viu que essa 
actuação se pauta unicamente pelos interesses dos 
trabalhadores. 

Diga-se, em abono da verdade, que nenhum dos 
jornalistas pôs em causa a linha política sem desvios 
do PCP, Puseram, sim, a tónica da «ineficácia» desses 
propósitos, do género: de que servirá ao Partido Comu- 
nista lutar contra um PSD e um PS mancomunados? 

Carlos Brito mostrou que era demasiado pessimis- 
mo partir do princípio de que o combate estava perdido 
e que aos trabalhadores nada mais restava do que le- 
vantar a bandeira branca. 

Carlos Brito mostrou ainda que, ao contrário do que 
alguns pretendem, o PCP não se encontra isolado. As 
suas teses e propostas estão em absoluta consonância 
com os interesses de cada vez mais vastas áreas da 
sociedade portuguesa. É inevitável que este tacto ve- 
nha a ter consequências na alteração do xadrez polí- 
tico. 

Depois, é necessário que alguns jornalistas saibam 
que o PCP não é um partido nascido pela e para a 
conjuntura. Ele corresponde a necessidades essenciais 
da evolução da sociedade. Nascido por imperativos his- 
tóricos, à História terá de prestar contas. Um partido 
comunista que deixasse de lutar, nas condições mais 
adversas, seria um absurdo, porque seria a negação de 
si próprio, como instrumento de transformação histórica. 

Seria possível (por exemplo..,) o 25 de Abril, se o 
PCP, durante a ditadura tivesse deixado de lutar? Se 
tivesse deixado morrer a esperança, por força dos ine- 
narráveis sacrifícios? 

Pensem nisto o Cândido de Azevedo, o Vasco Trigo 
e tantos outros trabalhadores da Comunicação Social. 

Alucinante! 

A pré-campanha do PSD, encabeçada por Cavaco 
Silva, já começou e em grande. Ele está em todas. E 
em todos os boletins de informação de cada dia, todos 
os dias. Alucinante! Nem o 13 de Maio em Fátima lhe 
escapou. 

Mas o mais descarado programa de propaganda foi 
aquele documentário sobre a Segurança Social, abusi- 
vamente transmitido antes do Sassaricando e que ter- 
minou com a presença do ministro respectivo. Aluci- 
nante! 

Por ele soubemos nós (nós e todo o mundo, pois o 
documentário será exportado para destinos vários) que 
os velhos em Portugal gozam de excepcionais regalias: 
são Centros, lares, carinho, assistência médica, tudo. 
Ah, como é bom ser velho em Portugal! 

E as crianças? Isso nem se fala. Pululam os infantá- 
rios, as creches, o pão e o leite são à discrição, as 
crianças são transportadas, assistidas, amadas. Ah, 
como é bom ser criança em Portugal, principalmente 
nos bairros de lata... 

Não, não, leitores, não é alucinante: é alucinantíssi- 
mo! Ainda há quem diga que o Cavaco é mau. Ele faz 
todos os portugueses felizes... 

...Como se pode ver pelo sistema de segurança so- 
cial... 

■ Ulisses 
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Vamos à bola! 

Os juniores são outra vez campeões, o Benfica já o 
era, o Sporting já não poderia ser, os hooligans 
voltaram a atacar, os negócio continua a dar, os 
estádios continuam a encher aos domingos para a festa 
do futebol. E os jornais, naturalmente, vão à bola. 

Outra vez 
campeões 

«E pronto! Tal como se 
desejava e quase adivinhava 
nem a força do futebol ale- 
mão democrático foi suficien- 
te para travar os «BB» junio- 
res do futebol português, que 
conquistaram a glória de ser 
campeões europeus, em Vej- 
le, na Dinamarca. 

Começaram há um ano os 
pequenos e grandes êxitos 
da dupla dirigente técnica 
constituída por Carlos Quei- 
rós e Nelo Vingada. Tanto os 
sub-16 como os sub-17 co- 
meçaram por conseguir quali- 
ficações para as fases finais 
dos campeontos. A verdadei- 

. ra ascensão exprimiu-se o 
ano passado com a presença 
em duas finais e, sub-campe- 
ões europeus, os jovens que 
foram à Arábia conseguiram 
aquele feito extraordinário de 
serem campeões do mundo! 
Porém, sem o terem sido da 
Europa! 

Eis assim porque assume 
tanta importância este título 
dos juniores mais novos. Nas 
duas categorias, têm andado 
na senda do triunfo e conse- 
guiram o máximo (no escalão 
dos mais velhos) mas ainda 
não tinham sido campeões 
da Europa, suplantados res- 
pectivamente por espanhóis 
e soviéticos. 

O nosso futebol juvenil já 
andava nos píncaros, o mun- 
do do futebol sentindo que 
em Portugal existe uma forja 
capaz de dar atletas de pri- 
meira estirpe, a prazo mais 
ou menos curto.» 

(«o diário», 15 de Maio) 

As «equipas 
de combate» 

Na nossa investigação, in- 
teressou-nos particularmente 
aquilo que os próprios "hooli- 
gans" do futebol e outros jo- 
vens adeptos chamam de 
"equipas de combate", em 
especial aquelas dos grupos 
de "super-hoolígans" que se 
desenvolveram nos anos re- 
centes em alguns dos maio- 
res clubes. Os membros des- 
ses grupos — tais como o In- 
ter City Firm do West Ham, o 
Service Grew do Leeds, e 
grupos semelhantes de clu- 
bes como Newcastie United e 
o Chelsea — frequentemente 
apoiam oranizações racistas 
e de extrema-direita tais 
como o British Movement e a 
National Front. 

Desenvolveram também 
formas de organização bas- 
tante sofisticadas e tornaram- 
-se conhecidos a nível nacio- 
nal. Uma das suas marcas 
distintivas é o facto de não 
se deslocarem para os en- 
contros nas excursões orga- 
nizadas pelos clubes mas 
tenderem, em vez disso, a 
utilizar as carreiras regulares 
de comboios e autocarros ou 
carrinhas alugadas. 

Evitam igualmente as for- 
mas de vestuário —- os ca- 

checóis e bonés (e também 
as bandeiras dos clubes) — 
que ainda continuam geral- 
mente a ser associadas na 
opinião popular ao "hooliga- 
nismo" do futebol. Um dos 
seus principais objectivos ao 
assistirem aos jogos é con- 
frontarem e lutarem com 
adeptos rivais e conquistarem 
as suas bancadas. Os adep- 
tos desta espécie viajam sem 
distintivos identificadores de 
modo a evitarem identificar- 
-se cedo de mais aos adep- 
tos rivais e à polícia. (...) 

Vale a pena sublinhar que 
hoje em dia muito poucos 
adeptos que vão ao futebol 
em parte ou principalmente 
por causa da "acção" exibem 
tais marcas de identificação. 
Nem muitos deles seguem o 
estilo "cabeça rapada" que 
foi tão popular na década de 
60 e na de 70. Em vez disso, 
e embora haja variações re- 
gionais e específicas, tendem 
a vestir-se segundo os dita- 
mes da moda juvenil do mo- 
mento.» 

(«Expresso», 13 de Maio) 

Mais violência 
«Mais de 250 "hooligans" 

britânicos foram presos este 
fim-de-semana, numa série 
de violentos distúrbios em jo- 
gos de futebol ao longo da 
Grâ-Bretanha, escassas qua- 
tro semanas após a tragédia 
de Sheffield. 

Autoridades policiais disse- 
ram que os incidentes causa- 
ram dezenas de feridos, dois 
dos quais estão em estado 
grave, e que dois jogos tive- 
ram que ser interrompidos 
devido a invasões de campo. 

As desordens alaãtraram 
às ruas, invadidas por cente- 
nas de "hooligaps", que parti- 
ram montras de estabeleci- 
mentos comerciais e destruí- 
ram a mobilia de vários bares 
e de um restaurante numa 
auto-estrada. 

Os actos de violência, que 
ocorrem quatro semanas de- 
pois de 95 adeptos do Liver- 
pool terem morrido em Shef- 
field, deverão conduzir ao re- 
forço dos planos do governo 
britânico para combater a vio- 
lência nos estádios de fu- 
tebol.» 

(«Europeu», 15 de Maio) 

Receitas 
e despesas 

«Se, em termos de recei- 
tas, a 26." jornada do Cam- 
peonato Nacional de Futebol 
da I Divisão foi ocupar o ter- 
ceiro pior lugar de quantas já 
se realizaram, já no capítulo 
de frequência de espectado- 
res pagantes eia deixa cinco 
para trás de si.» 

(...) 
«Estas diferenças, quando 

comparativas, e quanto às re- 
ceitas brutas, podem ter justi- 
ficação nos valores dos esca- 
lões adoptados para a venda 
de bilhetes, e que são três: 

"normal", "intermédio" e 
"máximo", aos quais corres- 
pondem determinados preços 
obrigatórios (referindo, por 
exemplo, o preço de uma 
"geral": 300, 400 e 450 escu- 
dos, respectivamente) e que, 
logo, condicionam os totais 
recebidos em cada jornada. 

Por vezes referimos aqui, 
também, a magreza de deter- 
minados saldos, que são o 
que resta depois de feitas to- 
das as contas, mas então há 
que contar com os "encar- 
gos", que a receita ilíquida 
paga e que também são va- 
riáveis, porque, para além 
dos descontos percentuais, 
obrigatórios, para os diversos 
organismos do futebol, há 
ainda que contar com os va- 
lores devidos à entidade or- 
ganizadora dos jogos, valores 
que variam, em algumas ru- 
bricas, como policiamento e 
pessoal, na razão da impor- 
tância do encontro e ou do 
estádio onde se realiza — o 
Estádio do Restelo requer, 
normalmente, muito mais 
pessoal (bilheteiros, porteiros, 
fiscais e outro), que o do 
Fontelo, por exemplo.» 

(...) 
«Números totais do Cam- 

peonato, após a 26.a jornada: 
816 136 094$00, de receitas 
ilíquidas; 58372 116$00, de 
IVA; 757 763 978$00, de re- 
ceitas líquidas; 
230 621 145$00, de encar- 
gos; 527 322 288$00, de 
sidos positivos; 179 455$00, 
de saldos negativos. Vende- 
ram-se 979 585 bilhetes. 

Posição geral dos clubes 
quanto a saldos arrecadados: 
Benfica, 106 305 181$00; 
Sporting, 46 483 206$00; Fu- 
tebol Clube do Porto, 
39 580 447$00; Académico 
de Viseu. 33 864 736$00; 
Beira Mar, 31 393 410100; 
Vitória de Guimarães, 
30 934 344$00; Sporting de 
Braga, 28 265 669$00; Spor- 
ting de Espinho, 
22 258 272$00; Leixões, 
20 331 771 $00; Penafiel, 
18 777 440$00; Portimonen- 
se, 18 616 789$00; Farense, 
18 288 657$00; Chaves, 
16 920 765$00; Belenenses, 
16 389 450$00; Marítimo, 
1 6 001 1 57$00; Fafe, 
14 517 992$00; Estrela da 
Amadora, 14 166 170$00; 
Boavista, 12 983 185$00; Na- 
cional, 10 707 208$00; Vitória 
de Setúbal, 10 535 638$00.» 

(«Diário Popular», 13 de Maio) 

Confiança 

«Jorge Gonçalves regres- 
sou ontem a Lisboa trazendo 
na bagagem um acordo com 
o PSV, mas confessando 
que, quanto a dinheiro, nada 
de novo. Contudo, em confe- 
rência de imprensa improvi- 
sada, nas exíguas insta- 
lações do aeroporto da Porte- 
la, o presidente do Sporting 
declarou que os problemas fi- 
nanceiros imediatos vão ser 
resolvidos. 

"Logicamente! Foi para 
isso que fui à Holanda", afir- 
mou quando interrogado so- 
bre a possibilidade de o 
Sporting poder responder aos 
problemas financeiros ime- 
diatos. 

Em vésperas de derby de 
Alvalade, Gonçalves admitiu 
não ter garantido mais do 
que acordos, que ainda terão 
de ser asinados. "Eu hoje 
não trouxe nada para o Spor- 
ting , disse, mas mostrou-se 
confiante quanto ao futuro do 
clube.» 

(«Diário de Noticias», 14 de 
Maio) 

Damas 

CCIII — 18 de Maio de 1989 
Proposição N." 203 

Por: J. H. H. Scheijen 
— Holanda, 1940 

Pr.: [2]: 39-45 
Br.: [3): 47-48-50 

»l III 1 
* ■ 

Jogam as Brancas e ganham 
* 

Golpe N.° 203 
Por; Bergelin, 1978 

— Ezanville, Fr. 
Pr.: [15]: 6-7-8-9-10-12-13-14- 

-15-16-18-19-23-26-29 
Br,: [15]: 27-28-32-34-35-36- 

-37-38-40-41 -42-43-45-47-48 

^ Hi 

Jogam as Pretas e fazem Dama 

Soluções do N.0 CCIII 
Miniatura N.0 203 (J. H. H. S.): 

48-42 (39-44) [Se (39-43); 42-38 
(43x32); 47-42+]; 50x39 (45-50); 
42-38+ 

Golpe N." 203 (B.): (26-31); 
32x26 (19-24); 28x30 (13x19); 
34x23 (19x46=D) + 

A. de M. M. 

Xadrez 

CCIII - 18 de Maio de 1989 
Proposição N." 203/A 

Por; Charles Planck 
«Jll, Sporting and Dramatic», 
13/XII/1884 
Pr.:(5]; Ps.ç7,d5-Cç6-Bg5-Ré4 
Br.: [5]: Pd2-Cs.b5,d7-Df1-Rh3 

A B C D E F G IT 
Mate em 2 lances 

* * * 
Proposição N." 203/B 

Por: I. Fritz 
«Svobadne Slovo», 1950 
Pr.: [3]: Cf4-Ta7-Ra8 
Br.: [4]: Ps.b5,é5-Tç7-Rd7 

A B C D E F G H 
Jogam as Brancas e ganham 

N." 203/A (C.P.): Chave: 1. Rg2 
(ameaça; 2,Df3++) 
1  Bf4; 2. Db1 + + 
1. ..., Bé3; 2. d3+ + 
1  Cé5; 2. Cç5+ + 
1. ..., Cd4; 2. Cç3+ + 
N.° 203/B (I.F.): 1. b6,Tb7: 2. 
Rç6,Cg6; 3. T:b7 (e não; 3.é6, 
Cé7+; 4.Rd6, Cg6 e=) C:é5+; 5. 
Rç7,Cç6; 5. Ta7+ (e não: 5. 
Rç8,Cé7 +; 6. Rç7,Cd5 + ; 7. 
Rc6,Cb4+; 8. Rç7,Cd5+), C:a7; 6. 
b7 + + 

A. de M.M. 
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I 

INTRODUÇÃO 

1. A integração piena de Portugal nas Comunidades, 
com o termo da generalidade dos períodos de transição 
ainda em vigor e a concretização do mercado interno até 
finais de 1992 marcarão os próximos tempos e condiciona- 
rão de forma sensível o futuro do País e em especial a sua 
economia. 

Com o mais baixo nível de desenvolvimento do conjunto 
de países que integram a CEE; desprotegido em virtude de 
uma errada negociação e de um mau Tratado de Adesão; e 
perante a perspectiva de concretização de um espaço eco- 
nómico aberto, assumem o mais elevado alcance a acção a 
desenvolver e as orientações e as medidas a adoptar nos 
próximos anos, aos níveis interno e comunitário. 

Tal acção seria hoje menos difícil e menos complexa se 
o Governo tivesse aproveitado os factores externos extre- 
mamente favoráveis para modernizar o aparelho produtivo e 
se tivesse reivindicado as medidas concretas e calendariza- 
das para a efectivação da coesão económica e social que 
são definidas como objectivos da CEE. 

2. Os atrasos e as vulnerabilidades da economia não se 
atenuaram: 

• o PIB per capita em Portugal é o mais baixo dos 12 
países membros da CEE, cerca de metade da média co- 
munitária; 

• com 3% da população, Portugal tem apenas 0,7% dos 
investigadores científicos da CEE e gasta em Investigação 
e Desenvolvimento apenas 0,5% do PIB, ou seja 1/4 da 
média comunitária: 

• Portugal tem a Segurança Social mais baixa de toda a 
CEE, gastando nela apenas cerca de 15% do PIB, quan- 
do a média é superior a 27%; 

• Portugal tem os mais baixos salários e poder de compra 
da CEE: para adquirir um mero «cabaz de compras», um 
português tem de trabalhar o triplo da média da CÉE; 

• apesar do défice agro-alimentar crescente, o investimento 
agrícola é em Portugal cerca de 6 vezes inferior à média 
comunitária: 

• a Balança Comercial de 1985 a 1988 aumentou o seu 

défice 2,5 vezes e só de 1987 para 1988 aumentou mais 
de 50% 

• a Balança de Transacções Correntes deverá ter atingido 
em 1988 um défice de cerca de 90 milhões de contos. 

Não se modernizou o aparelho produtivo nacional, agra- 
vando-se os riscos do Mercado Único de 1991. 

3. A preparação do País para fazer face às novas e 
complexas situações decorrentes do processo de integra- 
ção e de construção do mercado interno é, entretanto, a 
questão prioritária. 

O País necessita para tanto e antes de mais de um 
projecto de desenvolvimento que, devidamente alicerçado 
na participação activa e na mobilização das forças sociais e 
económicas, das autarquias, dos agentes culturais, se 
oriente para a modernização da economia e o progresso do 
País, o liberte de quaisquer peias que tendam a amarrá-lo a 
modelos de periferia e de subalternidade e que tenha como 
primeiro objectivo a melhoria das condições de vida e de 
trabalho do povo português. 

Um projecto de desenvolvimento que, tendo em conta o 
processo de integração, seja efectivamente definido em 
Portugal e de acordo com os interesses nacionais e que 
garanta no quadro da divisão internacional do trabalho, uma 
posição equitativa para a nossa economia. 

A preparação do País para enfrentar o que muitos cha- 
mam o «desafio de 1992» não se resume, pois, à questão 
dos fundos comunitários. Passa antes de tudo pela correcta 
definição de uma política nacional tendo por base os inte- 
resses portugueses e do papel de Portugal no processo 
global de integração. E passa também, naturalmente, pela 
aplicação daqueles fundos de acordo com os objectivos 
centrais que forem traçados no País, no quadro daquela 
definição. 

4. As propostas do PCP contidas neste Programa Eleito- 
ral têm em conta e visam dar satisfação às exigências do 
País no actual momento e no presente contexto; procuram 
dar resposta aos anseios e reclamações dos trabalhadores: 
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encerram o propósito de concretizar uma intervenção activa 
e profícua nas instituições das Comunidades: e têm em 
conta o momento favorável que se vive actualmente no 
mundo, apontando, por isso, para o reforço do desanuvla- 
mento, em particular na Europa, continente que se deseja 
de cooperação e paz. 

As propostas do PCP têm subjacente a concretização 
em Portugal de uma democracia avançada no limiar do 
Séc. XXI, o efectivo e rápido desenvolvimento do País, a 
melhoria das condições de vida e de trabalho do povo por- 
tuguês, a construção de um Portugal moderno, democráti- 
co, progressista e independente. 

II 

PREPARAR PORTUGAL 

PARA 1992 

A realização do Mercado Interno da CEE até ao fim de 
1992, procurando fazer da Comunidade um espaço único 
onde circulam livremente mercadorias, serviços, capitais e 
pessoas, é uma nova etapa da integração que coloca a 
Portugal e à sua frágil economia novas e complexas ques- 
tões a exigirem medidas atempadas. 

O Mercado Único da CEE significa uma concorrência 
acrescida, quer no mercado financeiro e serviços, quer para 
os produtos portugueses em praticamente todos os secto- 
res. O poder de decisão nacional, a nossa posição na divi- 
são internacional do trabalho e o nosso perfil de especiali- 
zação são assim questões fulcrais para o nosso futuro. O 
aumento da capacidade competitiva é desde logo uma 
questão essencial, quer em relação ao nosso mercado in- 
terno, quer em relação à abertura dos mercados externos. 

Acresce que a realização do Mercado Único coincide 
com o fim de períodos transitórios e com o termo de derro- 
gações e de uma boa parte das protecções à nossa econo- 
mia previstas no Tratado de Adesão. Este facto releva ain- 
da mais a importância do horizonte 89/93, como tempo de 
preparação da economia portuguesa para o embate do 
«Grande Mercado sem Fronteiras». 

É ainda necessário ter em atenção que o Acto Único foi 
inspirado pela ideologia neoliberal. A defesa das actividades 
nacionais que antes era feita através das barreiras alfande- 
gárias fiscais, com a sua supressão rápida e com a derro- 
gação, desloca a relação de forças para outros campos 
dominados ou favoráveis às transnacionais e aos «países 
ricos»: a investigação, a tecnologia e a inovação, as econo- 

mias de escala, os recursos financeiros, a influência política 
nas decisões. 

É neste quadro que têm de se encarar as principais 
vulnerabilidades da economia portuguesa e que necessitam 
de medidas urgentes de atenuação e correcção: 

1.° A que decorre de um perfil de especialização desvalori- 
zado e de um padrão de exportações bastante concen- 
trado e composto de produtos de baixo valor unitário e 
de baixo valor nacional acrescentado. 

2.° A que se manifesta nos principais défices estruturais da 
economia portuguesa: défice agro-alimentar, energético 
e tecnológico-bens de equipamento. 

3.° A que resulta do afunilamento das relações èconómicas 
externas, com a concentração do comércio externo num 
reduzido número de países capitalistas desenvolvidos. 

4.° A que se situa nas elevadas dívidas pública e externa, 
dois constrangimentos objectivos a uma política de ex- 
pansão e ao consumo de elevados recursos no paga- 
mento das amortizações e juros. 

5.° A que advém do reforço e alargamento das posições 
das transnacionais, quer no sistema produtivo, quer no 
sistema financeiro e de distribuição. 

6.° A que resulta dos frágeis e desadaptados subsistemas 
de educação, formação profissional, investigação e de- 
senvolvimento, bem como da burocrática Administração 
Pública. 
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Qualquer política dé desenvolvimento que tenha por pres- 
supostos a defesa da independência nacional, o bem-estar 
material e cultural do povo português e a modernização e 
eficiência da nossa economia, terá de potenciar o aproveita- 
mento racional dos nossos recursos — a começar pelos re- 
cursos humanos — e dar resposta às principais vulnerabili- 
dades. 

Ao contrário, o Governo não tem aproveitado os períodos 
transitórios para preparar a economia para o embate de 1992. 

Passaram três anos sobre a adesão, estamos a esgotar 
alguns períodos de transição, estamos a aproximarmo-nos de 
1992, tendo-se desbaratado muitos meios, nomeadamente os 
provenientes dos Fundos Estruturais. 

Os principais sectores económicos mantêm as suas debili- 
dades. 

No sector agrícola, cujo investimento é cerca de seis ve- 
zes inferior ao comunitário e em que o rendimento médio dos 
agricultores corresponde a 1/3 do rendimento médio da CEE, 
a nossa produção agro-alimentar encontra-se estagnada 
e o défice da balança destes produtos tem vindo a acen- 
tuar-se. 

Às portas do século XXI reconstitui-se o latifúndio e as 
velhas relações de produção, em vez de se apoiar a Reforma 
Agrária e outras formas avançadas e criativas da exploração 
da terra. A três anos de 1992 não dispomos ainda de um 
levantamento nacional dos recursos naturais e das suas po- 
tencialidades, nem de um ordenamento agro-florestal. 

O aumento da produção agrícola e da produção agro-in- 
dustrial é uma necessidade objectiva da nossa economia. 

Na indústria, continuamos a apresentar índices muito bai- 
xos. Somos um país altamente carenciado em infra-estruturas 
básicas e tecnológicas (número de investigadores, laborató- 
rios de investigação e meteorológicos, centros de ligação da 
investigação-aplicação industrial). Com um PIB/per capita e 
uma produtividade, respectivamente com metade e 1/4 da 
média comunitária, assentamos uma boa parte da nossa 
produção e exportação em produtos de tecnologia relativa- 
mente banalizada, em perda na procura mundial e sujeitos a 
uma concorrência acrescida dos países exteriores à comuni- 
dade. 

Necessitamos de melhorar a competitividade industrial de- 
signadamente através da qualidade e da inovação, reduzir o 
coeficiente importado e o coeficiente energético do produto 
industrial apoiando as acções de conservação e utilização 
racional de energia e de diversificação energética em relação 
ao petróleo. 

Importa ainda dar prioridade á valorização racional dos 
nossos recursos e matérias-primas, algumas das quais tor- 
nam possível e desejável uma estratégia de «fileira» — apro- 

veitamento desde a matéria-prima até ao produto final, estan- 
do neste caso os sectores da madeira, cortiça, cerâmica, me- 
talurgia. 

A aprovação do PEDIR para o qual o PCP durante a difícil 
fase de negociações desenvolveu inúmeras acções com vista 
a que a CEE reconhecesse a situação de atraso estrutural da 
indústria portuguesa, possibilita a Portugal verbas que, se 
bem aplicadas, poderiam contribuir para o lançamento de um 
«Programa de Desenvolvimento Industrial» que levasse o 
País a uma especialização produtiva menos periférica, menos 
dependente e menos vulnerável. A sua concretização realiza- 
-se sem que o Governo defina uma política industrial, com 
uma distribuição das verbas pelos diversos eixos desadequa- 
da, e sem que esteja assegurada a transparência na conces- 
são dos incentivos, nem é facilitado o acesso a estes. 

Nas pescas, não foi acautelada a nossa Zona Económica 
Exclusiva (ZEE), nem conseguidas compensações significati- 
vas pela sua utilização. Temos perdido por má negociação 
governamental pesqueiros tradicionais. As embarcações na- 
cionais têm vindo a ser compradas por armadores estrangei- 
ros, nomeadamente espanhóis. No Governo não se vislumbra 
uma política estratégica para a valorização e defesa das pes- 
cas. A frota costeira tem uma idade média superior a 20 anos, 
no arrasto existem barcos com mais de 25 anos e na pesca de 
cerco a idade média das traineiras situa-se acima dos 25 
anos. No entanto, apesar desta situação, em 1992, mais de 
70% da frota nacional estará ainda por renovar! 

Nos transportes, o Governo tem mantido uma surda pas- 
sividade aceitando as medidas da Comissão de carácter «li- 
beralizador» ou «desregulador», sem que manifeste qualquer 
oposição ou negoceie períodos derrogatórios a fim de viabili- 
zar a necessária adaptação dos nossos operadores e do nos- 
so sistema de transportes. Mais, tem-se servido do pretexto 
da integração para adoptar medidas de desintervenção e de 
desmantelamento do sector público, sem acautelar sequer os 
objectivos de natureza social, ou salvaguardar as potenciali- 
dades de natureza económica e estratégica que o sector pode 
prosseguir. 

No comércio e serviços, as grandes superfícies têm-se 
instalado sem critérios de utilidade social. Não tem havido 
apoio à modernização do comércio tradicional, nem às coope- 
rativas de consumo, nem às várias formas associativas de 
comerciantes. Hoje é cada vez mais urgente legislação que 
discipline a expansão das grandes cadeias e superfícies de 
comércio e estabeleça normas de concorrência que salva- 
guarde o comércio tradicional independente. 

Importa adequar o aparelho comercial às necessidades 
das populações e ao desenvolvimento urbanístico, a constitui- 
ção de circuitos de distribuição menos pesados e mais trans- 
parentes. 
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Importa uma nova política. Não é com slogans do tipos 
«vamos vencer 1992» que se prepara a economia para o 
chamado desafio do Mercado Único. 

O Plano de Desenvolvimento Regional, preparado no se- 
gredo dos gabinetes, não dá garantias mínimas de transpa- 
rência e eficiência na aplicação dos Fundos. Impõe-se por 
isso que pelo menos na primeira revisão se inverta todo o 
processo de modo a corrigir o que ainda é possível. 

O aparelho produtivo português tem vindo a acentuar a 
sua dependência externa em bens intermédios e de capital. 

A utilização dos Fundos Estruturais e Específicos e os 
diversos sistemas de incentivos tem de ter em conta esta 
tendência negativa. 

A penetração crescente das importações na estrutura pro- 
dutiva, quer a ligada ao sector exportador, quer a ligada à 
substituição da oferta interna, tem estruturado um aparelho 
produtivo caracterizado por uma elevada dependência, de tal 
modo que a relação das importações com o crescimento do 
Produto se mantém numa crescente pressão sobre a Balan- 
ça de Transacções Correntes. 

As diversas medidas tendentes a desmantelar e destruir 
as formações económicas criadas com o 25 de Abril, levando 
à sua desestabilização e à sua desorganização e ao desapro- 
veitamento dos seus centros de investigação e das suas ex- 
periências de internacionalização. A esta situação junta-se o 
não aproveitamento dos factores externos favoráveis para 
melhorar gradativamente o nosso perfil de especialização, 
quer a nível de produto quer de sector revelam-se, agora que 
se atenuam aqueles factores positivos, nos défices externos, 
num contexto de concorrência agravada. 

Aliás, a estrutura e o padrão do nosso sector exportador 
composto basicamente por bens de consumo final é por isso 
mais dependente do rendimento disponível dos mercados im- 
portadores e sujeitos a quebras que poderão ser significativas 
com o aumento das taxas de abertura da economia ao exte- 
rior. Paralelamente é reduzida a margem de manobra no sen- 
tido da reorientação da oferta para o nosso mercado interno, 
nos períodos de contracção da procura externa, devido à pe- 
quena dimensão do nosso mercado tanto quantitativa como 
qualitativa (nível de rendimento/perfil de consumo). 

★ 

Esta realídade'mostra os perigos, as injustiças e as contra- 
dições dos modelos de crescimento fundados na pressão e 
degradação dos salários reais para atingir níveis de competiti- 
vidade externa e conseguir quotas de mercado. 

O crescimento económico tem de ter subjacente uma alte- 
ração tendencial da estrutura da produção quer no interior do 

padrão tradicional, quer em novos ramos, produtos e servi- 
ços, conjugado com a defesa do emprego e a formação pro- 
fissional. 

Nós recusamos os modelos de crescimento que excluem 
milhares de cidadãos de um nível de vida digno, em que a 
pobreza prolifera a par do crescimento da prosperidade de 
alguns. 

Nós recusamos os modelos de crescimento que agravam 
cada vez mais as injustiças sociais; disparidades de rendi- 
mentos, desigualdades perante a cultura, a habitação, a saú- 
de, a justiça, a fruição dos tempos livres. 

Nós recusamos uma CEE a duas velocidades, ou de «geo- 
metria variável» condenando-nos à velocidade menor, a uma 
divisão internacional do trabalho subalterna e dependente, 
fornecedores de matérias-primas e minerais com baixa trans- 
formação nacional e mão-de-obra barata. 

Em Portugal e na CEE lutamos contra a política e a 
ordem imposta pelo grande capital, lutamos pelos inte- 
resses dos trabalhadores e dos portugueses. 

A política de preparação da economia portuguesa para 
fazer face aos embates do «Mercado Único» tem de assentar 
numa estratégia de mudança, modernização e desenvolvi- 
mento, tendo em atenção as interdependências e a acentua- 
ção dos factores dimensão e internacionalização como ele- 
mentos de concorrência. 

Tem que dirigir meios e.recursos destinados a melhorar a 
especialização produtiva e a actualizar os sectores tradicio- 
nais, procurando a obtenção de gamas mais elevadas de pro- 
dutos — maior complexidade tecnológica, maior valor acres- 
centado, maior qualidade. Esta estratégia de mudança no 
sentido de promover e potenciar o ajustamento do tecido eco- 
nómico às grandes linhas da dinâmica mundial deverá ter 
como eixos a valorização dos recursos nacionais; a moderni- 
zação e a inovação das produções e do aparelho produtivo 
dos sectores tradicionais tendo em atenção as vantagens que 
o País detém; o lançamento de um núcleo de indústrias de 
bens de equipamento articulado com os sectores a moderni- 
zar (têxtil, telecomunicações,...), a identificação, apoio e de- 
senvolvimento de tecnologias de ponta, assente na constitui- 
ção de uma base científico-técnica para o processo de moder- 
nização da economia. 

Nós exigimos uma resposta eficaz à estratégia do «dum- 
ping social» que o capital financeiro transnacional quer pôr 
em prática em grande escala. O «Mercado Único e a livre 
circulação de capitais comandado pelas decisões e esco- 
lhas convergentes ou concorrenciais dos grupos financeiros 
europeus ou extra-europeus, não conduzirá à diminuição 
das assimetrais essenciais e sociais. 

O combate das forças progressistas, no quadro da inter- 
nacionalização da economia, exige o reforço da cooperação 
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internacional procurando um desenvolvimento que tome ple- 
namente em conta as necessidades sociais dos trabalhado- 
res e dos povos, um desenvolvimento equilibrado, integran- 
do as necessidades específicas dos países e respectivas 
regiões, tendo por eixo uma cooperação mutuamente vanta- 
josa entre Estados, centrado numa estratégia de crescimen- 
to e criação de emprego, e uma contribuição positiva da 
Europa dos Doze na solução dos problemas da humanida- 
de contemporânea. 

Face à estratégia transnacional do capital financeiro é 
necessário a actuação conjunta ou coincidente das forças 
do progresso das Comunidades, e desenvolver uma estra- 
tégia para lhe procurar fazer face. 

No plano nacional e face ao crescente domínio das 
transnacionais e à intensificação das alianças ou fusões 
entre os principais gigantes da finança e da indústria, num 
acentuado processo de concentração e centralização de ca- 
pitais, readquire ainda maior importância o papel do Sector 
Empresarial do Estado. 

A estruturação e dinamização do SEE, onde se inscre- 
vem empresas básicas estratégicas e de grande liquidez e 
onde se encontram alguns núcleos empresariais de investi- 
gação, é fundamental para garantir o poder de decisão 
nacional na estratégia de desenvolvimento, facilitar com 
êxito a internacionalização de empresas portuguesas e não 
permitir que as alavancas fundamentais da economia caiam 
nas mãos das transnacionais. O SEE estruturado e gerido 
de maneira diferente pode desempenhar um importante pa- 
pel no desenvolvimento tecnológico e no apoio ao sector 
privado. 

Particular importância adquire a Banca nacionalizada, 
sobretudo em face da criação do mercado interno financeiro 
(ou espaço financeiro comunitário), que tem implicações, e 
coloca riscos a todos os países membros da CEE, nomea- 
damente aos países menos desenvolvidos, como é o caso 
de Portugal: 

— exposição das políticas monetária e cambial nacionais à 
evolução conjuntural dos mercados financeiros interna- 
cionais, da gestão de tesouraria das multinacionais ou 
dos fluxos de capitais especulativos; 

— possível agravamento dos desequilíbrios regionais e es- 
truturais no seio da CEE, e deslocação das poupanças 
nacionais para os países mais ricos; 

— perda de autonomia das políticas e das autoridades mo- 
netárias nacionais, devido à livre mobilidade de capitais 
e à fungibilidade das moedas nacionais (dependência 
em relação ao marco, ao Banco Central e política mone- 
tária da RFA). 

Perante este quadro é nosso entendimento que deve- 
mos procurar obter o alargamento do prazo para a comple- 
ta liberalização dos movimentos de capitais até 1995 e para 
além dele, e aproveitar esse tempo para estruturar e fortale- 
cer o sistema financeiro português. 

Isto passa pela constituição de instituições financeiras de 
maior dimensão através da associação e eventualmente fu- 
são de bancos (seguradoras) nacionalizados; a melhoria da 
solidez das instituições de crédito; apetrechamento técnico 
e tecnológico e diversificação da gama de produtos; o impe- 
dimento ao estabelecimento de novos bancos em Portugal, 
pelo menos até ao fim do período derrogatório da entrada 
em vigor do mercado financeiro (1995). 

Com o encaminhamento da integração financeira e a 
liberdade de circulação de capitais, torna-se ainda mais ne- 
cessária uma estreita articulação entre a política monetária 
e a política de taxa de câmbio. 

Quanto à chamada harmonização fiscal, esta tem que 
atender às particularidades da nossa economia e do nosso 
sistema fiscal. Não pode ser um factor de agravamento da 
nossa carga fiscal, de fuga da poupança nacional para o 
exterior. Ela deve ter em atenção a debilidade da nossa 
economia e a extensão da economia paralela. 

É conhecido também que a elevadíssima dívida públi- 
ca exige medidas de contenção do défice orçamental. As 
previsões oficiais sobre os fluxos financeiros vindos da CEE 
permitem estimar que a comparticipação nacional do Sector 
Público Administrativo deverá atingir até 1992 algumas cen- 
tenas de milhões de contos. 

Por outro lado, os projectos não susceptíveis de compar- 
ticipação comunitária tenderão a perder peso no conjunto 
das despesas do SPA em benefício dos projectos comparti- 
cipáveis. Por tudo isto, exige-se que o Governo Portu- 
guês venha a obter da Comunidade um diferente siste- 
ma de financiamentos e um menor esforço de comparti- 
cipação nacional. 

Este quadro requer ainda uma apurada selectividade dos 
projectos e critérios transparentes, democráticos e de eficá- 
cia económica e social na distribuição das verbas dos 
Fundos. 

Paralelamente importa também diminuir os constrangi- 
mentos da enorme dívida externa. 

Particular cuidado e defesa merece também o livre aces- 
so aos «mercados públicos», bem assim como o acesso 
das transnacionais a áreas sensíveis e a campos de eleva- 
da tecnologia e altamente lucrativos, como as telecomuni- 
cações, de fácil domínio para aquelas empresas, 

A associação das telecomunicações á informática — Te- 
lemática — tornou as comunicações num elemento inte- 
grante das forças produtivas e do desenvolvimento das téc- 
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nicas de produção e, ele próprio, gerador de novas necessi- 
dades de comunicação. 

A importância das Comunicações e Telecomunicações 
neste domínio deverá ser ultrapassado com uma política 
que integre o desenvolvimento tecnológico desta área numa 
perspectiva de desenvolvimento do País, sem prejuízo, no- 
meadamente, das condições de vida dos trabalhadores do 
sector e do povo português. 

O desenvolvimento das Comunicações e Telecomuni- 
cações poderá dar um contributo importante para a renova- 
ção do parque industrial português. A reconversão das em- 
presas a montante permitirá a fabricação local de produtos 
para os quais o nosso mercado é rentável e, desse modo, 
contribuirá para o equilíbrio da balança de pagamentos, di- 
minuição da dependência externa, e consequentemente 
para o reforço da independência nacional. 

Uma política nacional de Comunicações e Telecomuni- 
cações obrigará a negociações com as empresas detento- 
ras das tecnologias de informação de forma a serem insta- 
lados em Portugal sucursais de centros produtores de tec- 
nologia de que dependem, em particular, laboratórios de 
investigação e desenvolvimento. 

★ ★ ★ 

O reconhecimento, na prática, traduzido em medidas 
concretas, da especificidade da economia portuguesa é 
outra exigência negocial que deverá ultrapassar o hori- 
zonte de 1992. 

Aliás, no quadro negocial, Portugal tem de fazer valer 
todas as suas prerrogativas, quer como Estado independen- 
te, quer como Estado membro da CEE. Importa ainda que 
se reforce a cooperação com os chamados países do Sul 
nomeadamente nas negociações de reformas de políticas 
estruturais em curso PAG de interesse comum a estes paí- 
ses. Mas não basta uma estratégia negocial externa que 
muitas vezes ultrapassa a dicotomia simplista e redutora da 
clivagem Norte/Sul. É necessário também que internamente 
o Governo informe e procure consensos, o que não tem 
feito, nomeadamente no plano institucional — Assembleia 
da República e Parlamento Europeu — de modo a poten- 
ciar o seu poder de negociação. Aliás o Governo não pro- 
cedeu a qualquer estudo aprofundado — contrariamente 
aos de outros países — sobre as consequências sectoriais 
e globais do Mercado Interno, de modo a atenuar os pontos 

fracos e a potenciar os pontos fortes da economia portu- 
guesa. 

No processo de preparação e recuperação da economia 
importa ainda ter presente a necessidade de elevadas taxas 
de crescimento do Produto, que deverão situar-se acima da 
média comunitária e até acima da média dos quatro países 
do Sul. Neste sentido adquire ainda significativo relevo as 
reformas dos subsistemas, de educação, formação profis- 
sional, investigação e desenvolvimento, bem como da 
Administração Pública. 

Mas elevadas taxas de crescimento não podem ser obti- 
das à custa da diminuição dos salários reais, do aumento 
do trabalho precário, da diminuição da participação dos 
«rendimentos do trabalho» no Rendimento Nacional. Pelo 
contrário, o necessário aumento da produção industrial e 
agrícola deve ser acompanhado pela melhoria material e 
cultural dos trabalhadores. 

A preparação para o embate de 1992 não passa por 
uma regressão social, tal como se desenha nas medidas do 
Governo e nas suas posições ambíguas, no que respeita à 
«dimensão social» do desenvolvimento. 

★ ★ ★ 

Mas a preparação para o embate de 1992 não passa 
também pela instalação em Portugal de indústrias poluentes 
que os países mais desenvolvidos da Comunidade rejeitam. 

A protecção e valorização do ambiente é para nós 
uma tarefa de primeiro plano que exige uma forte participa- 
ção das populações. A comunicação social deve também 
ser motivada para criar uma opinião atenta e activa, capaz 
de sensibilizar as respectivas instâncias governamentais. 
Opomo-nos a uma política de indiscriminada eucaliptização 
ao serviço das transnacionais das celuloses. 

A circulação de resíduos tóxicos, a segurança em indús- 
trias de alto risco, nomeadamente as situações em regiões 
fronteiriças como é o caso das centrais nucleares, são pro- 
blemas que devem ser estudados e resolvidos a nível de 
uma estreita cooperação internacional. Nós consideramos 
insuficiente a dotação do Orçamento da CEE para este sec- 
tor (0,7 do Orçamento Comunitário global) e lutaremos para 
contrariar a tendência que vai no sentido de reduzir este 
valor. 

O facto de Portugal ser um país marítimo reforça o nos- 
so interesse por uma política de defesa dos mares e ocea- 
nos, pelo que agiremos com vista a aperfeiçoar as directi- 
vas comunitárias e a aprofundar as convenções internacio- 
nais na defesa dos patrimónios marítimos. 
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25 pontos do PCP 

paro preparar Portugal para 1992 

Importa preparar, com seriedade, o chamado «desafio de 1992». É urgente e decisivo para o 
futuro próximo de Portugal corrigir as consequências da incapacidade negocial do Governo e da 
ligeireza e falta de rigor com que este Governo tem vindo a encarar o embate do «Mercado 
Único». 

O PCP, em luta por uma democracia avançada no limiar do século XXI — propõe 25 pontos 
aos portugueses para fazer face a 1992, sobre os quais se deverá articular urgentemente uma 
política nacional, capaz de responder com êxito às novas realidades de 1992. Sendo certo que a 
sua concretização implica a intervenção, a iniciativa e a luta não só nos órgãos de soberania, em 
especial do Governo português, mas também de todas as forças sociais e políticas vinculadas à 
defesa do desenvolvimento económico, do progresso social e da soberania e independência nacio- 
nais. 

Entre os 25 pontos, referem-se uns às relações de Portugal com a própria CEE, outros à 
política interna do Estado português, e outros ainda à sua política externa. 

Intervenção na CEE 

No plano das relações do Estado português com a CEE e na sua intervenção junto das 
instituições comunitárias, o PCP propõe: 

1 — a renegociação ou a readaptação do clausulado dos Tratados no sentido da eliminação 
das restrições às exportações dos produtos nacionais, da obtenção de derrogações, do alargamen- 
to de prazos de transição e de preferências comunitárias para produtos nacionais, bem como o 
reconhecimento do maior número de especificidades para actividades do País; 

2 — a invocação do prejuízo de um «interesse vital» do País, ao abrigo do chamado «Com- 
promisso do Luxemburgo» — que o Acto Único não excluiu — para evitar a adopção por maioria 
de deliberações contrárias aos interesses nacionais; 

3 — a exigência de alterações aos regulamentos dos Fundos, a par da reclamação e obten- 
ção dos mesmos; o enquadramento do Fundo Social Europeu num sistema integrado e coordenado 
de educação/formação/emprego, a extensão da utilização dos Fundos estruturais à saúde e habita- 
ção, a sua maior coordenação e utilização; 

4 — a recusa à total liberalização do movimento de capitais e à eventual adesão total do 
escudo ao Sistema Monetário Europeu (SME) que, quando muito, só poderiam ser aceites depois 
de conseguida uma correcção estrutural consolidada do défice da balança de transacções corren- 
tes e nunca antes da entrada da libra, do dracma e da peseta e sem uma margem de garantia pelo 
menos idêntica à que tem a lira; 
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5 — a exigência da garantia de que a implantação de empresas estrangeiras em Portugal 
deverá ter como pressuposto a efectiva transferência da sua tecnologia; 

6 — a recusa para Portugal de modelos de economia semiperiférica, com uma especialização 
apendicular, baseada em indústrias e actividades altamente poluentes assente nos baixos salários 
e na situação geográfica, e a definição como orientação nacional a ligação do crescimento econó- 
mico ao melhoramento das condições de vida materiais e culturais do Povo português; 

7 — a invocação de princípios apregoados pela própria CEE, tais como (entre outros) a 
«coesão económica e social», a «igualização no progresso das condições de vida e de trabalho», 
não só para impedir a acentuação dos desequilíbrios existentes, mas para procurar reduzi-los, e 
assegurar a defesa dos interesses dos trabalhadores portugueses de forma a não serem «mão-de- 
-obra excedentária, desqualificada e barata da Europa»; 

8 — o reconhecimento efectivo da especificidade da agricultura portuguesa acompanhada de 
uma política de desenvolvimento agrícola assente nas diversas formações estruturais (reforma 
agrária, pequenas e médias explorações, empresas capitalistas) e tendo como eixo não a redução 
mas o aumento da produção agrícola, a diminuição do défice agro-alimentar e a melhoria da vida 
nos campos; 

9 — a exigência de novos apoios financeiros tanto para regiões em declínio como para as 
indústrias em crise (naval, siderúrgica, mineira, metalomecânica pesada, etc.), sem exigências 
ligadas a limitações de produção e para sectores de elevado valor acrescentado nacional; 

10 — a negociação com vista à obtenção de novos subsídios destinados à frota pesqueira e à 
indústria conserveira, justificada inclusive pela utilização da nossa Zona Económica Exclusiva pelas 
frotas da CEE sem qualquer compensação, e tendo em conta as nossas potencialidades e necessi- 
dades pesqueiras: 

11 — a negociação com a CEE de soluções que tenham em conta a realidade do sector dos 
transportes e o apoio ao desenvolvimento dos operadores nacionais, com a elaboração de um 
programa de desenvolvimento e modernização dos transportes aéreos, ferroviários e marítimos 
tendo em vista uma efectiva intervenção face à liberalização do mercado de transportes; 

12 — a concretização de Planos Integrados das Regiões Autónomas com ampla participação 
das organizações dos trabalhadores e dos agentes económicos. Negociação para conseguir a 
«preferência comunitária» com vista ao escoamento dos produtos de economia tradicional dos 
Açores e da Madeira. 

Política interna 

No plano da política interna, designadamente no que respeita à acção governativa, o PCP 
propõe: 

13 — a adopção de critérios democráticos de justiça e igualdade no acesso aos fundos da 
CEE, combatendo a corrupção e a insuficiente divulgação das condições de acesso a estes pelos 
interessados, em particular pelos pequenos e médios agricultores, comerciantes e industriais, 
cooperativas, autarquias e organizações de trabalhadores; 

14 — a criação de normas técnicas que durante o período de transição defendam a produção 
nacional e a limitação do direito de estabelecimento, como aliás fazem outros países da CEE 
nomeadamente em relação ao solo arável; 
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15 — o aproveitamento racionai dos nossos recursos e o desenvolvimento de novas activida- 
des, a produção de produtos de elevado valor acrescentado nacional e de tecnologia mais comple- 
xa, a substituição de produções estrangeiras por produção nacional, como condições para comba- 
ter os défices estruturais e para a concretização de uma economia portuguesa mais sólida e 
competitiva; 

16 — a promoção das alterações necessárias ao sistema produtivo nacional de modo a que 
as suas escpecializações venham a permitir uma favorável inserção da economia portuguesa na 
divisão internacional do trabalho; 

17 — a defesa da existência e dinamização de um forte Sector Empresarial do Estado, ade- 
quado à modernização e desenvolvimento da economia portuguesa e defesa da independência 
nacional; 

18 — a defesa e o desenvolvimento do sector das telecomunicações, mantendo no sector 
público nacional os serviços modernos e rentáveis; 

19 — a criação de programas e incentivos à modernização do comércio e serviços nomeada- 
mente em relação às pequenas e médias empresas e a serviços especializados (consultadoria, 
engenharia, informática, auditoria tecnológica, serviços financeiros); 

20 — a concretização dos Planos Integrados das Operações Integradas de Desenvolvimento 
do Continente, com a directa intervenção das autarquias, a participação das populações e a 
definição de uma política de desenvolvimento regional, o que exige a criação de um sistema de 
planeamento descentralizado e a instituição das regiões administrativas; 

21 — a garantia do diálogo e participação dos trabalhadores, agricultores e empresários na 
definição das posições do Estado português nas instituições da CEE e de uma informação ampla, 
pronta e não discriminatória sobre as orientações e deliberações adoptadas ou a adoptar pelos 
seus órgãos. 

Política externa 

No plano da política externa do Estado português, o PCP defende: 

22 — a cooperação internacional em investigação e desenvolvimento procurando liderar pro- 
jectos e colaborar em projectos tendo em conta os interesses nacionais, e assegurar uma correla- 
ção entre a investigação e as necessidades da produção e especialização; 

23 — a cooperação cultural procurando, por um lado, e, por outro, promover a irradiação no 
estrangeiro da cultura portuguesa; 

24 — a concretização de estratégias com outros países, nomeadamente com a Espanha, 
visando, numa base mutuamente vantajosa, o desenvolvimento das regiões interiores e fronteiriças 
sublinhando-se, nomeadamente das regiões transfronteiriças, a política em relação às infra-estrutu- 
ras; 

25 — a diversificação das relações económicas externas, incluindo, a exploração de possibili- 
dades de acordos e sistemas de compensação e o empenhamento no sentido da adopção por 
Estados da CEE de uma política externa, a favor do desanuviamento e da paz na Europa e no 
Mundo, da cooperação, da circulação e dos intercâmbios humanos, culturais e de todo o tipo entre 
os povos e os Estados de toda a Europa. 
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Ill 

NA COMUNIDADE LUTAR PILO 

PROGRESSO E A COOPERAÇÃO 

MUTUAMENTE VANTAJOSA, PELA DEMOCRACIA 

E PELA PAZ 

— O progresso e o interesse dos povos exige a luta 
para que a coesão económica e social e a dimensão 
social do desenvolvimento não sejam meras políticas de 
«acompanhamento», mas presidam prioritariamente à 
realização do mercado interno, para que este não seja 
urn espaço para a actuação sem entraves das empresas 
transnacionais na busca do máximo lucro, à custa do atro- 
pelo das necessidades específicas de desenvolvimento na- 
cionais, do acentuar das disparidades regionais, do agrava- 
mento das desigualdades sociais, da ruína das pequenas e 
médias empresas, do desemprego e da precarização do 
trabalho, do alastrar da pobreza. 

— A preocupação primeira da nossa intervenção 
será a coesão económica e social no progresso da Co- 
munidade, implicando necessariamente a acção persis- 
tente. 

a) não apenas no sentido da intervenção eficaz dos fun- 
dos estruturais, instrumento privilegiado da política regio- 
nal, cuja prevista duplicação em 1993 relativamente a 1987 
é desde logo manifestamente insuficiente, mas 

b) pela adopção de uma política multilateral planifica- 
da, quantificada e calendarizada, dirigida ao ataque eficaz 
ao desemprego, às assimetrias regionais e nacionais de 
desenvolvimento, à correcção das desvantagens da «peri- 
feria»; 

c) pela subordinação da definição de todas as medi- 
das relativas ao mercado interno à prévia consideração 
das suas consequências para os países, regiões e cama- 
das sociais desfavorecidas, introduzindo-lhes as modifi- 
cações devidas para impedir efeitos negativos; 

d) pela promoção de uma política de educação huma- 
nística e formação profissional, que garanta o enriqueci- 
mento integral da pessoa humana e a valorização contínua 

da sua capacidade de trabalho mais produtivo, e de uma 
política de ciência e tecnologia que assegure um progres- 
so constante, não apenas nos sectores de ponta e nos 
países mais avançados, mas no desenvolvimento acelerado 
do potencial científico e tecnológico dos países mais atrasa- 
dos, adequado às suas necessidades e recursos — o que 
tudo requer um aumento qualitativo das respectivas do- 
tações orçamentais. 

O mercado interno não pode ser considerado como um 
fim em si mesmo (artigo 2." do Tratado CEE), nem a data 
de 31 de Dezembro de 1992 como um prazo imperativo 
automático, carácter que aliás lhe é negado pelo próprio 
Acto Único (declaração relativa ao Art.0 8-A). 

Por isso, o mercado interno, além de dever subordinar- 
-se à coesão económica e social (artigos 130.o-B, 130.o-A e 
8.°-C) e à dimensão social do desenvolvimento (artigos 48.° 
a 51.° e 117.° e 121.°), não deverá prejudicar qualquer 
país membro, o qual deverá poder sempre, quando este- 
jam em causa interesses vitais do seu povo, não aplicar 
medidas que os afectem ou adoptar disposições que os de- 
fendam (artigos 100.°-A, n.° 4 e 5 e compromisso do Lu- 
xemburgo). 

— A internacionalização da vida económica, que não 
se limita aliás ao quadro dos 12 Estados membros da CEE, 
abarca toda a Europa e tem mesmo uma dimensão mun- 
dial, é um processo objectivo que conduz a uma maior in- 
terdependência dos países e povos; mas interdependência 
não pode significar dependência unilateral dos mais fracos 
em relação aos mais poderosos, antes exige uma nova 
ordem económica mais justa e uma equitativa divisão 
internacional do trabalho. 

Por isso, a liberalização de circulação de mercado- 
rias, serviços e capitais não deve provocar o desequilíbrio 
das balanças comerciais, o domínio financeiro de um país 
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por poderes que lhe são estranhos, o atrofiamento ou defor- 
mada especialização do aparelho produtivo de qualquer 
país, mas antes tem de visar a utilização racional das 
vantagens da cooperação internacional articulada com 
a reestruturação produtiva das economias nacionais, de 
acordo com as potencialidades e necessidades de to- 
dos e de cada um. 

— A criação de um mercado interno único não deve1 

resultar da imposição de directivas e regulamentos preten- 
samente «harmonizadores», que fazem tábua rasa das de- 
sigualdades efectivamente existentes e da sua só graduai 
superação, mas antes cada nova medida no sentido do 
mercado interno só dever ser tomada após considera- 
ção e salvaguarda dos interesses de cada pais. 

Por isso, lutaremos para que não seja a decisão su- 
pranacional, mutiladora das especificidades e soberanias 
nacionais, mas uma cooperação em pé de igualdade e 
respeitadora da vantagem mútua que deve presidir ao 
processo de avanço para um mercado interno ao servi- 
ço dos povos e do seu desenvolvimento harmonioso. 

— Defenderemos uma política de concorrência que, 
protegendo os consumidores, apoie positivamente as pe- 
quenas e médias empresas, combata a concentração mo- 
nopolista ou oligopolista e o domínio do mercado de qual- 
quer país por empresas ou consórcios comunitários, permi- 
ta a intervenção do Estado para a viabilização de empresas 
e sectores estratégicos e o auxílio a regiões desfavoreci- 
das, garanta uma generalizada preferência comunitária face 
a países terceiros. Não se pode permitir que, em nome do 
exercício da chamada livre concorrência, as grandes em- 
presas ditem as suas leis às pequenas empresas. 

— É urgente lutar para inverter o sentido da Política 
Agrícola Comum (PAC) e da sua reforma, ora em curso, 
viradas para uma política restritiva de preços e de interven- 
ção nos mercados agrícolas (quotas e estabilizadores), para 
uma política estrutural de extensificação de culturas, de re- 
conversões a favor da floresta industrial e de pousio força- 
do (mesmo em países com défices agro-alimentares), com 
o objectivo de reduzir drasticamente os volumes de produ- 
ção agro-pecuária. Esta política tem significado nos últimos 
anos uma contínua e sucessiva baixa dos rendimentos da 
imensa maioria dos agricultores comunitários e um agravar 
de fenómenos sociais e ecológicos (desertificação) no mun- 
do rural. 

A PAC e a sua reforma defendem no essencial a agro- 
-pecuária dos países do Norte em detrimento dos países do 
Sul; as multinacionais das agro-indústrias e da fileira flores- 
tal à custa da agricultura e das organizações de produtores 
agrícolas (cooperativas); uma minoria de grandes e ricas 

empresas agrícolas capitalistas em prejuízo das explo- 
rações agrícolas familiares. Com esta PAC, 75% dos di- 
nheiros da comunidade destinam-se a 25% dos seus agri- 
cultores! 

A necessária reforma da PAC deverá atender à situação 
específica dos países mais débeis onde, como é o caso de 
Portugal, existe um grave défice estrutural agro-alimentar e 
promover o crescimento dos rendimentos dos agricultores e 
assalariados agrícolas. Não poderá aceitar-se que em nome 
de critérios tecnocráticos de eficiência ou de ganhos de 
produtividade se arruinem as pequenas e médias explo- 
rações agrícolas. Deve igualmente ter em conta que os pos- 
síveis excessos de activos agrícolas resultantes de transfor- 
mações nos sistemas de produção agro-pecuários e flores- 
tal exigem a criação de emprego alternativo na indústria e 
serviços, e o desenvolvimento da formação profissional ne- 
cessária à transferência de actividade. 

— Após cerca de um década de neoliberalismo, deterio- 
rou-se fortemente a relação entre crescimento económico 
e progresso social, tal como entre crescimento económi- 
co e ambiente. Não se trata de fenómeno passageiro liga- 
do à chamada transição tecnológica, mas de uma caracte- 
rística estrutural do actual tipo de crescimento, uma contra- 
dição que está sufocando a própria economia real, degra- 
dando o bem-estar e a qualidade de vida, comprometendo 
o futuro ecológico. O desemprego constitui o desperdício 
do mais precioso dos recursos, precisamente do homem. 
Os atentados ambientais destroem recursos naturais es- 
senciais à vida da própria humanidade. A isto temos de 
contrapor a defesa de estratégia racional e humanista de 
desenvolvimento, que integre e compatibilize o cresci- 
mento económico com o progresso social e a defesa do 
ambiente. O progresso social e a conservação do ambiente 
devem ser pressupostos necessários do crescimento eco- 
nómico. 

— Lutaremos por uma autêntica dimensão social do 
desenvolvimento o que implica, nomeadamente: 

a) a luta pela harmonização dos padrões sociais míni- 
mos, visando e impedindo a exploração da mão-de-obra 
barata e o «dumping» social, e propugnando pela imediata 
elaboração de uma carta dos direitos sociais fundamen- 
tais, vinculativa, harmonização encarada como um proces- 
so contínuo segundo o princípio de igualização no pro- 
gresso (artigos 117.° e 118-A do Tratado de Roma), não 
prejudicando as condições favoráveis aos trabalhadores já 
alcançadas em cada país; 

b) por uma tendente à aproximação real dos salários, 
da segurança social e das condições de vida e de tra- 
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balho. que é incompatível com a imposição de maior con- 
tenção dos aumentos salariais nos países e regiões em 
atraso, que isso agravaria o fosso já existente, não incenti- 
varia o seu necessário progresso tecnológico; 

c) pelo reforço da influência dos trabalhadores nas 
decisões a todos os níveis o que implica, nomeadamente, 
medidas de carácter institucional, como a reforma e aumen- 
to dos poderes do Comité Económico e Social; o reconheci- 
mento e garantia da intervenção democrática (informação, 
consulta, parecer prévio, gestão, fiscalização, etc.) dos tra- 
balhadores nas empresas transnacionais e a negociação 
colectiva também a esse nível; 

d) pelo aumento da quota-parte do trabalho na distri- 
buição do rendimento, invertendo a tendência que se vem 
verificando do seu acréscimo a favor do aumento da quota- 
-parte dos lucros; 

e) por uma efectiva liberdade de circulação dos traba- 
lhadores, acabando-se com as discriminações que afectam 
os emigrantes, combatendo-se o racismo e a xenofobia 
cujo recrudescimento favorece o ascenso de ideologias e 
organizações fascistas na Europa, consagrando-se meios 
de participação dos imigrados na vida social e política dos 
países de residência, nomeadamente pela efectivação do 
direito de voto nas eleições autárquicas; 

f) por uma efectiva igualdade homem-mulher em toda 
a vida laboral, social, política e cultural, com a implementa- 
ção sempre que necessário de medidas de diferenciação e 
acções positivas a favor da mulher, nomeadamente em ma- 
téria de segurança social e nas áreas de formação e de 
criação de emprego e promoção profissional: 

g) por uma política de juventude que, promovendo o 
desenvolvimento e modernização do sistema de ensino e 
sua acessibilidade a todos os jovens, proporcione uma am- 
pla cultura geral a par de habilitações profissionais adequa- 
das ao incessante desenvolvimento tecnológico, assegure 
emprego em condições dignificantes, crie condições para 
uma ocupação criativa dos tempos livres, facilite o acesso à 
habitação própria e à constituição de família. 

— A protecção do ambiente, bem comum de toda a 
humanidade, tem de passar das palavras aos actos, exigin- 
do o reforço das dotações orçamentais, a prossecução da 
investigação ecológica, a inclusão da dimensão ambiental a 
todas as políticas comunitárias, a sensibilização da opinião 
pública e a participação activa das populações, uma ampla 
cooperação internacional. Especial atenção merecem as 
normas relativas à poluição industrial e ao uso de produtos 
químicos e biológicos eventualmente tóxicos na agricultura, 
pecuária e indústria alimentar; a busca constante de pro- 
cessos tecnológicos e produtos «limpos»; o combate à po- 

luição originária nos meios de transporte; o estrito condicio- 
namento da circulação e destruição de resíduos tóxicos; a 
segurança em indústrias de alto risco, nomeadamente quí- 
micas e nucleares. Devem preservar-se as reservas natu- 
rais físicas e biológicas e impedir a disseminação de cultu- 
ras, a promoção anárquica da floresta industrial ou mesmo 
a liquidação da actividade agrícola que conduzam à deserti- 
ficação e destruição dos solos agrícolas. A solução dos 
problemas ambientais e de ordenamento do território nos 
grandes centros urbanos deverá tornar-se uma questão de 
actualidade. As normas de prevenção da poluição fluvial e 
marítima deverão tornar-se mais contringentes, defendendo 
o património natural dos rios, mares e oceanos. Deve pre- 
valecer o princípio «poluidor-pagador», mas sobretudo de- 
vem desenvolver-se políticas activas de prevenção que im- 
peçam os atentados ecológicos, os riscos de degradação e 
catástrofes da Natureza. 

— Lutaremos na CEE pelo controlo do poder económico 
pelo poder político; pelo reforço dos poderes do Parlamento 
Europeu sobre a Comissão Executiva e pelo aprofundamen- 
to do processo de cooperação com o Conselho: pelo refor- 
ço do papel dos parlamentos nacionais, desde logo no 
acompanhamento e controlo do processo de cisão do Con- 
selho; uma efectiva regionalização e a participação das au- 
toridades regionais e locais e dos agentes sociais na elabo- 
ração e aplicação das políticas regionais; por uma real in- 
fluência dos trabalhadores na definição das políticas e na 
tomada de decisões sectoriais que lhes respeitem. 

— Uma cooperação de novo tipo está estreitamente 
ligada a uma diferente via de desenvolvimento e ao estabe- 
lecimento de uma nova ordem económica internacional. 
Sem descurar os interesses dos países membros, em parti- 
cular os menos desenvolvidos, lutaremos para que a CEE 
não se feche ao exterior, mas pelo contrário, amplie a sua 
cooperação com a EFTA e com os países socialistas e 
abrir-se aos países do Terceiro Mundo. 

Defendemos que a CEE desenvolva as suas relações de 
cooperação mutuamente vantajosa, económica, financeira, 
técnica e cultural que já existem com grandes áreas do 
globo, em especial com os países ACP, do Mahgreb e 
Mashreta, do Mediterrâneo em geral, do Sueste Asiático e 
da América Latina. 

A CEE e os seus Estados membros deveriam assumir, 
nas relações com os países do Terceiro Mundo e nas gran- 
des organizações e instituições financeiras internacionais 
(FMI, Banco Mundial, Grupo dos 7, etc.), posições de defe- 
sa de uma nova ordem económica internacional e de reso- 
lução do problema da dívida externa que não suponham a 
imposição das políticas ditas de ajustamento estrutural. 
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— Defenderemos activamente que a CEE promova o 
avanço para uma Europa inteira de cooperação, paz e 
segurança colectiva, do Atlântico aos Urais, o que implica 
combater o reforço da vertente militar da UEO, pugnar a 
exploração determinada e consequente das novas perspec- 
tivas de desanuviamento, com vistas a um efectivo e equili- 
brado desarmamento convencional e nuclear, ao desmante- 
lamento e superação dos blocos político-militares por um 
sistema de segurança colectiva e confiança mútua, à elimi- 
nação das barreiras que dificultam o desenvolvimento de 

uma ampla e multilateral cooperação económica, tecnológi- 
ca, científica, cultural e humanitária em todo o continente 
europeu. 

Só uma Europa inteira de paz e cooperação pode 
exercer um papel efectivo na construção de um mundo 
inteiro de progresso e justiça social no limiar do século 
XXI. 

16 Maio 1989 
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